
ll 1
ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL

REPUBLICA FEDERAL
	 ORDEM E P OGRESSO

ANNO ãs:XXIX-12° DA 'REPUBLICA — N. 325
	 CAPITAL FEDERAL

	
QUINTA-FEIRA 6 DE DEZEMBRO DE 1900

SaMMARID
ACTOS DO PODER EXECUTIVO:

Decreto n. 3.835, que approva novo plano para os uniformes da bri-
gada +2olicial desta Capital.

SECRF.fiARIAS DZ. ESTADO

Minirterio da Justiça • e Negocios Interiores — Expediente do 4 co cor..
re•nte, das Directoria da Justiça e do Interior—Expediente de 3
o 4 do corrente da Directoria de Contabilidade.

. iiinisterio da Fazenda—Titulas de 4 do corrente* portariam de 29 de
• novembro findo e de 4 e 5 do corrente—Expediente de 4 e 5 do cor-

rente, da Directoria • .do Expediente do Thesouro Federal—El-pç-
diante de 30 de novembro ultimo da Directoria de Contabilidade À-
Recebedoria.

Ministerio da Marinha—Requerimento despachado.
Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas— Expeliente de 5

do corrente e requerimentos despachados da Directoria Geral da
Contabilidade—Portaria de 5, expediente de 4 e 5 do corrente e'
aviso n. 6, da Directoria Geral de Obras e Viaçio—Directoria Geral

..,doa Correios.
RNEDAR.PUJSLICAS — Rendimento da Alfandega do Rio de Janeiro, da

' Recebedoria e da Recebedoria do Estado de Minas Cifrada na •
• .	 Capital •Irederal.„
• OECÇA0 JUDICIARIA — Sessão ".1.o Supremo Tribunal Federal.

SOCIEDADES ANONYNIAS —Balancete do "Banque Française du Brésil",
NOTICIÁRIO.

EDITAM i Aviem
MARCAI REoniZItA.DAS.
PARTE COIMERCIAL.

PATENTES DE INVZNÇA.O.

ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N..835—DE 24 DE NOVEMBRO DE 1900

Approva novo plano para os uniformes da brigaga policial
da Capital Federal

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil
Resolve approvar o plano, que a esta acompanha, para 03

uniformes da brigada policial da Capital Federal, assignado
Pelo Ministro de Estado da Justiça e Negocios Interiores.

Capital Federal, 24 de novembro do 1900, 12 . da Republica.'

M. FERRAZ de CAMPOS SALLES

Epitacio Pessóa.

Plano para os uniformes da brigada policial da Capital F'ederal
- a que se refere o decreto n. 3.835, desta data

OFFICIAES EFFECTIVOS

1 0 uniforme	 '	 •
•

Capacete ou kepi com penacho, clolman com' alamares, dra-
gonas calça com galão, luvas de pellica côr, do castanha,
espada, talim, fiador dourado, botinas com salteiras, botas com
esporas para os officiaes montados, quando a cavallo.

20 uniforme

Kepi, dolman com platinas, calça S com listra, ou de brim
branco, talim e espada., fiador de ',atroz, luvas de camurça
branca ou de fio de escossia„ botinas e botas com esporas para
os officiaes montados, quando a cavallo.

3° uniforme

Kepi. túnica, calça com listras ou de brim branco, talim e
espada, fiador e 111vas ,do 20 uniforme, botinas ou botas com
esporas para os Officiaes montados, quando a cavallo.

^

ESPECIFICAÇÕES

Capacete	 .

De adherente coberto de panno mescla, com uma cinta encar-
nada de "03 de lantim e um ventilador preto • de cada lado
pala dupla comprimida e envernizada de preto. a parte anterior
de férula semi-circular com "05, na maior largura e a parto
posterior de rema rectangular com 0a -1 ,055 do. largura e os an-
gulos ligeiramente arredondados. •

Na parte superior . da copa o da frente para traz terá um
morrido do metal dourado, tendo em relevo, dos lados; uma
guarnição de folhas e fructos de carvalho. Na parte superior do
morrido e na frente levará uma pequena oliva do metal dou-
rado e lisa com 0%03 de comprimmro, com umi. piennacho do
crina em fórma de coqueiro e medindo do altura 0 ,71 ,03• Terá
ainda um outro pennacho, tambenr de crina encarnada, cahindo
para a parte posterior até á altura das espaduas, preso o ex-
tremo no interior do mesmo morriãe.

O emblema da frente será de metal doirado e formado por
uma ramagem de folhas do carvalho e de louro, tendo essa ra-

▪ magem 01°,055 na sua maior largura c encirnada por uma es-
trena de 01n,02 do diametro : no centro da ramagem um circulo
azul contornado por 21 pequenas estreitas em relevo; sobre. esse
circulo serão collocadas duas espadas cruzadas do metal branco,
com as pontaS para cima e com "02 da comprimento.

Dos lados, sobre a cinta encarnada, e a meia distancia das ex-
tremidades das palas, haverá carrancas de metal douraelo com
0°',032 de diametro e prendendo fitas de escamas, tambam de
metal dourado- e foscas, cuja largura irá progressivamente
diminuindo até o meio da, frente onde se unem as duas fitas por
meio do um fecho com "016 de diametro ; partindo da pala
posterior e passando paio centro haverá um friso de metal
lavrado que se prenderá á parte posterior do morrido, assan-
tando este sobre uma cruzeta do metal dourado O 'errado,
preso á parte superior do capacete.

Sómente a cavallaria usará capacete.iii 

•• De panno mescla,. tendo 041 , l de altura em toda a volta, copa
chata, com vivo do mesmo nanno ein volta, sendO o diametra
da copa maior 0 m,02 que o diamotro da cabaça ; cinta de panno
encarnado de 0 ,44 ,04, de altura, tendo na paráe inferior' um
debrum de panno mescla.

Essa cinta será contornada por tantas tranças douradas do
0 1°,002 do largura, dispostas parallolamante. quantos furem os
postos já obtidos. Os quartos serão guarnecidos de tres das
mesmas tranças, sendo as 1atarae3 entre dons ventiladores
pretos. No fundo da copa haverá lambam um ventilador com
um enfeite da mesma trança em tre3 ordens paraltelas enárn
formando seis voltas.

Na frente uru emblema com urna, cercadura formada por
dous ramos de louro e carvalho, bordado a ouro sobro fundo'
encarnado com 0,04 de altura e largura maxima do 0s7,055.
encimada do uma estreita. com 0,",01 de diametro bordado a fio
do prata. •

Este emblema terá no centro um circulo de velludo azul com
"017 de raio, contornado por 21 pequenas estonas brancas
sobro este circulo será collocado o numero do batalhão, em
metal branco, tendo cada algarismo 0°,015 de al Jura, como
distinctivo da infantaria ; ou duas espadas cruzadas, com as
pontas para cima, com "02 de comprimento, como distinctivo.
da cavallaria ; ou uma esphera com os circulos e meridianos'
com "007 de raio, como distinctivo dos officia,es do estado:Ir>
maior ; ou duas pennas ,cruzadas com 010,02 de c.omprimento,
como distinctivo dos officiaes da contadoria.

Pala de sola envernizada de preto, inclinada sobre os
affe,ctando a fórma de telha o com 0 ,17 ,045 de largura no meio,
tendo na parte superior um cordão dourado em fórma, de corda
de 0 01 ,005 do diamotro, com deus passadores, tambern dourados,
sendo esse cordão preso nos exwemoa por doas bot5es pequenos
do uniforme.

Os medicos o pharmaccutleos usarão o mesmo kepi, sendo; po-
rém,a cinta de panno encarnado sabstituida por urna de voltado
c& do, vinho e terão como distinctivos, no emblema da freate
os medicos uni caduceu de, 0 s1,02 da c:imprimam°, bordado- a fio
de prata e em sentido horizontal no centro do circulo de
velludo azul ; os pharmaccuticos uma amphora cora C r-7 ,015 de
altura, tambem bordada a fio de prata', eni sentido vertical.
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PennacIp

Encarnado, do pannas, inclinado sobre a pala do kepi e em
fôrma de chorão, tendo uma haste do metal com uma rosca na
parte inferior para ser atarrachada, a uma pequena porca na
parte interna da armadura do emblema do kepi.

Dragonas

Com pala e balmatoria de metal dourado e brilhante, for- •radas de panno azul ferrete.
A pala será direita e cora 03 angulos cortados na parte su-

parior ; terá 0,e ,1 de comprimento, 0°1 ,04 de largura e quatro
ordens de escamas C3EL 01/1 ,015 de largura cada uma. Será
guarnecida de dom frisos parallelos de 0a,002 de largura em
relevo e lavrados em forma de canotilho.

A palmatoria será de fôrma elliptica com a superficie con-
vexa, 'contornada por uma cannelura em relevo com Ors ,013 de
1 trgura, rematando em forma circular de um e de outro lado
d t pala ; essa cannelura, será circulada, por uma serrilha de
o u ,002 de diâmetro e uma Toca de fio fosco e brilhante de
0 e ,008 superposta á serrilha.

Franjas de canotão torcido em duas ordens Bando a exterior
de Ow,OS e a interior dç Ors ,06, para os officiaes superiores ; de
canotilho em tres ordens para os officiaes subalternos e capitães,
tendo para todos 0 ,e,070 do comprimento.

• Dolman

De pa,nno mescla, devendo o comprimento attingir ao começo
da primaira phatanga do dedo pollegar, estando o braço esten-
dido. Abotoado no centro por colchetes ou botões pretos
occultos, com duas ordens latera,es de sete botões grandes na
frente ; abertura ao lado esquerdo para dar passagem ao copo
da espada, quando presa ao gancho do talim. Gola em pé, da
mesma fazenda do dolman, com as pontas direitas, abotoada
por colchetes e debruado, de panno encarnado na parte superior,

0,s,04 de altura, e dons trapssios, 'lambem de panno encar-
nado, em cada unia das extramida.des, das games ficarão aqui-
dista.ntes 0s1 ,055. Canhão das mangas de panno encarnado com
031 ,04 da largura, ten4o na parte, inferior um debrum da largura
de 0m,7 d3 palmo mescla e dous botões pequenos do'uniforine
presos á costura da parte trazeira.

Divisas do gano daurado com 001 ,01 de largura em torno das
mangas, sendo a primeira junto a Parte superior do canhão.

Acompanhando as costuras das costas, 'sem comtudo attingir
a c tva das z em toda volta a partir da base da gola terá
nana guarnição dupla de cadarço do lã preto com 0 s1 ,018 do lar-
g ira; essa guarnição acompanhará, a abertura do lado esquerdo,
formando disposição synntrica do lado direito o uma linha que-
brada, por um só caalarço,ora forma de W inveNido no extremo
inferior das costuras das costas, tendo deus pequenos botões do
uniforma nos vertices dos ang,ulos, cujas aberturas ficam para

-baixo, formados paio W invertido.
Ornará a frente do dolman essa mesma espeale de. cadarço

que, partindo dos colchetes ou botões cccultos do centro, vol-
tará a cites passando por fora dos botões.la,taraes, formando
oadans duplas em sentido horizontal e todas parallalas entre si.
Toda a guarnição dupla que enfeita o dolman tara no centro
nu soutache preto de 0,s,002, com excapção das guarnições tio-
ria, nitrias da frente que serão apenas contornadas do mesmo
soa facha formando uma vola, par fora dos botões lataraes.

E n ç tdat ama das extremidades da gola será collocado o
numero do 'batalhão, em metal branco, tendo cada algarismo
0,s ,015 de altura, corno distinativo da infantaria ; duas espadas
cruzadas com as pon,_as para cima com 0/%02 de comprimento,
corno distinctivo da cavailaria esphera cola meridianos o cir-
culas com 0,007 do raio, para distinctivo dos officiaes do estado-
maior ; duas pennas cruzadas cora 0 ,102 de comprimento, com
as pontas para baixo, distinctivo dos officitteas da contadoria ;
caduceu com 0 41 ,02 de comprinienta para os medicos e ampliora
caiu 0",015 do altura para os pharmaccuticos. ES03 distinctives
devem i sar tocks bordados a fio de prata, sendo o de medico no
sentido liorizoni al e o de pharmaceutico no sentido vortical.

03 vivos, canhões e trapasios de p armo encarnado do dolman
serão su'add atidos por ventilo cor de vinho para os medicas e
pharinace,uticos.

Mamares

Do -cordão de ouro, redondo, prendendo-se nos botões de um
a outro lado do dolman, com um passador de fio de prata de
cada lado e um maior no centro.

Tnnica
•

Da puma ou fianella mescla, tendo a forma de blusa„ mas
um pouco esxeita na cintura, san to a frente debruada de en-
carnado com uma ordem de seta kitões abotoando-a e com aber-
tura ao talo esquerdo.

niangaas com canhão, divisas e distinctivos em teclo
iguaas aos do dolma,n ; platinas da mesma fazenda com debrum
encarnado, abotoada junto á gola por um botão pequeno do uni-

forme, e tendo, contornando-as, dou s trancelins dourados pa-
rallelamente dispostos ; os officiaes d3 cavallaria„ porém,
usarão da platina de metal branco em fôrma de trapasios e
compostas de anileis entrelaçados, terminando em um só anual
um pouco alongado que se prenderájunta á base da gola, como
as de panno, ao pequeno botão do uniforme.

Para os medicas e pharmacauticos, corno no delman, os vivos,
canhões e trape,sios de panno encarnado serão substituidos por
velludo côr de vinho.

Platinas •

De metal dourado, forradas de panno encarnado, deixando
ver um debrum do mesmo pan go em fôrma de trapcSio, arre-
dondadas na parto superior e ligeiramente curvas era toda a
extensão, com 0rs ,035 na menor largura e 0,2 ,056 na maior ; di-
vididas no sentido da largura, a partir da parte superior para
a inferior, por frisos parallelos, em relevo e equidistantes, até
dons terças de seu comprimento, ornadas nos intarvallos dos
frisos da pequenas estreitas, lambem em relevo, tendo na parte
inferior urna estreita de metal branco de 0 ,n , 01 do diametro e
na parte superior uru pequeno botão liso, tarnbarn de metal
branco. Serão contornadas por um friso liso, em relevo, da lar-
aura de "006.

Para. os medicos e pharmaceuticos sara forrada de velludo
cr de vinho, deixando ver um debrum do mesmo velludo.

Calça

De panno mescla, direita e de largura regular, tendo ao
longo das costuras exteriores e no panno da frente duas listras
de panno encarnado de 0 ,1a025 de largura ; distantes uma da
outra 0',015 ;, entre as duas listras terá um galão de dona cor-
dões e de 0,11 ,015 de largura.

Para os medicas e pharmaceuticos as listras do panno en-
carnado serão substituidas por velludo côr do vinho.

De panno mescla em tudo igual á anterior sem o galão entre
as duas listras encarnadas.

De brim branco, lambem domo a anterior, mas sem listras.

, Espada

De 0m ,83 a um metro de comprimento, com os copos e bainha
de metal branco ou prata inglezo, ; os copos serão lisos e fe-
chados e terão em relevo as armas da Republica '• a lamina
será de "02 de largura e a bainha de 0 ,11 ,025, com duas braça-
deiras com olhaes, tendo ponteira de aço soldada na extremi.;,
dado.

Fiador

De cordão de ouro cora 0 ,11 ,004 de diametro, tendo uma borla
em fôrma de para, encanastrada de fio de ouro ; medindo
0sa ,033 da comprimento e 0',02 de diarnetro em sua maior
grossura.; em cima dessa borla haverá um botão de ouro
espigai lo da 0 1 .01 de ;atara o igaiat dialne:ro ; o rainate será

•feito Por uma m tç Lua+, e de for,nt conica de 0 w ,02 de camtri-
menta e 0",02 do diametro na base ; a franja terá 0%06 de
comprimento o será da c Incr.,ão de 0,036 para os officiaes
superioras -e de canotilho para os subalternos e capitães.

De rwroz' da seda preta e encarnada do mesmo feitio e
dimensões do anterior.

Talim

De couro da Russia preto, com 0 ,11 ,03 da largura, ou de
cadarço de lã, da mesma largura ; chapa- da freuto da 'fôrma
circular o do encaixe.

Terá daus passadores movais C3M "015 do largura e com urna
abertura, de 0in ,037 de diarnetro dos qua,es penderão guias duplas
e roliças com 0 ,11 ,0:17 de diametra, cobertas da mesmo couro do
talim. Cada guia terá um passador cie metal lisa com 0 1%015 •
de altura.

O passador do cinto a que se prende a guia mais curta terá
pendente um gancho de metal roliço Com- a fôrma, de cobra,
para pendurar a espada que se nrcende ás guias par meio de
pamadoras de mola, por cuja olhal passará o cordão que forma
carta uma deltas. .

Os officiaes de cavallaria, o3 do estado-maior e os montados
de infantaria usarão pasta de couro envernizado de preto,
com 0 l ,25 de altura e 0.2 na maior largura, a qual será presa
á parta posterior do talim por tios guias iguaes ás da espada,
porém. singelas.

No centro da pasta, em uma cercadura de louro e carvalho
encimada por uma estreita, tudo de metal -amarello, haverá o
dis anetivo de que usam esses officiaas; a cavallaria, parem,
terá somente duas espadas cruzadas, cora es copos para baixo
e uma astr.:11a um pouco acima da abertura do angulo formado
palas capa-Ias.

Botas

D.3 couro da [tas-sia, cano estreito e g ani recortes na abertura,
alcançando ata' pouco abaixo dos joelhos.
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Botinas

Lisas e inteiriças do bezerro, verniz ou couro da Russia, sem
gaspeas nem bordados.

Esporas

De metal branco com o arco abahulado e lavrado pela parte
externa, com 0 111 ,01 de largura; o cachorro ligeiramente voltado
para baixo, tendo 0%03 do comprimento, e a roseta igual-
mente 0, 11103 do diametro. Serão presas ao tacão das botas por
duas corroias de curo da Russia de 0, s1015 de largura, pas-
sando uma pelo concavo da sola, outra por cima do peito do
pé e prendendo-s3 do lado exterior em uma fivella, ta.mbem
metal branco, presa ao arco das esporas. Estas terão duas cor-
rentes do mesmo metal prosas á base do cachorro, as quaes se
abotoarão ,na frente da bota sobre o peito do pé:

Salt eiras

De metal amarello, lisas, com a mesma fórma das esporas,
adaptadas ao tacão das botinas, onde ficam' presas por um
espigão com cabeça, atarrachado no cachorro.

Observações

Os botões para todos os officiaes da bri gada serão de metal
dourado e de superficte, convexa com 0, m02-e 0, m01 de diametro,
circulados de duas orlas polidas e brilhantes, entre as quaes
haverá 21 pequenas estrellas polidas e em relevo ; no centro do
botão haverá um globo com os circulos e meridianos tainbem
polidos e em relevo, sendo todo o resto da superficie do botão
fosco e granitado.

Os rnedicos e pharmaceuticos, pcnrém, usarão botões de super-
- ficie granitada e fosca, com a mesma forma e diametro dos

botões dos outros officiaes, tendo sobre essa superficie os distin-
ctivos respectivos.

Os officiaes de cavallaria e os montados de infantaria usarão
poncho de panno azul ferrete, forrado de baetilha encarnada,
alcançando o comprimento até o meio do cano das botas ; a
abertura terá o comprimento de 0 ,11 ,26 e de largura Orn ,04, fe-
chado com tres botões grandes do uniforme ; a gola medirá
Oes05 de altura e a ella se prenderá um capuz por meio de pe-
quenos botões de massa preta ; a abertura será guarnecida de
tantos galões de 0 1%005 de largura quantos os da divisa.

Os officiaes de infantaria usarão capote de panno azul-ferrete
com cintura e presilha, forrado de baetilha preta, cobrindo até
a metade das pernas, abotoado com seis botões grandes do uni-
forme ; gola em pé, á qual se prenderá o capuz por moio de
pequenos botões de massa preta ; com abertura sobre o quadril
esquerdo para dar passagem ao copo da espada; abano na parte
posterior, mas podendo fechar-se por meio de pequenos botões
occultos e tendo em volta dos canhões tantos galões dispostos
parallelamente, com a largura de 0'2 ,005 e com a separação de
Om ,003, quantos os das divisas.

Os officiaes de cavallaria e os montados de infantaria usarão
barbicacho de retroz de seda azul-ferrete com dons passadores e
a para da borla dourada,tendo a para 0 1%02 de diametro na base
o a franja da borla CP,08 de comprimento. -

Os officiaes do estado-maior, quando em serviço, terão nos 10
e 20 uniformes alaniares de cordão dourado com agulliesas pra-
teadas, pendentes do braço esquerdo para o primeiro botão do
lado direito do peito do dolman.

O veterinario usará somente o 30 uniforme dos officiaes de
ca,vallaria, tendo nos ante-braços, bordado a tio de ouro, um V
com a dimensão de O,03.

Somente os officiaes montados, quando a pé, usarão de saltei-
ras nas bbtinas.

Officiaes reformados

Usarão dos mesmos uniformes dos officiaes effectivos, não
tendo, porém, distinctivos de natureza alguma na gola do dol-
man e no emblema do Xepi. 	 •

O fficiaes honorarios
•

Terão os mesmos uniformes dos officiaes olfactivos, sendo,
porém, subssituidos por velludo preto os trapezios da gola e o•
canhão eticarnado das mangas do clolman e tunica.

As listras encarnadas da calça serão sambem substituidas por
cadarço de lã preta de 0 m ,02 de largura.,

Não usarão distinctivo algum na gola da farda ; o emblema
do kepi será de fórum, oval 'e sobre fundo do panno mescla
terá urna cercadura de louro e carvalho encimado, por uma es-
treita, com tres raios partindo de cada angulo reentrante, sendo
tudo bordado a ouro. No centro uma ellipse. de panno verde
atravessada transversalmente da esquerda para a direita e de
cima para . baixo por urna faixa de Danilo azul, guarnecidas
ambas por tio de cordão de ouro.

Os officiaes elfectivo.s que tiverem honras superiores ás de.
• ou posto poderão .usar nos seus uniforma as divisas correspon-

dentes a essas honras, tendo,porém,nos ante-braços uma estreita
bordada a fio de prata com le s ,015 de . diametro.

PRAÇAS DE FREI'

Cavallaria—Grande uniforme

Capacete com pennacho, dolman, platinas, calça bombacha
com listras, banda, divisa do galão, gravata, luvas brancas de
algodão, perneiras, botinas e esporas.

Pequeno uniforme)

Kepi com ousem capa branca, tunica de panno ou de brim
pardo, calça de panno ou do brim branco ou pardo, gravata,
platinas, banda, divisas do panno, luvas brancas de algodão,
perneiras, botinas .e esporas.

Infantaria — Grande uniforme

Kepi com tope, dolman, platinas com froco de lã, calça á
bombacha com listas, banda, divisa, do galão,.gravata, luvas
brancas de algodão, polainas e botinas.

Pequeno uniforme

Kepi com ou sem capa branca, tunica de panno ou de brinsi
pardo, calça de panno ou de brim pardo ou branco, gravata,
banda, divisas de panno e botinas.

ESPECIFICAÇÃO

Capacete

Como o dos officiaes, tendo de metal amarello as peças que
para aquelles são douradas e sendo as escamas lisas em vez de
foscas.

Kepi

Como o dos officiaes das respectivas armas, tendiR, em logar
de trança dourada, trancelim de lã encarnada nos quartos e
na copa do kopi.

•O emblema será de metal amarello com 0)2 ,06 na sua maior
•largura, tendo o circulo azul O nl ,0 -;5 de diametro.

O cordão de ouro da frente será substituido por uma fita de
couro envernizado de preto, com O ra ,01 de largura, tendo dis-
tantes Orn ,05 das extremidades duas fivellas de metal arnarello.

Do/man

De panno mescla, igual ao dos officia,es. contornado, a partir
da base da gola, por uma guarnição simples de cadarço de lã
preto de Ow ,012 de largura ; essa guarnição cobrirá as costuras
das costas e acompanhará, até a altura de O s/,2, as costuras la-
teraes, formando enfeito symetrico. O ornamento -horizontal
da fronte será do cadarço de lã encarnado com á mesma largura,
do cadarço preto.

Os distincsivos da gola serão da metal branco.'

. Tunica

De panno mescla identica á dos officiaes, sondo, porém, as -
platinas contornadas do soutache de lã encarnada e os distá-
alvos da gola do metal branco.

Do brim pardo igual á antarior, sendo os vivos de panno en-
carnado substituidos por ganga da mesma cor.

Para as praças de cavallaria as platinas das tunicas serão do
metal amarello formadas de armeis entrelaçados, prosas ás
costuras dos hombreiros das mangas e a um pequeno botão do
uniforme junto á base da gola.

Platinas (para cavallaria)

De metal amarello,toda escamada,alTectando a fórma de telha.
na parte inferior e cabida até o meio dos hombros, seguindo a
direcção das costuras dos hombreiros ate a. cava das mangas,
tendo nessa parte 0,021 de largura. Pala direita com "03
de largura, tendo na parte superior uni pequeno botão do uni-
forme e os angulos cortados e,a dons 'terços de seu•comprimento
unia estrella do metal branco COM Ois ,01 de raio.

Platinas (para infantaria)

De metal amarello, lisare guarnecidas de um enfeite singe-,
lado, anotando a forma de telha na parta interior, onde terão
uni canotão de froco de lã encarnada com O m,02 do altura no
meio e afinando para as extremidades; esse froco terá de• com-
primento 0 21 ,21 correspondente á largura da parte inferior da
,platina e cahirá a,té o meia dos hombroa, seguindo a direcção
das costuras dos hombreiroa até a cava das mangas. Pala di-
reita com 0 1%03 de largura, tendo na parte superior um pequeno
b•itão do uniforme e os . angulos cortados e a deus terços de
sou comprimento • uma estreita. de ineal branco com "01
de raio.

Tape

De froco de lã encarnada de 0/%04 de altura sobre urna oliva
de metal amarello e lisa com em ,03 de comprimento, tendo•aima
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Pequena haste com rosca no extremo para ser atarracha,da
em uma pequena porca presa na parte interna do emblema
dó kepi.

Gravata

De couro envernizado do preto.

• Calça

De pa,nno mescla, ci bombacha, eahindo em dobras sobro as
perneiras ou polainas, tendo, no extremo, elastico ou fita de
cadarço para prender á perna; ao longo das costuras exteriores
listras como nas dos otficiaes no segundo uniforme.

De panno mescla, identica á dos officiaes no segundo uni-
forme.

Do brim branco ou pardo, como a anterior . sem as listras.
Banda

De malha de retroz de lã, encarnada, com borlas em forma
de para, coberta de torçal de lã, da niasma cor, tendo 0 m ,055 de
comprimento e Osa03 em seu maior diametro ; acima da para
tara um botão de 0',01 do diametro e de igual altura.

O remate sara feito em uma maçaneta conica de 0 11 ,002 de
diametro. Franjas encarnadas de retroz de lã torcida com
0%2 de comprimento.

Divisas

De galão de ouro de 0aa012 de largura, cosidas sobre panno
encarnadõ e indo da costura externa á, interna, acima do ante-
braço, em forma de angulo agudo, com o vertice para o
hombro.

De panno encarnado, cosidas sobro panno mescla, tendo a
mesma larga e a mesma forma da de galão de ouro.

Perneiras

De sola envernizada de preto, semelhante ao cano de bota de
montaria, tendo na parte inferior e anterior uma carreia que
passará pelo concavo da sola, da batina e se prendera a uma
fivela do lado exterior do cano.

Botinas

De bezerro, inteiriças e lisas.

Polainas

Do couro amarollo e abotoadas do lado exseruo por 'meio de
presilhas com fivella,s, devendo o comprimento attingir até o
meio da perna e sendo bom justas.

.Esporas
,

De metal arnarallo com o arco achatado, sendo, quanto ás
dimensões e disposições, identicas ás dos officiaes.

Não toem a corrente da metal que se prende na fronte sobre o
peito do pé.

Observações

Os botões serão convexos e terão 0,02e 0 .1 ,01.4 de diametro,
com OsallaS e 0 1%006 de altura, inteiramente lisos e forrados do
latão.

Ot sargentos ajudantes e e tutr:eis-nuestres uSa,rão de todas as
peças dos uniformes dos officiaes dos seus corpos, tendo, porém,

-bordadas ou fabricadas de ',atroz cor da ouro as partes ou peças
que para aqueles forem-a-1'o a fio de ouro.

Terao um globa-de matal amarallo com O s],025 de diamatra,
os sargentos .ajudantes no ante-braço . direito e os quarteis-
mestres na esquerdo.

Usarão banda Os officia,es inferiores, COM excepção dos sar-
gentos ajudalue e quartel-mestre.

Os IntRicoS usarão na grande uniforme um peitilho encarnado
abotoado noa botões da frente do dolman, tendo st a ordens

duplas de galão de prata da largura de O rs ,01 em sentido hori-
zontal e parallela,s entra si;easas ordens de galão serão guarneci-
das de um soutach e prateado..

Os capacetes, kepis e topas Serão iguaas aos das demais praças,
sendo de metal branco as partes que nellessão de metal ama-
ralo, com excepção, porém, da ramagem do emblema do capacete
o do kepi.

Sobre as platinas do grande uniforme, que tambam serão
iguaces ás das outras praças, sendo, porém, de metal branco,
tera,o uma lyra de metal amarelo, em vez de estrela.

Os botões, tanto para o grande como para o pequeno uniforme,
serão brancos, com as mesmas dimensões dos botões das outras
praças e com a superficie convexa e polida, tendo sobra ella uma
lyrk em relevo.

O distinctivo para o centrado emblema do capaceta e do kepoi
será, urna lyra de metal branco com O rs,02 do al.ura e para a gola.
do dainian o da tunica será, o das respectivas armas, tambern

cmA nicaltaaal sbarráanacohombacha, como a das outras Praças, tendo,
param, entre as listras encarnadas um galão de prata da largura
do 0%015.

Os clar a terão no grande uniforme peitilho igual aos dos
musicos; swdo, porém, as ordens de galão substituidas por ca-
darço de lã azul daamesma largura do galão, essas ordens gua,r-
necidas de soutache de lã da mesma cor do cadarço.

Os tambores e cometas usarão tambem peitilho no grande
• uniforme, sendo, porém, a cor dele, verde-escuto, e as ordens

que os ornam serão, de cadarço encarnado da Osaffl de largura
e guarnecidos de uru soutache tambem de lã e da mesma cor
do cadarço. .

O pequeno uniforme sará o mesmo que o das outras praças,,
tendo nos ante-braços um clarim, corneta ou tambor estam-
pados em metal branco, com 0%035 de altura e assentado sobre
panno encarnado.

Tanto a infantaria como a cavalaria usarão correame preto,
tendo a cavalaria bandoleira para prender a clavina, tendo a
mesma bandoleira na frente uma corrente de metal amarello
cru anneis entrelaçados, com 002,3 de comprimento, presa na
parte superior a uma carranca, tambern da metal amarelo,
com 0,11 ,03 de diametro, e a parta inferior a uma estrala do
mesmo metal e coai igual dia,metro.

As praças de pret usarão ponchos ou capotes semelhantes aos
doa orneiam dos Seus respectivos corpos.

As praças graduadas trarão de cada lado da abertura do
poncho, dispostos perpendicularmente a esta e a começar das
costuras, tantas fitas de panno encarnado com O sa15 da compri-
mento e 0.01 de largura, quantas corresponderam ás divisas
de sha graduação.

Nos ca.pates as divisas serão colloca,das do mesmo modo que
nos dolmans ou tunicas.

Os mestres de musica, ferrador e correeiro, cornetas e clarim-
mar e armeiro usarão de bandas e divisas de 1 0 sargenzó, sendo
as divisas do mestre de musica de galão de prata no primeiro
uniforine.

Na abertura do angulo formado palas divisas serão respectiva-
mente collocados : uma lyra„ urna ferradura, uru cutelo, unia
corneta, um clarina e unia espingarda, jsobre panno encarnado
estas distinctivos serão de metal branco e com a dimensão de
0m,035.

DISPOSIÇÕES GERAES

Para O serviço interno será permitido aos "iam, quando
for determinado, o usa de tunica de brim branco igual em ferido
ás de panno mescla, porém sem as platinas, os trapazias da
gola e o canhão encarnado das mangas.

O kepi ssrá usado pelos (Aldus e praças, quando tombam
for determinado, COM capa de brim branco ou de oleado,
deixando ver o emblema.

Capital Federal, 24 de novembro de 1000.--Is'pitacio Passeia.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da J ustiça e r .̀.leg0(:itiri
Interiores.

Expediente de 3 de dezembro de 1900

DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Solicitaram-se ao Minisaerici da Fazenda os
paaaanento; :	 •

De 2as3a$, gratificação ao bedel. aluguel
da casa do porteiro, serventes e enfarmeiro

Faculdade de Medicina ;
Do 400;$, serventes da Escola de Bailas

artes ;

De 50$, quebras do escrivão do Externato
do Gymnasio

De 359$677, aluguel de casa do director do
Internato e quebras do'escrivão

De 0:835S435, fornecimentos ao Instituto
Benjamin Constant

De 1:300$, auxilio concedido aos pratores
para aluguel do salas

De 60:3, servente . do Supremo Tribunal
Fe lera,1 ;	 •

Da 36$420, despesas miudas feitas polo
porteiro desse tribunal

De 120$, serventes do Tribunal Civil e Cri-
eniaal ;

De 5s0$, pessoal subalterno do Instituto
Nacional de Musica.

Expediente de 4 de dezembro de 1900.

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

.Cornmunicouse
Ao general commandanta .superior da,

guarda, nacional no Estado de Matto Grosso
que, ein data de 1 do corrente mez, presta-
ram compromisso dos raspectivos cargos os
coronais alanoel Alves Ribeiro e José Dulce',
esaa com-implante da 66 beiga,da de, infan-
taria o aquele da 56 brigada :de ca,vallaria
da guarda nacional da com:LPCR de S. Luis
de Caceares, no dito Estado

Ao coronel comma,ndaata superior inte-
rino da guarda nacional no Eatado do Rio de
Janeiro que, em data de 23 da novembro
ultimo, prestou compromisso do respectivo
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cargo o tenente-coronel Antonio Lutterbach,
commandante da 19 e brigada de iefantaria
da guarda nacional da comarca de Canta-
galo, no dito Estado.

- Declarou-se ao juiz federal na secção
de Minas Geraes, ern resposta ao officio do
20 do mez findo, que' o sentenciado Carlos
&off' foi detido em 2 de agosto do 1895, em
Juiz do Fóra, e condemnado pelo jury de
Ouro Preto a 3 annos, 7 mezes, 6 dias e
15 horas de prisão simples, por crime de
moeda falsa.

- Recommendou-se ao juiz federal na
secção deste districto que, com a possivel
brevidade, providencie no sentido de ser
mudado o respetivo juizo para o edificio
em que funccionou a Côrte de Appellação,
rua do Lavradio.

- Remetteram-se :
Ao coronel commandante superior inte-

T.te° da guarda nacional desta Capital, para
os fins convenientes, e devidamente apos-
tilada .; a patente do tenente. Antonio _Ma-
noel de Sant'Anna

Ao commandante superior interino da
guarda nacional, no Estado dá Bahia, 22 pa-
tentes de officiaes, cujas guias de pagamento
de sello acompanharam os °Meios ns. 392,
394, 397, 393, 400, 405 e 400, de 25 do se-
tembro, 5, "11, 18, 27 e 31 do outubro ul-
timo;

Ao tenente-coronel Manoel Igr nacio Pessoa
de _Mello, no municipio de Goyana, no Es-
tado de Pernambuco, a patente do alferes
Manoel Antonio do Souza, da guarda nacio-
nal do dito municipio.

--
DIRECTORIA DO INTERIOR

Accusou-se recebido o oficio de 28 de
novembro ultimo, do director geral interino
da Directoria do Interior e Estatistica da Pre-
feitura do Districto Federal, e agradeceu-se
a remessa que fez de deus exemplares do
Boletim da Intendencia Municipal, relativo
ao 2° trimestre do corrente anno.

-Declarou-se ao delegado fiscal do Governo
junto ao Gymnasio da Bahia, em confirmação
do telegramma desta data, que é da compe-
tendia exclusiva dos commissarios, de que
trata o art.' 2° do decreto' n. 2.173, de 21 de
novembro de 1895, a fiscalização dos exames
parcelados de preparatorioe.

-Foi naturalizado . cidadão brazileiro o
subdito portuguez Rufino Martins Sertã,
residente no Estado do Rio de Janeiro.

-Foi dispensado o Dr. Gonçalo de Almeida
Souto do cargo de delegado fiscal junto ao
Lyceit do Ceará, conforme solicitou, o no-
meado para o referido logar, de accordo com
o art. 00 das instrucçries annexas ao decreto
n: 3.491, do 11 de _novembro do 1899, o des-
embargador Jose Joaquim Domingues Car-
neiro.

DIRECTORIA DE CONTABILIDADE,

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda os
pagamentos:

Do 150$, serviço do photographar cada-
veres

De 4008. auxiliar da visita do porto
Do 253$762, ordenado que compete a Fe-

lisberto Pinto de Mello, por ter exercido as
nincções de inspector de alámnos do Inter-

ina:to do Gymnasio Nacional; •	 , • -
De 166$666, guardas da visita de policia

do porto
De 333$332, serventes da repartição

policia ;
De 25$, despezas miudas feitas pelo por-

teiro do Juizo Seccional do District°
De 1:000$849, fornecimento á, repartição

de policia ; •
Do 830$, serventes e ajudante de meai-

nista da"Bibliotheca Nacional
De 2:190$, guardas, serventes e trabalha-

dores do Museu ;
De 1:162$544,• serventes da ,Escola Poly-

techniça.

Reqtcerimento dupackado

Bacharel Umbelin de Souza Marinho.-
Requeira ao Ministerio da Fazenda.'

Ministerio da Fazenda
Por titulas de À do corrente mez : -
Foram nomeados agentes fiscaes dos im-

postos de consumo : Augusto Victorio Merly
na 2e eircumscripção e o capitão João
Baptista Rollin de Oliveira Ayres na 15a do
Estado de S. Paulo ;. Jacintho Cassio de
Abreu na 74 e Oecar Trapaga, na 24a eir-
cumscripção do Estado do Rio Grande do
Sul.

Foi declarado som effeito o titulo 'de 3
de setembro do corrente anno," que nomeou
Francisco Marques. da Silva para o legar de
fiscal dos impostos de 'consumo, na 24 , cir-
cumscripção do Estado do Rio Grande do
Sul, visto não haver tomado posse do refe-
rido legar dentro do prazo legal.

- Por portaria dó 29 de -novembro pro-
xlmo findo, foram "concedidos -fres mezes de
licença, com vencimento, na forma da lei,
ao conferente da -Alfandega de Porto Alegre
Verano Gomes Monsb de Almeida, para
tratar de sua sande onde lhe convier. .

-Por outras de 4 do' corrente mm, foram
cowedidas as seguintes licenças, com ven-
cimentos, na forma da lei, para tratamento
de sande onde' convier :

De dom mezes, em prorogação, ao confe-
rente da Alfandega, do Pará, Manoel Alfredo
Ferreira da Cruz ;

De igual tempo, em prorogação, ao 3° es-
cripturario do Thesouro " Federal bacharel
Pedro Duarte Muniz ; -

De quatro mezes ao 4° escripturario do
Tribunal de Contas Manoel Pereira da Silva
Coelho.

-Por outra de 5 do corrente,foi declarada,
sem 'effeito a de 17 do novembro proximo
findo, que concedeu dous mezes de licença,
para tratamento de saude, ao guarda-mor
da Alfandega de Maceió bacharel Adolpho
Cahn.

Directoria do Espediente do Thesouro
' Federal

Dia 5 de dezembro de 1900

,Expediente do Sr. Ministro
Ao Ministerio da Industria, Viação e Obras

Publicas :
N. 180,- Cabe-me communicar-vos que

na seçcão dos Proprios Naciona,es foram devi-
damente arrolados os predios ns. 103 a 114,
á rua João Caetano , e ns. 30 e 32, á rua
D. Josephina, adquiridos pala União por
escriptura publica de 21 de maio do corrente
anno, lavrada em notas do tabellião Gabriel
Ferreira da Cruz, para o serviço da Estrada
de Ferro Central do Bra,zil, conformo requi-
sitastes em aviso n. 5, de 25 de janeiro do
mesmo armo.

- Ao Ministerio da Marinha
N. 94 - Em resposta ao vosso aviso

n. 1.468, de 4 da outubro ultimo, em que
pedis que este ministerio vos informe qual é
actualmente a importancia do saldo dos cre-
dites especiaes a que se refero o art. 15 da,
lei n. 652, de 23 de novembro do 1899,
cabe-me declarar-vos, para os fins convo-
nientes, titio só o Tribunal de Contas póde
Satisfazer o vossó pedido, visto não existir
no Thesouro escripturação dessas creditos.

-Ao Ministerio da Guerra:
N. 118 -Para que esto Ministerio possa

mandar passar o titulo declaratorio do ven-
cimento de inactividade do escrevente de
l e classe do extincto Arsenal de Guerra do
Estado da Bahia,Agostinho Maximinano Apri-
gio, á, vista do processo encaminhado com o
1703s0 aviso n. 199, de 31 do março do cor-
rente anuo, peço-vos digneis de providenciar

no sentido de ser cobrado o seno a que estão
sujeitos os tres inclusos termos de inspecção
de saude do mesmo funccionario.

N. 119-Restituindo-vos as duas inclusas
notas de 100$, ns. 99.103 e90.110, da 5e sé-
rie e 6 1 estampa, que acompanharam o aviso
desse ministerio n, 776, de 28 de novembro
proximo passado, cabe-me declarar-vos que
estando a se proceder ao recolhimento da
emissão a que pertencem ,as mesmas notas.
nenhuma providencia pódo este ministerio
tomar para que deixem ellas de soffrer o
desconto a ,que estão sujeitas e que é de
85 0/0 do seu valor, convindo, portanto, qtio
sejam sem mais demora levadas ao troco.

-Ao presidente da Cama,ra Municipal de
Santos :

N. 35-Em resposta ao , oficio n. 357, de
3 do mez proximo findo, no qual pedistes fosse
concedida isenção de direitos de dous volu-
mes contendo objectos importadoá para o
corpo de bombeiros dessa cidade, declaro-
vos que, não havendo na Tarifa disposição
que ampare o pedidO, não pôde por isso eer
concedida a mesma isenção.

Dia 4 de dezembro de 1900

Expediente do Sr. director:
A' Delegacia Fiscal no Espirito Santo:
N. 31- Declaro-vos, para os devidos ef-

feitos, que o Sr. Ministro, a quem foi pre-
sente o vosso oficio n. 34, de 30 de outubro
ultimo, resolveu, por despacho de 22 de no-
vembro proximo findo, approvar o vosso
acto nomeando Alfredo Pereira Lyrio para
exercer interinamente as funeções de fiscal
dos impostos de consumo na circum-
scripção desse Estado,duranto o impedimento
do effectivo Antonio da Silva Borges, que
está no deserhpenho do mandato de deputado
cl assemblea -legislativa desse Estado.

-A' Delegacia Fiscal em S. Paulo.
N. 150-Declaro-vos, para os devidos effei-

tos, que o Sr. Ministro, attendendo ao que
solicitou a Legação Italiana em oficio
n. 2.883, de 27 do mez proximo findo, resol-
veu, por despacho desta data, autorizar-vos
a permittir o despacho livre de direitos o
armazenagem, dos objectos constantes da
inclusa relação, que se acham tia Alfandega
do Santos o pertencem ao consul geral da
Italie, nesse Estado.

Directoria da Contabilidade do Thesoure
Federal

• Dia 30 de novembro de 1900

Expediente-do Sr. director:
A' ,Delegacia Fiscal na Parahyba:
N. 74-Remettendo o titulo declaratorio

da pensão de montepio que compete á D. Mi-
litana, Aguada das Virgens, mãe do finado
contribuinte Jose Baptista de "Araujo, esta-
feta de 2e classe da Repartição Geral dos
Telegraphos e concedendo o credito de 466$606,
para occorrer ao pagamento da respectiva
despeza no corrente exercicio.

-A' Delegacia Fiscal no Pará!	 ,
N. 77- Communicando, em resposta ao

officio n. 57, de 17 de agosto ultimo, que
nesta data recommenda ci delegacia,na, Bebia,
que providencie para que seja a Fazenda
Nacional indemnizada da quantia de 388$500
de que é devedor o 1° escripturario da al-
fandega do mesmo Estado Amaro Climaco
de Gouvêa, e proveniente de diferenças do
menos verificadas em remessas por elle feitas
quando thesoureiro daquella, delegacia.

-A' Delegacia Fiscal no Espiroto Santo:
N. 39-Concedendo o credito de 800$ para

occorrer ao pagamento da ajuda de custo de
preparos de viagem e primeiro estabeleci- .
mento, a que tem direito o delegado fiscal •
nesse Estada Elpidio João da, Boamorte.
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—' A Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Sul:

N. 252—Recommendando que providencie
para que seja remettido ao Tliesouro o pro-
cesso da divida de exercidos findos, de qUe é
credor o capitão João Baptista Vela,sco e a
que se refer. e a demonstração que acom-
panhou o officio dessa delegacia n. 53, de
3 de julho ultimo.	 -

N. 253—Concedendo o credito de 3:330$,
de que é credora D. Deolinda Canabarro da
Ca,mara, conforme consta do processo, que
acompanhou o aviso do Ministerio da Guerra
n. 52, de 25 de janeiro de 1899, e qiie foi re-
mettido a essa delegacia para os fins in-
dicados na decisão do Ministerio da Fazenda
n . 25, de de 3 de fevereiro de 1883.

—A' Delegacia Fiscal na Bahia:
N. 194—Recommendando que providencie

no sentido de de ser a Fazenda Nacional in-
demnizado da quantia de 384500, de que é
devedor o 1° escripturario da alfandega
desse Estado Amaro Cliinaco de Gouvêa,
proveniente de differenças de menos verifi-
cadas em remessas por elle feitas quando
thesoureiro interino da Delegacia Fiscal, no
Pará,.

N. 195. — Recommendando, de accordo
com o aviso do Ministerio da Justiça n. 2.456,
de 13 do corrente, que providencie para que
seja pago ao lente substituto da Faculdade
do Medicina desse Estado Dr. Pedro Luiz
Celestino, o accrescimo do 10 0 / 0 de seus
vencimentos, na importando., de 420$ an-
nuaes, que lhe foi concedido por decreto de
10 deste mez, por ter completado 15 annos
de effectivo serviço no magisterio.

—A' Alfandega do Rio de Janeiro :
N. 29.—Concedendo o credito de 35:313$540,

para effectuar a restituição de direitos de
importação pagos durante o anno de 1897
pela Camara Municipal da cidade de Juiz de
Feira pelos objectos por ella importados para
o encanamento, rede de esgotos e canalização
de agias da mesma cidade.

Recebedoria
Despachos em autos de infracções sobre im-

posto de consumo
Dia 4 de dezembro de 1900

Duarte & Mattos.—Multados em 500$000.
Jeronymo Candido de Gouvêa.—Digam os

Srs. Araujo Freitas & Comp. no prazo de
oito dias, contados da publicação deste no
Diorio Official.

Luiz Alves Vieira.—Digam os Srs.Corrêa
Ribeiro & Comp. no prazo de oito dias, con-
tados da publicação deste no Diario

Manoel Januario da Silveira.— Diga o au-
tuante.

Francisco Rodrigues Moreira Junior.—
Volte ao autuante para informar.

Souza & Comp.—Diga o autuante no prazo
de oito dias.

Miranda & Sit.— Idem.
Pontes, Ferreira & Bazilio.— Idem.

Ministerio da Marinha
Requerimento despachado

Ajudante machinista reformado José de
Oliveira Castro. — De accordo com o que
expõe o Supremo Tribunal Federal, em of-
ficio de 28 de março de 1898, devo o reque-
rente pedir certidão da patente e não se-
gunda via:

Ministerio da Industria, Viação e
Obras Publicas

'Directoria Geral de Contabilidade
Expediente de 5 de dezembro de 1900

Ao Ministerio da Fazenda foram solicitados
os seguintes pagamentos:

De 62:529$055 á Societd Anonyme du G'áz,
da iluminação publica das ruas, praças e
jardins desta Capital em novembro ultimo
(aviso n. 2.968) ;

Ie'+.360$, folha de vencimentos dos ser-
ventes da Estatistica, em novembro ultimo
(aviso n. 2.969) ;

De 3:259$333, H iem dem do pessoal empre-
gado no recenseamento de 1900, a cargo da
mesma em novembro ultimo (aviso n. 2.970);

De 2:046$663, idem, idem idem idem no
registro civil, a cargo da mesma em no-
vembro ultimo (aviso n. 2.971)

Da 2:589$999, idem dos engenheiros e mais
auxiliares empregados na canalisação dos
rios Xerem e Mantiqueira a cargo da Ins-
pecção Geral das Obras Publicas em no-
vembro ultimo (aviso n. 2.973).

Requerimentos despachados -

Dia 4 de dezembro de 000

D. Barbara Geraldina de Araujo, mãe do
contribuinte do montepio Randolpho Rodri-
gues de Araujo, agente da Estrada de Ferro
Central do Brazil, falecido a 17 de novem-
bro do anno passado, apresentando documen-
tos para satisfazer o despacho de 12 do mez
ultimo. — Aprelente nova justificação pro-
duzIda de accordo com a lei, e as certid5es
de nascimento de suas filhas.

D. Maria Leonor de Magalhães, pedindo
os favores do montepio pelo fillecimento de
seu tio, José Ignacio Pinto Bulhões, ajudante
de fiel, aposentado, da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brazil.—Deferido.

D. Vicentina Borgas de Araujo, pedindo re-
versão, em seu favor, da pensão que perce-
bia sua . mãe, D. Maria Magdalena de Mi-
randa Araujo, viuva do Olympic) Borges de
Araujo, carteiro de i a classe da Repartição
Geral dos Correios. —Indeferido.

Directoria Geral de Obras e Viação

Por portarias de 5 do corrente, proro-
gou-se:

Por mais 90 dias com vencimentos, na
forma da lei, a licença em cujo gose se acha
o agente de 2e classe da Estrada de Ferro
Central do Bra,zil, Benedicto RodriguesKopke
para tratar de sua sande.

Por 90 dias, com vencimentos na forma da
lei, a' licença de 30 dias, concedida pela di-
rectoria da Estrada de Ferro Central do
Brazil, ao conferente de 3 a classe da mesma
estrada, Oscar Gonçalves Chaves Salgado,
para tratar de sua sande.

Expediente de 5 de dezembro de 1900

Communicou-se ao Ministerio da Fazenda
que a Companhia Recife e S. Francisco Per-
nambuco Railway fez entrega, \ aos nossos
agentes financeiros em Londres, da somma

5193-15-8, importancia do dividendo das
13.549 acções pertencentes ao Governo, no
1 0 semestre deste anno.

— Declarou-se ao engenheiro fiscal da Es-
trada de Ferro de Baturité ter sido appro-
vada, por portaria de 4 do corrente, a planta
organizada pelo arrendatario da mesma
ferro-via para conclusão da construcção da
ala direita do edificio da respectiva admi-
nistração central, bem como o correspon-
dente orçamento, na importancia total de
17:907$131.

— Declarou-se ao engenheiro Ernesto An-
tonio Lassance Cunha ter sido designado o en-
genheiro fiscal da Estrada de Ferro Rio
Grande a Bagé para substituil-o no sehriço
das fiscalizaçoes que se acham a seu cargo,
podendo ao dito fiscal passar o respectivo
exercido, quando proximamente tiver 'de vir
a esta Capital em serviço publico.

— Communicou-se ao engenheiro fiscal da
Estrada de Forro do Rio Grande a Bage
que, tendo o engenheiro Lassance Cunha de
vir proximamente em serviço publico a esta
Capital, fica elle durante sua ausencia encar-
regado de substituil-o interina e cumula-
vamente com o cargo que exerce junto á
Rio Grande á Bagé, na fiscalização das es-
tradas de ferro de Porto Alegre a Uru-

guayana„ no prolongamento de S. Sebastião
a S. atbriel e no trecho entre Uruguayana
e Inha,nduhy.

--
O Ministro de Estado da Industria, Via-

ção e Obras Publicas, em nome do Pre-
sidente da Republica, attendendo ao que
requereu o arrendatario da Estrada de
Ferro de Ba,turité, resolve approvar a planta
para conclusão da construcção da ala direita
do edificio da administração central da mes-
ma estrada e orçamento na importancia to-
tal de 17 :907$131, que com esta baixam e vão
rubricados pelo director geral de Obras e
Viação desta Secretaria de Estado, sendo le-
vada á conta do capital a referida despem,
de accordo com o disposto na clausula XIII,
letra C, do contracto de 12 de abril de 1898.

Capital Federal, 4 de dezembro de 1900.—
Alfredo Haia.

Ministerio da Industria, Viação e Obras
Publicas—Directoria Geral do Obras e Via-
ção—l e secção—N. 6—Rio de Janeiro, 4 de
dezembro de 1900.

A Cempanhia Rio de Janeiro City Improve-
ments recorreu para o juizo arbitrai, Cola
relação á 2a parte do despacho deste minis-
terio de 19 de agosto proximo passado, e es-
colheu para seu arbitro o engenheiro Aarão
Reis que, acceito pelo Governo,de conformi-
dade com o disposto na 2°- parte da clausula
XIII do contracto approvado pelo decreto -
n. 1.929, de 26 de abril de 1857 e clausula
XXIII do contracto approvado pelo decreto
n. 6.089, de 18 de dezembro de 1875, apre-
sentou o seu laudo de 29 de novembro ul-
timo.

O referido arbitro, considerando que em
face das terminantes o expressas disposições
dos contractos vigentes, e,sobretudo, da clau-
sula XVI do ultimo contracto de 21 de feve-
reiro do cõrrente anno, não pôde subsistir a
2a parte do allud ido despacho de 19 de agos-
to, decidiu definitivamente a, questão, jul-
gando procedente a reclamação da indicada
companhia e reconhecendo que,pelos contra-
ctos em vigor, só a ella cabe o direito de as-
sentar as caixas de lavagem nas latrinas,
quer novamente installadas, quer já installa-
das sem esse accessorio, ora exigido como in-
dispensavel ao regular funccionamento do
apparelho de latrina, do qual é dependente.

A' vista do que estabelecem as menciona-
das clausulas XIII e XXIII dos contractos de
1857 e 1875, - resolvo homologar o indicado
laudo, o que declaro para vosso conhecimen-
to e necessarios effeitos.

Sande e fraternidade. —Alfredo Maia.
Sr. engenheiro fiscal junto á, Companhia

Rio de Janeiro City Improvements.

Lfaudo ao arbitro escolhido, de commum
accordo, pela •sThe Rio de Janeiro City
Improvements Company.> e pelo Governo
Federal, para na fórma da 23* clausula do
contracto de 26 de abril de 1857, repro-
duzida na 23a do de 18 de dezembro de
1875 e mantida em vigor pula 1.7* do de
29 de dezembro de 1899— decidir a
questão suscitada, entre essas duas partes
contractantes, pela segunda parte do
despacho proferido, em 19 de agosto
de 1900, pelo Ministerio da Industrie,
Viação e Obras Publicas, sobre o reque-
rimento de 17 de março de 1900 do
alguns negociantes de apparelhos sani-
tarios na Capital Federal '

A questão que sou chamado a decidir,
como arbitro, limita-se ao seguinte

Firmado, em 30 de dezembro de 1899,
entre o Governo Federal e The Rio de Ja-
neiro City Improvements Company,o contracto
de revisão dos contractos anteriores, alguns
negociantes estabelecidos nesta Capital re-
presentaram ao Governo contra as clausulas
XI o XVI desse contracto, que são

«Clausula XI — O fornecimento de
apparelhos e ventiladores, feito, pela
companhia, será,, a contar da data do
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presente contracto, pago pelos respe-
ctivos propri ntlrios, na coo formidade
de uma .ta,b311a de preços, appro va da
pelo Governo, devendo esta tabella
ser periodicamente re,-Tis'a do doas em
dons annos, si o mesmo Governo o
exigir ou a companhia o reclamar.»..

«Clausula XVI —Ficam tambeio ex-
tensivos aos tres districtos mais anti-
ns os direitos concedidos pelo n. 2 das
modificações annexas ao decreto
n. 6.387. de 30 de novembro de 1879.»

Este n. 2 das modificações annexas
decreto n. 6.387, de 30 de novembro de
1876, dispõe

« O direito, a que se refere o § 2° da
clausula 7, em virtude do qual só a
companhia poderá collocar, reparar ou
alterar os canos e apparelhos de sua
empreza, .fica tambem extensivo a
quaesquer construcções de exgotto-de
materias fecaes sobra os mesmos canos,
bem domo ao fornecimento dos appa-
relhos de latrinas, que sobre elles
tenham de 'ser assentados, de con-
formidade com as clausulas do citado

• contracto (de 18 de dezembro de 1875).»
Sobra C5S3 requerimento, de 12 de janeiro

de 1900," proferiu, a 26 do mesmo mez, o
Ministerio. da lndu.stria, Viação e Obras Pu-
blicas o seguinte despacho, _publicado no
Diario Official de 31 do mesmo mez e armo

« O contracto de 30 de dezembro
ultimo, a que se referem os reclaman-
tes, nada consagrou de novo que já não
estivesse admittido por contractos an-
teriores com The Rio de Janeiro City
Improvements Company ; ampliou, é
verdade, aos antigos districtos o di-
reito, do que gosava, de só ella poder
collocar, reparar ou alterar os canos
e apparelhos de sua erripreza e fazer
quaesquer constrUcções de exgotto de
niaterias fecaes sobre Os mesmos canos.

. Isto se jusUfica perfeitamente palas
relações immediatas o directas que
tem a execução desses serviços com
preceitos de hygiene com que elles se
devem conformar ; o, dahi, a necessi-
dade de concentrar o. desempenho de
taes serviços em um agente effectiva-
mente responsa,yel pela sua-. má ex-
ecução e essa- responsabilidade &Te-
'ctiva só S3 pódi3 conseguir pela sua
unificação na companhia, que tem a
sui cargo o serviço sem desafiar a
concurrencia do que quer que soja a
parte mais pesada do serviço.

O que o contracto não dá á compa-
nhia é o priVilegio da vendar louça
sanitaria, porque isso, quando estiVesse
expressamente escripto, seria 53TO va-
lor, por atten .tar contra a Constituição,
que não permitte taes privilegios.

Assegurada, pois, aos reclamantes a
liberdade commercial, não procede
pelas razões expostas a sua reclama-
ção quanto á execução de enetnamen-
tos e da assentamentos de appa.relhos
-sobro estes.»

Publicado este despacho, reclamou, a seu
turno, contra elle, Time Rio de Janeiro City
Improvenzents Company, na parte. em que
lhcedesconhec ia o privilegio do—só ella poder
fornecer os apparelhos da lavagem.

Ou reconhecimento do direito que-ex-vi das
clausulas acima citadas—assistia á Time Rio
de Janeiro City Improvenzents Conzpany, nessa
reclamação, ou desejo de evitar duvidas
futuras-, o que é facto é que o Governo Fe-
deral entrou em novo accordo com ella e do
termo do contracto de 21 de fevereiro de
1900 consta a seguinte disposição

«Clausula XVI-Fica annulla,do o ul-
timo .: itemn da segunda modificação do
decreto de 30 de novembro de 1876, na
parte em que Confere á companhia
privilegio para fornecimento de appa-
relhos sanitarios, ficando de todo livre
esse commercio.»

Publicado este termo de contracto, os MOS-
MOS negociantes, que Vnbam re-lamado con-
tra as clauseilas VI e XVI do contracto Ao
3,.1 de dezembro de 180/, apresen ;ararn no;Vo
requerimento • a 17 de março do corrente
anno de 1900,reclamando contra:

« a interpretação que .a companhia
.quer dar aos direitos que lhe assiste,
pretendendo agora monopolizar tam-
bem a collocação das caixas do lava-
gem o outros apparelhos'»

e insistindo no empenho de. ser .
« declarado, por despacho ministe-

rial, que á companhia só fica reser-
vado, pelo novo contracto (o de 21 de
fevereiro de 1900), o assentamento de
latrinas, fixado um . preço razoavel
para o trabalho desse assentamento
(a companhia cobrava 6$, o que é
sufficiente) e um prazo, no maximo de
doas dias, para cila attender aos pe-
didos que lhe forem dirigidos para
sua collocação.

Sobre esse requerimento foi proferido e
lavrado, a 19 de agosto de 1900, o seguinte
despacho, publicado no Diario Official de 24
desse mesmo mez e anno:

« Indeferido quanto aos casos do as-
sentamento de novas latrinas, porque
as caixas de lavagem, sendo accessa-
rios indisnensaveis das latrinas, de-
vem ser assentadas por quem assen-
tar aquellas.

.Quanto, porém, aos casos de assenta-
mento de caixas de lavagem em la-
trinas nab munidas dellas,comno existem
muitas nesta cidade, nada impede que
qualquer o faça, porque, para fazei-o,
nao é mister tocam- nos canos de exgotto
da companhia, o que só ella póde fazer.

Quanto ao preço e prazo para
a execução dos serviços, que compe-
tem á companhia, a repartição fiscal
providenciará como até aqui. »

Não se conformando com a segunda parte
desta despacho, solicitou Time Rio de Janeiro
City Improvements Conipany, em requeri-
mento de 25 de agosto, que fosse reconside-
rado ; mas o Ministerio da Industria, Viação
e Obras Publicas declarou mantel-o, por des-
pacho de 24 de outubro, publicado a 30 desse
mesmo mez do corrente anno.	 -

Em requerimento de 7 do corrente ,moz
(novembro de 1900) The Rio de Janeiro City
ImProv ements Company, declarando não poder
conformar-se com a segunda parte do referido
despacho de 19 de agosto de 1900, pediu que,
por meio de arbitramento, «se, dê solução
definitiva nesse ponto, para a regularidade
de suas funcções».

Concedido o arbitramento, accordaram
ambas as partes em louvar-se na decisão que;
a respeito, dê o abaixo firmado. • - - . '

—
Pelo exposto, verifica-se cfue
l, clausula XVI do termo do contracto

firmado aos 21 de fevereiro de 1900, annul-
laudo o ultimo item da segunda modificação
do decreto n. 6.387, de 30 de novembre de
1876, tirou á Time Rio de Janeiro City Impro-
vements Company o direito de « só ella poder
fornecer apparelhos de latrina »

20, o despacho de 19 do agosto do 1900 re-
conhece que, « quanto aos casos de assenta-
mento de novas latrinas», cabe á Time Rio de
Janeiro City Improvements Company o di-
reito da « só ella poder assentar as caixas de
lavagem »;

30, a segunda parte, porém, desse mesmo
despacho pretende que, « quanto aos casos do
assentamento de caixas de lavagem em la-
trinas já anteriormente assentadas sem esse
apparelho, agora exigido, nada impede que
qualquer o laça».

Por sua vez Time Rio de Janeiro City Impro-
vements Company pretende que, ainda mesmo
nos casos de latrinas já anteriormente assenta-
das, só a ella exclusivanzente cabe o direto
de assentar as caixas de lavagem, ora exigi-
das em todas as latrinas» e que, portanto,
tas disposições terminantes do seus contra-

ctos com o Governo Federal impedem que
qualquer possa fax(”- esse serviço».

Tal é —reduzid;i á sita expressão mais sim-
pl s—a questão que inc cabe decidir definiti-
vamente.

Antes de analysar a questão em litigio,
devo dizer, com a franqueza que rile é ha-
bitual, que, si — voltando ao exercicio
de funeções que já exerci — fosse con -
gultado pelo Governo do meu paiz sobre
a norma a observar na organização de con
tracto para a execução de qualquer desses
grandes serviços municipaes que entendem
com o saneamento da cidade e a sande e
garantia de sua população, eu aconselharia
que o monopolio inevitavel.e irnprescindivel
desapparacesse á entrada de cada propriedade
particular, d,eixando-se, assim, aos próprio-
tarios a inaN ampla e completa liberdade
de—observadas as convenientes prescripções
sanitarias impostas, em beneficio communi,
pelos poderes municipaes—corifiarem a ex-
ecução dos trabalhos internos a quem lhes
merecesse para isso preferencia.

Assim, o mono polio da lu: canalizada de-
vera ter por limite o fornecimento e o assen-
tamento do medidor;—o da agua distribuida a
domicilio devera ter por limite o forneci-
mento e o assentamento do registro de gra-
duaçdo,-3 o do exgollo geral devera ter por
limite o fornecimento e assentamento do syphao .
aperfeiçoado indispensavel ao regular funccio-
atamento de cada receptaculo a installar na
propriedade.

Desses limites para o interior de cada habi-
tação,—si ha ponderações de ordem geral, as
mais elevadas e respeitaveis, que imponham
a dura necessidade da intervenção das auto-
ridades sanitarias, restringindo a liberdade
individual de cada um em bem do interesse
commum,— não ha justificativa acceitavel
para a : imposição de um Monopolio restrin-
gindo a liberdade individual de cada um em
beneficio apenas dos capites de alguns.

Mas tem sido esta a norma observada,
entro nós, pelos poderes publicos, na confe-
cção e organização dos contractos offectuados
para a execução de taes serviços? Não. •

TOM-59, porventura, procurado observal-a
nas recentes revisões de taes contractos,
tratando do restringir cada vez mais o mono-
palio inevitavel e tmprescindirel ao minimo
que as circumstancias vão permittindo? Não,
ainda.

Assim, para solução do caso vertente, não
é licito deixar-me arrastar pelo meu senti-
mento ; e, como em interpretação de con-
tractos nunca pude comprehender o que seja
o espirito e não enxergo além da ?cara, tal
como está escripta, sou forçado, para dar a
decisão, que foi confiada pelas partes liti-
gantes ao meu critexio, a ler cuidadosamento
as disposições contractuaes, tae,s como se
teem succedido desde 1857 até 21 de fevereiro
do corrente anno.

--
O despacho ministerial de 19 de agosto de

1900, reconhecendo que Time Rio de Janeiro
City Improoements Company - goza, por seus
contractos, do privilegio de « só ella poder
assentar caixas de lavagem nas latrinas que
for de ora em dearte assentando », entende
que igual privilegio lhe não assiste para « sá
cila assentar essas mesmas qaixas do lavagem
nas latrinas já anteriormente assentadas sem
esse accessorio, que agora é exigido », tra-
balho esse que «nada impede que qualquer o
faça».

Impugnando esse modo de ler os seus con-
tractos, entende, por sua parte, Time Rio de
Janeiro City Improvemnents Company que glosa
do privilegio de «só ella poder assentar as
caixas de lavagem, quer nas latrinas que for
assentando: quer nas já assentadas ainda não
munidas desse accessorio, hoje indispensavel»,
trabalho esse que « clausulas expressas do
sons contractos impedem que qualquel° o
possa fazer».

De que lado está a razão ?...
yejanaos,
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O primitivo contracto de 26 de abril de
1857 consigna :

a) como OBRIGAÇÃO da companhia:—
collocar t Ria, custa, nos pavimentos
terreos e nos primeiros andares de
todos os predios existentes então, ou
que de futuro se edificassem nos 1 0, 20
e 30 districtos, um cano com syphaa e
UM(4 bacia (rdceptacle) em cima, de-
vendo os proprietarios pagar á com-
panhia os trabalhos que, além desses,
quizerem em seus predios ;

b) e como direito da companhia:—
o de só ella poder, durante 90 annos
de privilegio, fazer ou 'assentar con-
strucções sobre os canos de sua em-
preza.

Si, pois, na vigencia exclusiva 'r.desse pri-
mitivo contracto, fosse exigida palas autori-
dades sanitaria,s a collocaçã,o de caixas de
lavagem sobre as latrinas, é claro que só a
companhia poderia assentai-as.

Em 1875, no intuito de estender os serviços
da companhia aos bairros Laranjeiras,
Engenho Velho e S. Christovão, firmou o
Governo com The Rio de Janeiro City Im-
provements Company novo contracto aos 18
de dezembro, e este, a respeito da questão
que estudo, consigna:

a) como obrigação da companhia :
— collocar tambem á sua custa nos
pre,dios edificados nesses 4 0 e 50 distri-
atos um cano com siphão o uma bacia
em cirna, e, mais, adaptar ás -referidas
bacias (pagando o Governo o respe-
ctivo custo) um apparelho do systema
Jenninq's patents-inodorous, ou outro
mais a' perfeiçoado e, bem assim, ten
deposito de agua com a competente
canalizaçao e mais accessorios:

b) e como direito da companhia
— o de só ella poder, durante os 72
annos de privilegio, collocar, reparar,
ou alterar os canos e apparelhos da sua
empresa, limitado, porém, o privilegio
da companhia e sua respectiva re-
sponsabilidade, ao que diz respeito
canalização e ao. apparelho do latrinas,
sem que neste se comprohendam
acces2orios independentes do seu sys-
tema .	 , •

• E por termo de contracto lavrado aos 30
de novembro do armo seguinte (1876), para
niodiflear disposições do contracto de 18 de
dazerribro de 1875, estipulou-se clara, e ,ex-
prassamenta que :

o. direito, a que se refere a clausula
7a § 2°, em virtude do qual só a com-
panhia poderá, callocar. reparar ou
alterar os canos o apparalhos de sua
empraza, fica tambem extensivo a
quaesauer construcções de ex,g,otto de
materia9 facaes sobra os mesmos canos,
bem como ao fornecimento dos appare-
lhos do latrinas, que sobrá elles tenham
de ser assentados. »

Si, pois, na vieencia dos contractos de
1857 • o. 1875. modificado este pelo de 1876,
fosse exigida, pelas autoridades sanita,rias,

collocação de caixas. de lavagem, é claro
que só a companhia poderia assentai-as.

Em 189) foram lavrados dons contractos
com The Rio de Janeiro City Improvements
Company, ambos no dia 26 de setembro.

O primeiro--cujas bases foram approva-
das pelo decreto n. 781— declarando em
vigor, para os serviços do novo districto
o Jardim Botanico, » as clausulas do con-
tracto de 1875 não modificadas ou alteradas
[tosta, consigná, pela primeira vez, que

as bacias da patente e depositos de
agua serdo substituidos por latrInas
coninzuns e caixas de lavagem, ou
wasteaaater-proventers	 trabalhando
automaticamente e á mão.»

o sagundo—cujas bases foram a,pprovadas
)010 decreto n. 784—determinando, na ela-ti-
nia 2,, a mesma substituição, estipula na
ua clausula, 3a, que:

A disposição constante da clausula
praccdente applica,r-se-lia, de ora cru
doante, não. só para os predios a ex-
gottar nos 40 e 50 districtos e prolon-
gamentos, Inas tarribem para os dos
1 0, 20 e 30 , ficando neste sentido alte-
radas, as respectivas condições dos
contractos (10 ,18 do dezembro de 1875
e 26 de abril de 1857.

E' claro, pois, que estes contractoa (1131890,
determinando a substituição das bacias pa-
tentes e dapositos de agua por latrinas
cominuns com caixas de lavagem, quer nos
novos districtos, quer nos antigos, não
restringiu o privilegio da companhia de só
cila poder assentar construcções sobre os
canos de sua empraza, collocar, reparar ou
alterar os canos e apparelhos dependentes
de, seu systema, e, bem assim, fornecer (con-
tracto de 18 de dezembro de 1876, 2, rnoni-
ficação) Os appareihos de latrinas que te-
nham de ser assentados sobro os seus canos.

A 29 de dezembro de 1890, novo contracto
— este de revisão geral—e firmado pelo
Governo Federal com The Rio de Janeiro
City Improvements Company, e nesse estão
consignadas as seguintes disposições expres-
sas o terminantes:

a) continuam (clausula XVII) a vi-
gorar todas as clausulas nesta data
vigentes dos contractos anteriores não
alteradas pelas presentes;

b) ficam • (clausula XVI) extensivos
aos tres districtos mais antigos (1 0, 20
e 30 ) os direitos concedidos pelo n. 2
das modificações annexas ao decreto
n. 6.387, de 30 de novembro de 1876
(isto é, os de « só a companhia poder
collocar, reparar ou alterar os canos e
apparelhos e, tambetn, quaesquer con-
strucções de exgott) de materias
feca,es sobre os mesmos canos, e de só
ella poder fornecer os apparelhos de
latrinas que sobre os canos tenham de
ser assentados»);

c)os roceptaaulos(clausulaVI),de que
trata a clausula 2°, § l°, 2a parto, do
contracto de 1875 (apparellio de lae
trirrã, systema Jenning, com depo-
sito para agua e a competente ca-
nalização) serão, emquanto não esti-
verem eni voga outros mais aperfei-
çoados, do systema «Unitas», e fone-
cionarã,o com uma caixa de lavagem
trabalhando a mão, ou automatia,a,
de ferro' fundido, de capacidade
nunca inferior á 10 litros de agua,
com os competentes aceessorios;

d) o fornecimento de apparelhos
lavagem e ventiladores, feito pela

.-companhia, será, a contar da data do
presente contracto, pago, etc.

No vagir:len, pois, deste contracto de 29 de
dezembro de 1839 não pôde haver a minima
duvida do que á companhia Rira mantido o
privilegio exclusivo do só ella poder, não só
assentar (collocar), mas tambem fornecer o
apparelho de latrina dependente do -systema
adoptado conhecido por caixa de lavagem,
sem o qual não podem funecionar os roce-
ptaculos do systetna, «Uni tas».

Estudando esta questão, em seu magistral
parecer de 23 de julho de 1900, diz á respeito
o eminente chefe da Directoria Geral das
Obras Publicas da Secretaria do Estado

Para os 1 0, 20 e 34 districtos tinha
a companhia a «obrigação» e «só ella
o direito» de assentar e conservar as
bacias com seu syphão.

Para os 40 e 50 esse «mesmo direito
e obrigação» comprehende mais o ap-
parelho de Jenning, pertencendo b
supprimento de agua aos predios, ra-
sponsavel a companhia apenas pelo

•funecionamanto regular da canaliza-
ção e appa,relhos de latrina, menos
os accessorios independentes do seu sys-
tema .

Para os 60 e 70 districtos, substi-
tuam-se as bacias de patente com de-
positos de agua por latrinas communs
com caixas de lavagem e seus respectivos
accessorios, applicando-se isso a todos

-os districtos.
A' vista do tão expressas, disposições Con-

traetuaes, não podia, de fórma alguma. sub-
sistir—do despacho proferido a 26 de janeiro
do corrente anno, pelo Ministorio do Indus-
tria, Viação e Obras Publicas, sobre o re-
querimento de 12 desse mez de alguns ne-
gociantes— a parte final, que contestava á
companhia o «direito» exclusivo ao forne-
cimento de apparelhos de latrinas que sobre
seus canos tenham de ser assentados ; e nem
poderia proceder o argumento— de que pro-
curou prevalecer-se o Ministerio, poucos
dias após ter firmado o contracto de 29 de
dezembro do 1899—do que. «quando isso es-
tivesse exprassamenta escripta seria sem
valor por attentar contra a Constituição, que
não permitte. taes privilegias», porquanto
teria, pelo menos, para a can-Man/lia, o va-
lor de uma inevital indemnizaeCto.

E tanto assim era que, a 21 de fevereiro
seguinte, lavrava-se na Secreta,ria, de Estado
IlOv0 termo de contracto consignando, do
coimam accordo, ficar

• a,nnullado o ultima item, da 2a modi-
ficação do decreto n. 6.387, do 30 de
novembro de 1876, na parte em que
confere á, companhia privilegio para o
fornecimento de apparelhos sanitirios»,
ficando de todo livra esse commercio.

Ora, essa segunda modificação do decreto
n.0.387, da 30 de novembro de 1876, con-
signa que «o direito, em virtude do qual só
a companhia poderá collocar, reparar ou
alterar os canos e apparelhos de sua em-
praza, fica lambem extensivo

1 0 , a quaesquor construcções de, ex-
gotto de matarias fecaes sobre os
mesmas canos ;

20, bem como ao fornecimento dos
apparelhos de latrinas, que sobre alies
tenham de ser assentados, de confor-
midade com as clausulas do citado
contracto.

Logo, foi apenas quanto ao fornecimento
dos apparelhos de latrinas que tenham de
ser assentados sobre os canos que o termo de
contracto de 21 de fevereiro ultimo declarou
annullado o privilegio confarido á caril-
panhia pelos anteriores contractos e, aspa-
cialmento. paio de 30 de novembro de 1876.

Informando o citado requerimento de 17
de março do corrente anno, de alguns nego-
ciantes desta Capital, disse ao Governo Fe-'
demi o digno prolissiona,1 que, ha longos
annos, exerce junto á, companhia as delicadas'
funcçõa,s de engenheiro fiscal; merecendo a.
Plena confiança de quantos Ministros 33 teem
succedido — no deeahido como no vigente
regimen constitucional --, na pasta da In-
dustria, Viação e Obras Publicas, outr'ora
da Agricultura, Commercio e %ris Pu-
blicas:

Sobre o assumpto principal da peti-
ção, aquele que se refere ao assenta-
mento ou collocação dos apparelhos
de lavagem, cumpre-me informar
que o privilegio da companhia pa-
rece-me claramente estabelecido nos
33113 contractos. Com efeito, a condi-
çã,o 7, do contracto de 1875 diz : «7°-
O Governo por sua vez obriga-se
§ 1 0 	 § 20 . A reconhecer na com-

' panhia o direito de, durante os 72
annos de privilegio, «só cila poder
collocar, reparar ou alterar os canos
e apparelhos da sua empraza...»

Os apparelhos de lavagem são
apparelhos indispensaveis no serviço
de exgattos, tanto assim que o ultimo
contracto, o de 1899ena condição VI,
os considera inlierantes ás latrinas,
determinando que estas não po lerão
funccienar 831I1 elles e tarnbarn sem
outra appliea,ção : estão, portanto, com-
prehendidos na expresso generica, de
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«apparelhos de sua empraza* de que
trata a condição 7 a do contracto de
1875 acima citada, tendo por cons.:e:"
guine a companlia, privilegio para o
seu assentamento. Ha ainda DOS can-
tractos mais algumas disposições que
devo apresentar para que- fique bem
elucidado, a questão. O emprego dos
apparelhos de lavagem no serviço da
companhia só foi adoptado no! 'coe-
tramo de 1875 e applicado gómente nos
predios dos 40 ‘e 50 - disásictos aos quaes

. se refere esse contracto. O apparelho
de Jenni ! ig então adoptado foi substitui-
do, no contracto de 1890, por latrinas
commun.s e caixas de lavagem, traba,-
}liando automaticamente e a mão, son-
do esses apparelhos, como os outros, pa-
gos pelo Governo (condição 2a do con-
tracto do 1890), e o seu uso esten lido
a todos os outras districtos ( 1 0 , 2°
e 3e). A esses apparelltos de lavagem,
ádoptados no contracto do 1890, em
substituição aos de Jenning e de que

• trata a condição VI do contracto
1890, competem as mesmas disposições
estatuidas para os primitivos e con-
tidas no 1 0 da condição 2a do, contracto
do 1875, entre as quaes esta implici-
tamenta o privilegio de assentamento
dessas apparelhos. O fim desse privi-
legio não foi de certo favorecer a
companhia, mas garantir os atreitos
da sua adopção pela responsabilidade
real da companhia, Unica que assen-
tava esses apparelhos e que tinha
interesse no seu perfeito funcciona-
monto pela sua influencia no exito e
nas despiras de custeio da enipraza, a
Sell cargo.	 •

Deste parecer dissentiu, é ' ``derto, o actual
consultor-technica do Ministerio, o Mastro
Sr. Dr. Manoel Bandeira, em cujo parecer de
8 do maio, junto aos papeis que . estudo,
encontro o seguinte tre.clio

Pela primeira vez no contracto de
18 de dezembro de 1875, appareco
( § 1 0 da clausula 2a ) a obrigaçã,o
companhia de adoptar aos recepta-
calos, juntamente com o apparelho do
sy-stema xJenning's patant inodorous»
—0urn deposito para agua com a" CDM-
petento carialização e mais accessarios.

Logo depois é, porém, claramente
declarado ( no poriodo 4 0 do mesmo
para.grapho):— «Fica entendido que o
supprimenjo de agua nas latrinas par-
tence aos proprietarios ou inquilians
dos predios e bem assim que o privi-
legio da companhia e a sua responsa-
bilidade, quanto ás obras especificarias
nesta condição. só se estendem ao que
diz respeito á canalização e ao appa-
relho de latrinas, Sem que neste, se
comprahendam 03 acaessorios indepan-'
dentes do seu systema.

E dali infere :— 19, ! que o supprimento
de a, gua, commettido ao proprietario ou
inquilino dg pradio, comprahende a caixa
de lavagem, sem .attender a que a adopçã,o
deste accessorio indispansavel ao apparalho
de latrina foi imposta á companhia era 1890,
em substituição ao apparelho de latrina de
«Jenning»,que j tinhaem si proprio a bomba

, para as lavagens
20 , que o privilegio da companhia, re-

stringido á canalizaçã,o e ao apparelho de
latrina, não Se estende ás caixas de lavagem
sem attender a que a propria clausula que
cita explica terminantemente, que só nao se
comprehenclem no apparelho de latrina os
accessorios independentes do seu .systema o o
illustro profissional não poderá pretender

•que á caixa de lá-vagem seja independente do
system do latrinas ora adoptado.

Foi ouvido, porém. posteriormente o emi-
nente chefe da Directoria Geral de Obras
Publicas, Dr. C. C. de Campos, de cujo pa-
recer já citei acima algumas palavras ; e

eis como opinou, a re-.1).aito da questão sus-
citada,- fechando o sou magistral parecer

A companhia tinha «privilegio para
fornecimento de apparelhos que ver-
tem para os seus canos». Tirou-se-lh'o,
tornando de todo livro osso «com-
mareio».

Ficou com o «direito exclusivo de
collocar, reparar. ou alterar os que

'vertem para os canos da empreza,.»
Ora, as caixas de lavagem, sempre

_ compre,hendidas nos contractos, d'ão
para os canos da empraza.
, O cominarei° de apparalhos

todos ficou comPletamente livre • :
logo, põde vendei-os e fordecel-os
quem quizer. A companhia é obrigada
a assentai-os e mantel-os em boa con-
servação e o predio obrigado a sup-

/	 prir de agua que vá 'ter á caixa edepois
• á bacia e aos canos quando funccionem

beni.,
Eis o que comprahendó o deduzo do

prescripto.
E, já anteriormente, inforfmando o citado

requerimento, antes de fazel-o . subir ao ga-
binete, dissera:

O que o decreto de 1900 cassou foi o
«privilegio exclusivo para o forneci-
mento de apparalhos sanitarios», fa-
zendo «de todo livre OVO commercio».

Nem ass-intar apparelhos é • «com-
mareio», nem .ficou á companhia cas-
sado, pelo ultimo decreto, o direito de
assentar «ella, só» as bacias e appare-
lhos das latrinas, que lhe conferiu o

! decreto de 1875. e :transformara cru
monopolio de fornecimento o decreto
do 1870 no item annullado.

Examinada, ' portanto; a questão, como
acabo de fazei-o, ema a isonção de espirito
que me parmitte a opinião, que acima ex-
ternai, quanto ao modo por que entendo de-
veria ter • sido organiza lo o serviço de ex-
gottos, julgo que—em face das terminantes e
expressas disposiç5es,, do 3 contractos vigentes
e, solkatudo, da clausula, XVI do ultimo con-
tracto do 21 da fevereiro do corrente armo
de 19e0—não pada Subsistir a segunda parte
do despacho ministerial do 19 de agosto
ultimo; e, assim, decido definitivamente esta
questão, como arbitro, julgando procedente
a reclamação da The Rio de Janeiro City Inz-
provement Coiusairy contra a segunda parte
do referido despacho, reconhecendo que,
pelos contraatos em vigor, «só m ella cabe o
direito de Itssants.r» as caixas de lavagem
nas latrinss, quer novamente installadas,
quer já installadas Sem esse accessorio ora
exigido conto inlisponsaval ao regular fun-
cciona,manto do apparelho de latrina, do qual
é dependente».

Lavra este halo em duplicata para que
dello passam utilizar-se ambas as partes liti-
gantes.

Rio de Jaaeiro, aos 29 de novembro de
1900.—Aarao,Reis..

DIRECTORIA. GERAL DOS CORREIOS

Requerimentos despachados
Francisco do Valle Mello 'Filho, praticante

dos Correios do Amazonas, pedindo 90 dias
de licença, em prorogação, para tratar do
sua sande.—Concedo.

„
ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DO DISTRICT°

FEDERAL E ESTADO DO RIO DE JANEIRO

• Por actos de 30 do mez findo:
Foi exonerado, a pedido, o agente do Cor-

reio do Santa Rosa Antonio Rodrigues Pares,
s fl(l.o nomeado na soa vaga o cidadão Joa-
quim Corrêa Loque;	 •

Foi nomeado estafeta do Corroi° de Pa-
tropolis o cidadão Paulino von Sechaus3n.

—Por actos de 1 do corrente:
• Foi exonerado, a pedido, a" agente do Cor-
reio de Inhaúma D. Amelia M. VArgas Ro-
cha, sondo nomeada na sua vaga,D.. Aurea
Lobo Rangel.

—Por outros de 3 do corrente:
Foi exonerada, a pedido, D. Candida Erni-

liana- Gonçalves, do legar de agente do Cor-
reio da Ilha Orando;

Foi nomeado o cidadão Felix Antunes Leão
para o logar de agente do Correio da Matriz.
	 ----•"••••n•••n

SECÇÃO JUDICIARIA,
Supremo Tribunal Federal

JURISPRUDiNCIA

Aggravo—E' negado provimento ao aggravo,
confirmando-se a decisao pela' qual o juiz
a quo reconheceu-se competente para pro-
cessar e julgar uma causa intentada por
cidadaos de um Estado contra a Fazenda
de Estado diverso ; por quanto; pela lei,
essa competencia é dada aos juizes seccio-
naes, como por vezes teor esse tribunal de-
cidido
N. 371—Vistos, relatados e discutidos estes

autos do aggravo de petição, interposto pelo
representante do Thesouro do Estado da Pá-
raliyba da decisão do juiz seccional, que re-
jeitou a excepção de incoinpetoncia opposta
pelo mesmo representante na acção nesse
juizo intentada pelos negociantes da praça
do Recife, Estado de Pernambuco, Rossback
Brothers, contra o referido Thesouro Esta-
doai com o fim de ser este condemnado a
restituiç-lhe quantia superior a 30:000$ e o
mais que se liquidar na execução ;

Negam provimento ao aggra.vo, porque,
com razão e fundamento, considerou-se
aquello juiz competente para conhecer da
presente causa, visto que, nos termos da
art. GD, lettra c/ da Constituição da. Uniã.e,,
do art. 15 lettra 5 (indeareto n. 848, de /1 •
de outubro do 1-890, o art. 57 latira cl do.
decreto n. 3.084, do 5 de novembro de 1898,
parta 1', capitulo 6. , é da competencia, dos
juizes saccionaes 'processar e julgar os liti-
gios entra . um Estado e cidadãos de outro
Estado, conto tem decidido 'este tribunal;
entre outros accordãos, pelos da n. 86; de 27
do junho 'de 1895, n. 125, de 19 do outubro
do mesmo anno,, n. 302, de 15 de . dezembro,
de 1897

'
 e os autos demonstram, a não

deixar duvida, que os autores, ora, agg,ra-
vados são n3gociant3s residentes e domici-
liados no Estado de Pernambuco, lYim di-
verso do Estado da Parahyba, cuja Fazenda
é accionado.

Assim decidem SeD1 entrar na apreciação
dos motivos o razões em que fundam os au-
tores ora aggrava,dos sua acção, o que em
tempo será decidido no julgamento da mes-
ma acção.' •

Supremo Tribunal Federal, 29 de setembro
de 1900.— Again° e Castro, presidente.—
Pindahiba de Mattos.—.Lucio de Mendonça,
vencido, por entender .que ocaso de • cornpe-
tenda •da justiça federal, a que se refere .
art. 60, lettra c/, da. Constituição só se veri-
fica quando o Estado é autor, e não réo,
como na 'presente especie.— G, de Carvalho.
— II. do Espirito Santo, vencido, conforme
o voto do Sr. Lucio do Indertdonça.— Andrd
Cavalcanti, vencido de acce,rdo com os fun-
damentos do voto do Se.; Ministro Lucio
Mendonça.—Torto Pedro, vencido, do accordo
com o voto do Sr. Ministro Lucio de Men-
donça.— Pereira Franco.— Macedo Soares.
Cont.unnei a aggravante nas custas.—Ma-
coei Murtinho.— Piza e Almeida.— Americo
Lobo, vencido. Além de outros fundamentos
que (deixo de repetir, sucede que os aggra-
vados propõem a sua acção como cessiona-
rios de arrecadadoras de impostos do Estado
da Parallyba.— Enfra,sio da Cunha Caval-
canti e o 'Dr: Celso Columbano da, Costa,
Gime, alli

'11
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Aggravo—E dado provimento ao aggravo in-
terpoto da clecis,z-, pela qual (1darou-se o
juiz seccional incompet,ete para tomer co-

7,ecntalio de terna acça-o ordittaria pro-
posta pelo aggravanle, subdito estrangeiro,
residente na 'Europa, contra d Estado de
Minas Geraes, aggravado; porquanto, na
generalidade da expresselo—litigios, entre
um Estado e cidadelas de outro—de que usa
o art. 60 lettra d, da Constituiçao, sao com-
prehendidos os Estados estrangeiros e assim
deve prosegair o feito no juizo federal
N. 375— Vistos, expostos e discutidos os

presentes autos de aggravo, em que é ag-
gra,vante Carenze Gallesi e aggravado o Es-
tado de Minas Geraes:

Mostra-se dos mesmos autos: que, tendo o
aggravante,, subdito italiano, residente em
Genova, proposto acção ordinaria, perante a
Justiça Federal, no Estado de Minas Geraes,
contra o , , aggraarado. por falta de, imple-
mento de contracto de immigração e loca-
lização de colonos; oppoz o aggrava,do exce-
pção de incompetencia de juizo para conhe-
cer da questão, e o juiz ct quo, julgando pro-
vada a excepção declinatorta fori, se decla-
rou incompetente para processar e julgar o
litigio. Isto posto, e

Considerando qué, da concisão com que
são escriptas as clausulas constitucionaess
nasce muitas vezes a necessidade dá soa in-
terpretação, mas que deverá ser feita de
modo a não prejudicar o. pensamento que
presidiu a sua elaboração

Considerando que o estudo de nossa lei or-
ga,nica, para logo convence que o legislador
constituinte, muito embora reconhecesse que
a justiça nos Estados seria tão bem distri-
buida como nos tribunaes federaes, todavia
entendeu que, competindo ás autoridades
administrativas éstaduaes a nomeação dos
juizes e organização dos tribunos desti-
nados a derimir os pleitos que porventura
fossem intentados contra os mesmos Estados,
bastaria esta circurnstancia para gerar nos
espiritos sérias suspeitas sobre a sua indo-
pendencia o imparcialidade, o que não só
trazia a desconfiança e desharmonia entre os
Estados da União, como tambom muito con-
tribuiria para o enfraquocimento das re-
lações internacionaes com os povos cultos.
Dali a incontestada origem da lettra d do
art. 60 da Constituição;

Considerando que, nestes termos, é evidente
que na generalidade da expressão
entre um Estado e cidadã-os do outro » estão
tambem comprehendidos os Estados estran-
geiros

Considerando ainda que seria manifesta-
mente contrario aos principios de justiça e
equidade, que devem servir de base a um
codigo fundamental, que se firmasse na let-
tra, e do art. 60 da Constituição, em virtude
dos motivos indicados, a competencia dos
juizes e tribunos forleraes para conhecer do
litigio entre um Estado estrangeiro e ci-
dadãos brazileiros, e, no emtanto, s3 re-
cuzasse essa garantia a um cidadão estran-
geiro domiciliado fora do paiz, que deman-
dasse a tun Estado da União ;

Considerando, por outro lado, que não pre-
valece, em face da indole do nosso regimen
politico, o argumento de que a Constituição
não conferiu expressamente essa competencia

justiça da União, e em materia do juris-
dicção se tem como prohibido tudo que não
for pela lei concedido;

Considerando, que a jurisprudencia, da
Côrte Suprema dos Estados Unidos da Ame-
rica do Norte, segundo observa Curtis, tem
sempre admittido aeexistencia dos poderes
implicitos, que &Ia julga indispensaveis para
o exercicio dos poderes expressos, como se v&
rifica do pleito entro M. Culloch o o Estado
de Maryland, no qual se ventilava tambem
a seguinte questão de dompetencia : «Em fe-
vereiro de 1819 tratava se de saber si o Con-
gresso tinha o direito para autorizar a fun-
dação de um Banco Nacional. Este facto
apaixonou os espiritos, dividindo o pa,iz
dou r campos oppostos, Diziam uns que todo

-poder não expressamente outorgado ao Go-
verno da Uniã:is lhe era por isso mososo re-
cusado, e. porSa,nto. doei:trava ia illogsol . a
creação de seme1hanse estobelecimonto de
credito ; sustentavam outros que esse insti-
tuto se tornava necessifrio para assegurar a
unidade da administração. «A Côrte Suprema
decidiu o litigio decretando que a fundação
do banco era constitucional, porque estava
comprehendida entre os poderes implicitos
do Congresso» : Report of decisiones .ia the
Supretne Court of the United Stales, vol. IV
pa,q. 4f5 a 439;

Considerando que o legislador constituinte,
deanteedas grandes e indiseutiveis va,n tagens
desta--distincção entre poderes expressos e
implicitos, a consagrou no art. 65, n. 2, da
Constituição, que, , comquanto se encontre
c011oca,do no tit. II, sob a rubrica «Dos Es-
tados », encerra um preceito commum
applicavel à: todos 0,3 ClSOS em que apparen-
temente for omisso o estatuto politi3o;

Considerando .que, • assim sendo, e de con-
formidade com a regra: ubi ' eadem causa,
ibi idem jus statuendtem, não se pôde di-
xar do reconhecer que na elausa expressa
do art. 60, lettra d da Constituição, que
ikt aos juizes e tribun 3,0S fesieraes competem-
ia para processar e julgar o litigio entr'e

um Estado e cidadão de outro, scilicet Es-
tado, acham-se implicitamente comprehen-
didos os Estados estrangeiros:

Accordam, por estes motivos, dar, por
desempate de votos, provimento ao aggravo
para, reformando a sentença do fii. , re-
jeitar a .excepção declinatoria fori e mandar
que 5e prosiga na causa. E condemna,m nas
custas o aggra,vado.

Supremo Tribunal Federal, 31 de outubro
de 1900.— Aquino e Castro, presidente, corri
voto.— Bernardino Ferreira.—Macedo Soa-
res com restricções quanto a alguns dos
fundamentos.—Piza e Almeida.— André Ca-
valcanti, vencido. — ii. do Espirito Santo.
Votei pela compete,ncia da justiça local.—
Pereira Franco.—Manoel Murtinho, vencido
pelos fundamentos dos accôrdãos deste tri-
bunal, ns. 357, de 4 de agosto, e 370, do 29 de
setembro, tudo do corrente anno. Americo
Lobo, vencido. Em additamento ás cita-
ções feitas polo Sr. ministro Murtinho,
cabe-me dizer o seguinte: Na sentença de 29
de abril do armo passado. proferida no re-
curso extra,ordinario n. 166, entre partes o
London and Brazilian Bank Limited, repor-
rente, e recorridos Pinto da Fonse6a &
Comp.,.julgou este tribunal que o estran-
geiro residente fora, do Brazil não pode ac-
cionar perante a justiça foderal o habitante
da Republica (salvo conflicto de leis interna-
cionaes); e,no julgamento do agg,ravo n.342,
aggravante, o Estado de S. Paulo, raag,gra-
va,dos, o major Francisco das Chagas Pinto
Saltes e sua mulher, o tribunal ainda deci-
diu, aos 17 de janeiro do corrente anno, que
o habitante de um Estado federado não é
parte legitima para propor contra outro Es-
tado da Republica, sem consentimento do
réo, acções em que não (recorra corneto do
leis inter-estaduires, ou não incidam em ou-
tra clausula constitucional diversa da loura
d do art. 60.

Feri carta de 29 de outubro de 1450, o rei
D. Affonso creou em Portugal um juizo pri-
vatiyo para os inglezes, e, não obstante a
promulgação da Carta Constitucional de 25
de março de 1824, D. Pedro I celebrou, aos
17 de agosto de 1827, com Jor ge IV, da Grã
Bretanha, o tratado de Amisade, Navegação
e Commercio, cujo art. 60 assim se ex-

.prime :
« Tendo a Constituição do Importo abolido

todas as jurisrlicções particulares, convence
em que o logar de juiz conservador da nação
in gleza subsistirá ate que se estabeleça al-
gum substituto satisfatorio em Iogas da-
quella .jurisdicção, que possa assegurar
igualmente protecção ás pessoas e á proprie-
dade dos subditos de Sua Magestade Brita,n-
nica.»'

Logo depois da promulgação do Codigo
do Procyszo, rl ;t e ' instituiu o jury e go,-
rans,i a responsabilidade dos 'magistrados,
liohorio Hermes° Carneiro Lta0, ministro da
Justiça, dirigiu o amasio de 22 de novembro
.de 1832 ao Ministro dos Negocios Estran-
geiros, requisitando a abolição da anachro-
nica conservatoria, ingleza.

Começou, então, uma campanha diploma-
tica„ em que todos os esforços do Governo
Brazileiro s3 perderam inutilmente, deante
da tenacidade do governo inglez; infeliz-
mente até o Conselho de Estado opinou, em
outubro de 1843, ser prudente annuir á pro-
tenção in gleza á manutenção de um juizo
privilegiado e manifestamente inconstitu-
cional para todas as causas eiveis e crimes
dos cidadãos daquella nacionalidade.

A Cons3rvatoria inglesa só expirou entre
nós com a terminação do tratado, não sem
que o enviado Hamilton pretendesse, em
1844, que ella deveria subsistir indetermina-
damente.

ES-30 precedente de humilhações para o
paiz explicam o motivo por que os autores da
nossa Constituição, distanciando-se das fontes
não concederam ao estrangeiro ratiorue per-
some privilegio de foro federal; nem ha
paridade entrá estrangeiros residentes dentro
e fôra da Republica, em face da lettra d do
art. GO, que diz respeito a conflicto de leis
inter-estadua,es (das internacionaes outra O a
clausula).

Reconhece a actual maioria do tribunal
(onde faltam cinco juizes), que a Constitui-
ção não lhe confere expressamente jurisdicção
no caso (cuja materia é de puro direito
civil), mas declara por via do interpretação
dos poderes implicitos que determinaram o
caso Mc. Culloch contra co, estado de Mary-

.land.
Neste caso famiNo, questionava-se o poder

da União Americana para crear bancos, sob
fundamento de não haver attribuição ex-
pressa no instrumento Constitucional ; o Su-
premo Tribunal dos Estados Unidos decidiu,
porém, pela affirmativa: 1 0, por não haver
na Constituição expressa exclusão de tal.
poder ; 20, por ser elle neceasario para o
exercido de varios e vitaes poderes politicos,
attribuidos á União.

A nossa Constituição no art. 60, lettrasd
e, e o devesto n. 818, no art. 15 lettra,s b e c
excluem, porém, a compatencia ora decre-
tada polo Tribunal ; e esta compotencia não
O indispe,nsavel pari que se exerçam outras.

Ainda na hypothese contraria, caberia só-
mente ao Poder Legislativo esta,belecol-a. O
Judiciario não pode absolutamedato fazer leis.

O uso de poderes implicitos, como hoje s3 -
pratica, importa a revogação dos arts. 59,
60, 63 e 65 n. 2 da Constituição, e a ruma
do todo o seu systema.

Declara-se, em summa, que a justiça fe-
deral é competente para processar e julgar
todas as causas eiveis que ella julgar rimos-
serias para a boa administração da justiça.

Nos Estados Unidos o na nação Argentina
compete ao Supremo Tribunal processar e
julgar originariamente as causas em que
forem parte um Estado ou Proyincia.

Pois bem. Essa competencia não O priva-
tiva —Revised Statutes, sução 687

'
 lei Ar-

gentina, de 14 de setembro de 1863, art. 12
o. 4.

O art. 60 da nossa Constituição não repro-
duz, quanto aos juizes federaes, o adferbio
privativamente que se lê no art. 59: e não
Se poderia contestar a jurisdicção cumulativa
dos juizes communs, si fosso le gitima a com-
petencia orasdeterminada, em face do art.-16
do decreto n. 848, e do art. 10 da lei
n. 221. -

Pois bem. 0.aggravado contractou com o
aggra,vanto a introducção d3 colonos, e no
instrumento ajuizado se estipulou, para a so-
lução das questões que se suscitassem, o foro
arbitrai e . foro commum de Minas Gemes,
Iogas do contracto.

A excepção de incompetencia, a fie. 80 só
articula esse fundamento,
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Entretanto, contra o disposto no art. 232
do regulamento n. 737, não rei decidido pas
nenhuma das instancias o ponto principal da
questão (principal por ter sido o unico aven-
tado pela parte.)

-	 .

Aggravo — Vencida a preliminar de se to-
mar conhecimento do aggravo, neto obstante
haver sido admitticlo sem declaraçcio , da
lei offendida, que alids consta dos . funda-
Mentos do mesmo aggravo, d dado provi-
cimento, julgando-se Jonapetente a justiça

•federal para conhecer das questões sobre
arrecadaçab de espolio de subditos estran-
geiros quando, como na especie sujeita, ha
tratado regulando o respetivo processo

- N. 376— Vistos, expostos e discutidos Os
presentes autos de aggravo do petição inter-
posto pelo conSul da Ilespanha do despacho a
fl. 15, pelo qual o juiz seccional desta districto,
declarando-se incompetente para prosaguir
na arrecadação da herença jacente do subdito
hespanhol Maneei Campos Lopes, determi-
nou que fosse o processo remettido ao juiz
dá 2ft Pretoria:

•Vencida a preliminar do se tomar conhe-
cimento do aggravo, não obstante haver sido
admittido, sem que declarassa qual á lei of-
fendida, porque consta dos fundamentos do
mesmo aggravo

Accordam dar-lho provimento, porquanto,
a arrecadação do heranças jacentes estran-
geiras, quando prevista em convenção ou
tratado, ou por estes reguladas, como na es-
pecie sujeita (decreto n. 10.323, de 27 de
agoSto de 1889), reveste o caracter de questão
de direito civil internacional, o as questões
desta natureza incidem na compatencia da
justiça federal, por força do disposto no
art. 60, lattra h, da Constituição.

Basea-se, é certo, o despacho aggravado
no accordam ultimamente proferido por esse
tribunal no confficto de jurislicção n. 92,
suscitado entra o juiz seccional do Estado
do Rio do Janeiro e- o juiz municipal da ca-
pital do mesmo Estado.

Semelhante descisão, porem, além de dast-
toar de todas os outras até então tomadas em
casos perfeita,inen identicoa,. não está nas
condições da &mt. doutrina, pois que o
principal argumento de que se serve para
.sustentar que as arraeadações de heranças
jacentes, ainda quando previstas em con-
venção ou tratado, são da competencia dá
justiça iodai, consiste, em affirmar que a
clausula h do art. 60 da Constituição não
allude ás causas administrativas de direito
civil internacional, mas tão sómente,
contenciosas, e esta affirmação não encontra
absolutamente apoio, nem na lettra, nem
no espirito da lei.
'Não na lattra,, porque a generalidade dos

termos em que está concebido o tosto consti-
tucional o não perinitta. Não no espirito,
porque affe,ctando. á Justiça Federal o pro-
cesso e julgamento das questões de direito
civil internacional, o que teve em vista o
legislador constituinte foi que, por perten-
cerem taes questrias á alçada do um direito
que é essencialmente externo, por isso que
entendo com relações de ordem interna-
cional, não podiam de modo algum entrar
na compoteneia, dá uma justiça que, como
a dos Estados, era apenas destinada a desen-
volver a sua acção dentro da esphera do di-
raito privado, e esta razão prevalece igual-
Mente nas duas ordens de causas.

Assim, pois, dando, corno dão, provimento
ao aggravo, mandam que prosiga o feito no
juizo a quo, pagas as custas pelo aggravado.

Supremo Tribunal Federal, 24 de outubro
de 1900.—Aquino Castro,presidento. Com  voto
na questão principal.—Joao Pedro, vcido
na preliminar.—Pia e Almeida.—Pindaltiba
de Mattos, vencido na preliminar. — Pe-
reira Franco.—II. cio Espirito Santo, ven-
cido de mentis. —Manoel Murtinho, vencido,
pelos fundamentos' do accordão deste tri-
bunal 11. 92, de 20 de julho ultimo.—Andi-d

Cavalcanti.— Macedo Soares, vencido. Pela
oinp a toneis, do juiz	 - To lo

vencido, pelos fundamentos do acc srdão deste
tribunal no conflicto de jurisdicção n. 92.—
Amaria° Lobo, sou voto vencedor na preli-
minar, assim como na sessão de 20 do cor.;
rente mez fui vencido na mesma preliminar
quando suscitada no julgamento do aggravo
n. 373, interposto pelo procurador e geral
ad hoc do Estado do Sergipe cont-a o des-
embargador José de Barros Accioly de
Menezes. E' vedada que o juiz a quo não
admittira, o aggra,vo im. 373, por falta de
declaração da lei Offendida ; mas, si' esta
lacuna impedisse a zidmissão, impediria tam-
bem o julgamento do recurso. A razão é.a
mesma.

Si o tribunal modificou para melhor a
decisão tomada ha , quatro dias, não posso
dar a mesma qualificação á rejeição que ora
faz, tão laconicamente, dos varies funda-
mentos da sentença proferida aos 26 de julho
ultimo nos autos de conflicto de jurisclicção
n. 92, que faram obiecto do exame dos juizes
revisores e deeididos em tribunal pleno.

Sou vencido de mentis . no julgamento de
hoje, • a que opporei algumas observações,
dentro do circulo limitado onde agora se
encerra a questão.

Trata-se de um decreto que mandou appli-
car ás successões da subditos hespanlióes
fallecidos no Brazil as disposições do decreto
n. 855, de 8 de novembro de 1851, que todas
se referem a adixibuiçõtes consulares : ora, as
funcções dos consules, as quaes, na lição de
Fiore, no n. 799 do Direito Internacional
Codificado não se podem corts'sierar como
protectoras legitimas de direitos internacio-
na,es de ningrem, pertencem ao direito
publico; logo, não se ine'nem na lettra H do
art. 60 da Constituição Brasileira, que só diz
respeito a quesAes do Direito Criminal e
Civel Internacional. -

São fontes desta Direito Privado ;
a legislação e a jurisprudencia de cada

Estado ; •
20, sn consentimento tacita ou expresso

(tratados) das nações
30, finalmente, a doutrina dos publicistas.
Das tres espacies, o tratado 6 a uniu fonte

clara e precisa, poiS 6 a lei eseripta palas
nações.

Por isso o art. 61, n. 2, da Constituição do
Brasil instituiu para este tribunal recurso
directo das decisões dos juizes locaes que, em
primeira instancia e em espolio de estran-
geiros, applicarem qualquer das mitras mais
duvidosas fontes ; e dabi não Se segue que
se extraditem desta superior jurisdicção os
casos regidos por tratados, porque das de-
cisões definitivas dos tribunaes locaes, pro-
feridas em ultima instancia, cabe o recurso
do art. 59, § 1 0, da mesma constituição.

A competencia assignada aos juizes locaes
no art. Cl é privativa, porque não depende
do consentimento das partas, ausentes, in-
certas ou não sabidas.

A distincçã'o feita na presente sentença
entre arrecadações previstas ou não previs-
tas em tratados, para o fim de dar ou negar
a competencia, commum, vae muitissimo
além das consequencia,s que della, tirou a
Constituição (para o fim d.e estabelecer re-
curso directo ou indirecto) o envolvo gravis-
sima pecha de contradicçã,o, ou •inepcia,. as-
sacada aos autores daquelle instrumento,por-
que lhes a,ttribue o contrasenso de julgar os
magistrados locaes competentes para arre-
cadarem o processarem heranças quando
houver questões de Direito Civil Interna-
cional sujeitas á arbitraria applicação de leis
e jurisprudencia esse conflicsa ou d3 varias
opiniões de publicistas, mas incompetentes
nas arrecadações quando a questão surgente
estiver submattida ao imperio de certa e de-
terminada regra pactuada lateralmente en-
tre as nações.

• /S.as:rosco que entra nósa simples ciacums-
tatueis, d sar as-asma:eia° o autor, ou o réo,
não desafora as justiçac communs.

Cifrando-se a missão dos • consules em
proteger os seus compatriotas no exercicio
de suas funcções juridicas e administrativas,
é claro e inconteats,vel que essa intervenção
se deve effectuar perante as autoridades ad-
ministrativas ou judiciarias a quem a lei af-
fecta, a guarda ou a decisão do direito am-
parado' ; a presente sentença chega, porém,
á conclusão diametralmente opposta : Eli-
mina, não em favor do protegido, mas ad
libittenz de seu procurador nato, a compe-
tencia natural das autoridades judiciarias
e, portanto, ta'rnbem das administrativas.
Singular anniquillamento de competencias
em uma confederação 1

Si a Justiça Federal se raputa privativa-
mente competente para conhecer das ques-
tã,es de direito externo, então deverá avoca.r
todas as causas do estrangeiros, onde quer
que possam se apresentar os consumes, in-
clusive fallencias e processos crimes ; ao
menos estas especies incidem no Direito Cri-
minal que se internacionalizaria pela inter-
venção dos consules.

Nestes termos é evidente que ainda na lsv-
nonas) da comprchender-se a materia do
decreto n.855, no quadro do Direito Civil
Internacional, a arrecadação o o inventario
de heranças da es i ansseiros estariam late-
ralmente excluidos pelo art. 61 da competen-
cia assignada no art. 60, lettra h, da Oonsti-
tuição'. Não ha compatancia contra , com-
pd,,tancia ; um artigo anterior não prevalece
contra o subsequente, nem a regra Contra
a excepçao expressa.

Não é tudo. Até esta data nem . uma lei
ainda se atroveu á dar aos juizes inferiores
foderaes competancia contraria' ao texto do
art. Cl da Constituição ; paio contrario, tal
compotencia 6 rapellida implicitamente pelo
art. 32, es. l s e 30 , da lei n.221.A que titulo,
pois, manda-se hoje ao juiz a quo que exerça
uma jurislicção que absolutamente nenhuma
lei lhe prescreve 1

Em verdade não ha doutrina alguma que
vingue quando os tribunaes se arrogam o
poder cumulativo • do fazer as leis que 'ex-
ecutam. ou quando a Constituição Nacional
de,sapparecle, ainda que nova, sob a ferru-
gem do desuso.

.Conflicto de jurisdicçao — E' julgado proce-
dente o conflicto entre doas juizes de Esta-
dos diversos, que se julgam competentes
para conhecer da demanda relativa a uma
fazenda situada em territorio que cada una
deites considera pertencer 6 sua ,jurisdic-
O'o, sendp declarado competente, 'em falta
dos precisos esclarecimentos sobre os limi-
tes desses Estados, no ponto de que se trates,
o juiz do Estado que está na posse do dis-
trito de que faz parte a mesma fazenda,
para conhecer das questões a cita referentes,
até que pelos poderes competentes seja esta-
belecida a linha divisoria dos ' Estados no
togar questionado

N. 93—Vistos, relatados e discutidos estes
autos de contlicto de jurisdicção susciscita,do
pelo procurador -geral do Estado de São
Paulo entra os juizes de direito 'da co-
marca do Espirito Santo, do mesmo Estado,
e o da do Ouro Fino, do Minas Genes,

,os quaes ambos se julgam competentes para
conhecer da demanda relativa 0. fazenda da
Ma, Vista, sita em terrenos que cada um
delias considera pertencer á sua jurisdicção:

Considerando que dos autos nenhum escla-
recimento consta quanto aos limites dos re-
feridos Estados na parte relativa ás duas
mencionadas comarcas, não cabendo aliás a
este tribunal estabelecer, alterar ou regular
taes limites, em vista do disposto nos arts. 40
e 34 n. 10 da Constituição, mas tão somente
resolver,quando definitivamente fixados eles,
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na forma, das . disposições citadas, as ques-
tões oriundas dos tittdos em que se fundar na
espade o direito controvertido entre os Esta-
dos limitrophes, ou assegurar-lhes a posse
em que se acharem,mantendo o. statu quo até
que pelo meio competente, artigos 'citados,
venham a ficar definitivamente firmados os
limites (Av.. n. 50 de 1 o n. .51 do 2 do se-
tembro de 1893. Acc. n. 42, do 4 de dezem-
bro de 1895 e n. 4, de 23 de junho e n. 1, de
1 do setembro de 1897); e

Considerando que, pelos documentos de
92 a fis. 95, acha-se provada a posse do

Estado de Minas Geraes no districto de Santo
Antonio de Jacutinga, de que faz parte a
fazenda da Roa Vista, objecto da questão
que motivou, o presente conIlicto dejuris-
dicção:

O Supremo Tribunal Federal julga proce-
dente o conflicto para declarar comprelien-
dida na jurisdicção do juiz de direito da co-
marca de Ouro Fino,de Minas Geraes,a refe-
rida fazenda 136a Vista, competente elle
para conhecer das questões referentes á
mesma, até que pelos poderes competeate,s
seja estabelecida a linha divisoria dos refe-
ridos Estados no logar questionado.

Supremo Tribunal Federal, 6 de otitubro
de 1909.—Aquino e Castro, presidenta.—Joio
Barbalho.— Jota) Pedro.— Americo Lobo; do
accórdo com a conclusão, menos na parte fi-
nal; os limites já existem estabelecidos desde
a época colonial.—André Cavalcanti.—Manoel
Murtinho.—Lucio de Mendonça.— Bernardino
Ferreira.—Pereira Franco.— Macedo Soares.
—Fui presento,Bibeiro de Almeida. —Foi voto
vencido ó do Sr. ministro Gonçalves de Car-
valho.

Appe,lIaçao civel—Dando-se provimento d ap-
pellaçõ'o, , d julgada improcedente a acção
proposta pele autor. appellado contra a
Fazenda Nacional, pedindo o pagamento no
valor de certo numero de rezes de sua pro-
priedade. que diz terem sido expropriadas
forçadamente para alimentaçao das forças
leques, durante a ultima guerra civil no
Estado do Rio Grande do Sul, porquanto,
.em vista- dos autos, e dos fundamentos de-
clarados no accordant,nao procede o pedido;
sendo que ncro responde a Unia° por actos
suppostos ou verdadeiros de seus funcciona-
rios, quando taes actos se praticam em uma
egpb.era completamente excent rica do campo
das funcções publicas e quando sao prohibi-
dos pelas disposições em vigor

N. 439-0 tribunal, vistos estes autos de
n.ppellação, vindos do juiz seccional do Rio
Grande do Sul, entre partes. a Fazenda Na-
cional, appellante, e appellado o Dr. Satur-
nino Eparninondas do Arruda, onual, fun-
dando-se no art. 8° da lei de 9 de setembro
de 1826, propoz contra a appellante esta ac-
ção para pagamento de 87:810, valor de
1.283 rezes da sua fazenda de Santo Antonio,
intinicipio do Herval que olhe diz terem
sido expropriadas forçadamente para alimen-
tação das forças legaes durante a ultima
guerra civil daquello Esta.do,além dos fructos
naturaes que metade daqui Ias rezes deviam
ter produzido, e de juros de mora relativos
ao preço da outra metade:,

Considerando que o art. 72, §17,da, Consti-
tuição do Bra.,zil, reproduzindo o art. 179,
§ 22, da Carta Constitucional de 25 de março
de 1824, prohibe absolutamente que se dê a
excepção da expropriação por necessidade
ou utilidade publica, sem prévia indemniza-
ção do proprietario, disposição exarada nos
arts. 5 e 8 da lei de 1826;

Considerando que essa lei em todos os ar-
tigos, menos o 2, refere-se a expropriação
por necessidade pliblica, em que dispensa em
caso de perigo imminente, como de guerra
ou commoção, a prévia verifica,ção, mas só
admitte a excepçU constitucional (art. 10)
nos restrietos casos:

1°, de defesa do Estado; 2°, de segurança pu-
blica ; 3°, de soccorro publico em tempo de
fome, ou outra extraordinaria calamidade;
4°, finalmente, de salubridade publica

Considerando que cm' face da dita lei é
claro e patente que viveres o mantimentos
que não são elementos de defesa, nem con-
trabando de guerra, só podem ser expro-
priados no das° do soccorro publico ; nem se
comprehende a necessidade de expropriação
fJrçada das rezes da fazenda -destinadas a
produzil-as o vendei-as (o appellado exige o
preço porque vendia o gado eia Pelotas)

Considerando, outrosiin, que o art. 18 dos
do guerra punia severamente todos os furtos
e assim mesmo todo o genero de violencias
para extorquir dinheiro ou qualquer genero,
delictos ora previstos no livro 2°, titulo 10.
capitulo I° do Codigo Penal da Armada, ex-
tendido ao Exercito pela lei n. 612, de 29 de
setembro da 1899
. Considerando que o art. 111, n. 4, do
actual Coligo Militar commina a pena de
prisão com trabalho por quatro a 10 annos a
todo o cornmaqdante que levantar, embora
em paiz inimigo, sem autorização, ou ex-
cedendo os seus limites, imposições de
guerra ou contribuições forçadas ; isto posto,

Considerando que o appellado confessa a
fls. 15 e mostra-se do documento a fls. 77
que o Governo da Republica forneceu di-
nheiro para .alimenção das tropas destacadas
no Rio Grande do Sul, durante o periodo re-
volucionario

Considerando que o appellado offereceu a
fls. 16 cópia da ordem do dia de 1 de dezem-
bro de 1894, da qual o coronel Claudio do
Amaral Savazet, ao assumir o conamando
da brigada de protecção á Estrada do Ferro
do Rio Grande a Ba,gé, recornmendou termi-
nantemente aos ofilciaes commandantes da
destacamentos que para o fornecimento dos
mesmos tivessem o maior escrupulo na acqui-
zição de rezes, as quae,s deviam ser compra-
das a 30113 legitimos donos e pelos preços
correntes nas praças de Bagá ó Pelotas ;

Considerando que, de facto, o appellante
a fls. 7 exhibiu o vale de 25 vacus e cinco
novilhos, firmado aos 10 de outubro de 1893
em favor de Alvaro José Corrêa -  Borba e
por este transferido, depois de mis de dons
annos de sua data apparente, • mas que não
foi opportuna e legalmente processado
forma do art. 3° do decreto n. 857, do 12 de
novembro de 1851;

Considerando que todas as demais allega-
ções do appellado consistem em imputações
de tomada do rezes do sua fazenda, e &ro-
gadas a commandantes nem se quer nomea-
dos, os quaes, diz o mesmo appelante, não só
deixaram de liquidar e pagar 03 preços, mas
recusaram-se a dar vales ou Simples recibos;
nestes termos :

Considerando que no caso de a.pplicar-se
União, apezar do dispositivo do art. 82 do
Codigb Constitucional., as regras do direito
civil relativas aos contractos de preposição
e mandato e ao quasi contracto da gestão de
negoeios, ella não responde par actos, sup-
postos ou verdadeiros, de seus fuccionarios,
quando taes actos se praticam em uma es-
pliera completamente exeentrica do campo
das funcções publicas e quando são prohibi-
das pela Constituição, pela lei de 9 de setem-
bro dd 1826 e pelo Cadigo Penal ( art. 129
n. 2 do Codigo do Commercio):

Por estes fundamentos provê a presente
appellaçãe e- revoga a sentença de fls, para
julgár, • como julga, improcedente a acção e
condoam o appallado nas custas.

Supremo Tribunal Federal, 19 de setembro
de 1900. — Aquino e Castro, presidente. —
Americo Lobo.—Macedo Soares. —Piza e Al-
meida, vencido.—ff. do Espirito Santo.—Pin-
dahiba de Maltes Pedro.—Bernardino
Ferreira.—Andrd Cavalcante.— Manoel Mur-
tinho.—Pereira Franco, vencido .—Joio Bar-
balho, vencido.—G. de Carvalho. — LtiCi0 de
Mendonça, vencido. — Fui prezente, Ribeiro
de Almeida..

Appella,çcro civel—Co2no preliminar, julgando-
se valido o processo e por ncro ter funda-
mento legal a nullidade contra elle decre-
tada pelo juiz. por falta de notificaçao
parte do dia, togar-e hora em que leria de
ser perguntada uma testemunha ; e conhe-
cendo o tribunal, desde logo, do merecimento
da causa, 'independente de. voltar o feito 6-
1° instancia, 4 julgada improcedente a acçõb
proposta pelo appellante,pedinclo 4 Fazenda
Nacional indemnizaçao de perdes c inter-
esses consequentes _de estragos feitos em
casas e armazens de sua propriedade, por
occasiCio da revolta de 1893, porquanto, Nes
factos, nas condições em que se deram, nele
autorizam a pretendida indentnizaçae. Os
casos de força maior excluem a culpa, e sem
esta mio pôde haver responsabilidade
N. 445—Vistos, expostos e discutidos estes

autos de appellação civel vindos do juizo sec-
cional do Estado do Rio de Janeiro, entre
partes, appellante José Manoel da Sitva, e
appellada a Fazenda Nacional :

Decidido preliminarmente: a) ser de todo
o ponto sem fandamento a nullidade do feito,
decretada pelo juiz à que, por isso que, -nos
termos da propria, Ordenança, em que se
apoia, a falta de notificação á parte, do dia,
hora e logar em que ha de ser , perguntada
a testemunha, não constitue preterição de
formula essencial do processo, e apenas torna,
nenhum o testemunho assim tomado ; b) não
ter cabimento baixarem os autos á instancia
inferior para uma decisão de mentis, attento
o ellóito devolutivo do recurso interposto,
por força do qual fica o tribunal (ui quem in-
vestido do pleno direito para conhecer da
causa 

Dão apbroinVtiemgerant:o a appellação, não para o
fim pretendido pelo appellante, mas para
julgar improcedente a acção : •

Porquanto, pedindo o mesmo appellante
nos artigos fls. 4, indemnização de perdas
o interesses, consequentes de estragos feitos
em casas em armazene de sua propriedade,
silos em Nitheroy, por °ocasião da revolta.
de 6 do setembro de 1893, o que se apura,
entretanto, da prova dos autos, postos in-
teiramente de lado os defeitos, em que, ella
incide, é que taes estragos, alem de produ-
zidos em quest . sua totalidade pela artilha-
ria dos revoltosos, o foram na flagrancia. de
um combate; tendo, é certo, occupado as for-
ças legaes alguns dos alludidos predios—os
armazens, (em cujas paredes abriram setei-
ras) porém momentaneamente - e pela ne-
cessidade da lacta, e factos desta natureza
não legitimam a indemnização pedida.

Tratando da responsabilidade do Estado
pelos damnos causados na guerra, diz Sour-
da,t (Traitd de responsabilitd, vol. 2°, n. 1.331
e

:
<< aQgu.

Quando asdemolições, occupações de ter-
p

renos e outros damnos são o resultado de uni
acto livre e volun tarjo da autoridade, de uma,
medidada de precanção, tem Jogar a indem-
nização; mas quando essas medidas são a
consequencia, do estado actual da guerra,
quando são determinadas pela necessidade
inunediata de ataque e da defesa da lucta
com o inimigo, quando, além disto, não im-
portam uma pose permanente, não ha -di-
reito á indemnização :

Assim a destruição de uma ponte para co-
brir a retirada das tropas, o incendio das
habitações, causado pelo fogo da artilharia
estão neste caso.	 .

Na primeira hypothese lia uma verdadeira.
desapropriação por utilidade publica.

Na segunda, o damno é considerado como
resultante de força maior.

No mesmo sentido se pronunciam Wattel
(Droit des gens, vol, 3° § 232) e Laurent, no
vol. 20 de sua importante obra «PrinciPes de
Droit Civil» o é esta a doutrina geralmente-
acceita, porque os casos da força maior
excluem a culpa, e sem culpa, não ha, nem
pode haver Te,sponsabilidade.

Assim, pois, julgando, corno julgam, por
estes fundamentos, improcedente a acção,
condemnam Q opinante nas custas. •
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Supremo Tribunal Federal, 7 do julho do
1900.—Agto:no e Castro, presidente.— João
Pedro.—Pindahiba de Mattos, votei para que
descesse 'o feito para sor julgado de ~rias
pelo juiz à quo, e não passando esta preli•
nnnar, votei •pela , docisão proferida.—Locio
de „Mendonça, . vencido na preliminar, pois
mandava voltar t) feito mi Dr. juiz d quo para
que jifigasse de mentis, a bem de não se stip-
prirnir ,unia das instancias judiciarias o 03
respectivos 'recursos ; fui ainda vencido
de mentis, pois julgava procedente a acção
para condemnar a R. a indemnizar o A. do
qué de liquidasse na execução.—Manoel Mar-
anha, vencido na preliminar, do accordo
com o voto do Sr. ministro Lucio de Men-
donça.— G. de Carvalho, vencido na preli-
minar.— Piza e Almeida, vencido, julguei
procedente a acção.—Er. do Espirito Santo.
—Bernardino Ferreira. Macedo Soares,
vencido na conelusão, julguei procedente a
acção.— Pereira Franco, vencido por. en-
tender que 'se devia 'reformar a sentença
appollada, para ser o appellado condenina,do
a pagar ao appollanto a quantia pedida,
juros da móra e cus as, attontas,as razões' do
fls. 75, que demonStra,m evidentemente o
direito do appellante . á indemnização recla-
mada.—Anterico Lobo.—Andrd Cavalcanti
Eui presente, Ribeiro de Almeida.

Appellação civel—E' confirmada a sentença que
julgou o A. appetlante. carecedor da acção
intentada contra a Fazenda Nacional, pe-
dindo indemnização do valor de rezes que
foram arrebatadas de sua fazenda por offi-
ciaes das forças civis em operações no
Estado do Rio Grande do Sul,. nos annos de
1893 a 1895, porquanto mio é a Fazenda
Nacional responsavel pelos factos allegados,
em vista do que consta dos autos e disposi-
ções legaes applicaveis• a especie

• N. 511-0 tribunal—vistos estes autos de
appellação que Justo de Sá Brito interpõe da
sentença de fls. 50 v., onde o juis seccional
do Rio Grande do Sul o julgou carocedor
acção intentada contra a Fazenda Nacional,
ora appellacia, para indemnizar-se do valor
de rezes que lhe foram arrebatadas de sua
fazenda do «Rincão» (Alegrote), por varies
officia.es das forças civis da,quello Estado aos
2'do junho, 22 'de julho, 29 o 21(10 setembro
de 1893, 3 de maio e 21 julho de 1894 e 23 de
janeiro de 1895

Considerando que, organizadas 'poli) go-
verno do Estado, as forças civis Rio Grau-
densos não perderam a sua natureza local
por tecem 'operado conjiinctamonte com as
tropas da União para o fl.n1 coram= de
repellir a incisão e debatiar a revolta susci-
tada, contra 03 poderes politicos. locaes e
federaes, tão pouco. pelo subsidio que o Go-
verno da União lhos ministrou polo fôrma do
pagamento da soldo o -vantagens da cam-
panha ; isto posto :

Considerando que não se mostra dos autos
o caracter de funccionarios da União, dado
legalmente aos ornei .tos das tobroditas forcas
civis ;

Considerando, outrosim. que os actos attri-
buidos pelo appellante aos mesmos ofilciaes
são criminosos e probibidas pela Constitui-
ção do Brazil no art. 72, § 17, e pela lei de
9 de setembro de 1826. sendo, -além disto,
previstos no Codigo Militar:

Considerando, finalmente, que p Governo
da, União, por meio de sua repartição e com
assistencia do Ministro da Guerra, provia no
the )tro' das onoraorrs, dentro do torritorio
nacional, ao fornecimento de suas tropas e á

, acquisição de elementos neoessarios para a
sua mobilizição, cuja' .requisição forçada
jamais autoricoa *;	 •

Por estos fundamentos confirma a sentença
appellada e condemna o appollante nas
custas.

Supremo Tribunal Federal, 19 de S ,3t3m-

bro de 1909. —Aquino e Castro, presidente.
Americo Lobo.— Atacado Soares.— Piza e
Almeido„—Pi 7 dahiba. de Mattos. —André Ca-
valcanti.—Ioão Barbalho, confirmei a sen-

tença appellada pelo fundamento de debelou-
cio de prova do podido.—bucio de Mendonça.
nos mesmos termos do voto do Se. Ministro
João Xarbalho.— Manoel Maranha— Jogo
Pedro .—G. de Carvalho .—Pereira Franco .—
T. do Espirito Santo. Fui presente.—Ribeiro

de Almeida.	 •

A_opellaç go civel Rejeitada a preliminar de
• não conhecer-se diz appellação por' ter sido

interposta • pelo juiz ex-officio, não tratan-
do-se de executivo fiscal. , é confirmada a
sentença, que absolveu os réos px-official e
ex-supplente cie carteiro na Administração
do 'Correio de Gogaz, do pedido na acção

• ordinaria proposta para o pagamento de certa
quantia recebida na administração do mesmo
correio, declarada no respectivo registro e
que não chegou ao seu destino ; porquanto,
baseando-se a acção na negligencia 'ou
desídia dos réos no cumprimento ,de suas
obrigações como depositarios da quantia
registrada, não foi dada de parle a parte
prova alguma, excepto a da sentença deste
Tribunal negando provimento á appellação
interposta da absolvição dos rdos no juizo
criminal.

Decidido pelo Jury não terem os rè,os extra-
viado a sorrimo, de que se trata, não mais se
lhes pdde imputar o extravio, em face da
lei ; e nem a acção se pun .clit em tal imputa-
ção, e sim na negligencia ou desidia, que não
foi provada, como lambens não se provou que
os réos fossem depositar ios, antes mostran-
do-se que a' guarda da quantia registrada
competia ao thesoureiro

N. 536 — O Tribunal — vistos estes autos
de appollação, que °juiz de secção de Goyaz
intorp53 ex-officio da sentença a •fis. 44,
onde elle considerou valida a acção ordinaria
intentada pelo respectivo procurador da
Republica contra Maximiano Be,mvindo Xa-
vier Brandão e Antonio JosS Martins, este
ex-supplente de carteiro, e aquelle ex-oficial
da Administração dos Correios de Goyaz e
absolveu os ditos réos do pagamento da
quantia de 6:142400, declarada no registro
n. 18.513 e recebida naquella administração
com destino a Joaquim Marcos do Arruda.

Rejeitada a preliminar do não conhecer-se
do .processo, questão susdtada, sob o funda-
mento do que, por virtude do art. 63 da
Constituição, não mais subsis'sem as disposi-
ções legislativas me instituíram a a ppallaçã'o
ex-offieto das sentenças proferidas em favor
de herdeiros e credores d3 heranças jaoontos
e de réos de executivos fisoae,s, porque taes
disposições são oppostas aos arte. 59, 11. 2 e
60 da propria Constituição, assim como aos
arte. 30 , 23, 24, 338-e 340 do decreto orga,nico
da Justiça Federal- e ao art. 35 n. 1 da lei
complementar:

Considerando não procederam as nullidades
do processo arguidas pelos réos .

Considerando que aos 23 do abril do 1897,
o administrador dos Correios de Goyaz dirigiu
ao procurador da Republica o oficio de
fie 14 eu! que 1113 requisitou informações
acerca das providencias dadas para que os
responsavois (quo não nomeia) pela quantia
do 6:142$400, 'extraviada da repartição, en-
trassem com ella para 03 respectivos cofres,
ou no caso negativo, que declarassem o mo-
tivo da falta;

Considerando que a 8,de junho o procura-
dor da Republica saquem acção executiva
contra os ré,os para a restituição da quantia
extraviada (fls. 2) instruindo a petição ini-
cial com a c witidão de não ter passado eai
julgado a absolvição obtida pelos réos no
jury, onde responderam pelo delicto previsto
no art. .221 dci Co ligo Penal o bani assim
com a certidão dos dois depoimeatoa presta-
dos no processo do responsabililade instau-
rado pelo /21091110 facto contra Joaquim Loo-
poldino de Moraos Jardim., ex-thesonreiro da
Administração •Postal , de Goyaz, sendo do-
ponento João Brillo, o romattento da regia-
aro n. 18.513 e Francisco Abranchos,
administrador dos Correios do IMMO Estado;

" • Considerando que a acção • executiva não
proseguia em seus termos, porque o procura-
dor da Republica requereu a fls. 12 a citação
dos réos para responderem á acção..ordinaria.
proposta a fls. 15, baseando a dita acção
((Is. 16) na negligencia ou decidia dos réos no
cumprimento do suas obrigações como de-
positados da quantia registrada sob n. 18.513;
esta acção é que foi processada nos mesmos
autos e julgada afinal, mas não se offerecau
de parte a parto prova oral ou litterars
excepto a da sentença em que este tribunal
(fls. 29) negou provimento á appellação in-
terposta da absolvição dos réos no juizo cri-
minal; isto • posto

Considerando que, decidido polo jury não
terem os réos • extraviado a comuna em ques-
tão, não mais se lhes pódo imputar tal facto,
em face do art. 68 da lei de 3 de dezembro
do 1841, o de facto a progente acção ordina,-
ria não se .estriba, em tal imputação ; mas.

Considerando que fundando a Fazenda Na-
cional, autora, a sua intenção na negligencia
ou desídia dos réos na custodio dos'. valores,
nem soques prtvou que os réos fossem depo-
sitados; dos depoimentos produzidos em
processo instaurado contra 3 0; mostra-se que
a guarda da quantia registrada e não remet-
tida pela mala do mesmo dia do registro,
competia ao thesourairo (declaração de fls.
7 e regulamento n. 2.230, de 10 de fevereiro
do 1896, art. 360 n. 1 0) ;

Considerando, outrosim, que a autora não
precisou nem provou 03 factos constitutivos
da dosidia ou negligencia vagamente attri-
balda, aos réos, nem se póde induzir tal ne-
gligencia ou decidia dos depoimentos contra-
producentes de fls. 4, prestados em juizo sem
citação dos . réos

Por estes fundamentos confirma a sentença
appollada e condemna nas custas a Fazenk
Nacional.

Supremo Tribunal Federal, 15 de setembro
de 1900.— - Again° e Castro.— P. Americo
Lobo.—Piza e Almeida.—Lucio de 21fendonça.
Manoel Murtinho.—João Pedro, venoido.—
Andrd Cavalcanti, vencido.—G. de Carvalho.
—Pereira Franco. — Pindahiba de • Mattos,
vencido.—ET. do Espirito Santo, vencido. Votei
pela reforma da sentença pie (aliás correcta
nos pontos do doutrina) havia absolvido os
appeliados do pedido, por falta do prova das -
allogaçõSes'do parte da Fazenda, por me pare-
cerem sufliciantes as provas encontradas 3303
autos para determinar sua condemnação. Os
Motivos invocados polo accordão me le-
vam a ra-affirmar meu voto, que me pareceu
mais de accordo coei os principies de direito;
nem pude coinprellender como ' se appliquo
hyposhose dos autos á doutrina do art. 68 da
lei de 3 de dezembro de 1841, confundindo-se
desta arte factos completamente diversos—
a indemnização do damno proveniente do
crime e a satisfação da importancia, valo-
res e objectos pertencentes ao Estado, e que,
em razão do officio, recebe o funecionario
publico; no primeiro caso, quem não for con-
vencido "do crime, não pódo responder pelo
damno que deste provém; mas no segundo,
ainda que a justiça não tenha reconhecido o
crime do peculato de parte do funcciona,rio
publico, que não deu conta do dinheiro, que
recebeu, não fica, ipso facto, isento de res-
ponder pelo que lhe fUra entregue, com seus
bons e a fiança que prestou, enquanto não
provar que o extravio proveiu de força
in:rior
•Absolvendo os appollados de toda e qual-.

quer responsabilidado, em seus consideran-
dos disso o a: a)rdão que a Fazenda Na--
eional, fundando sua intenção na noglige,n eia
ou desidia, dos appollosios na custodio dos va-
lores, nem soques provou que ell s fl-ssesu
dopositarios !... De sorte que os appellados
empregados do admiti iças) dos Correios
Goyaz, rocabem da sopor ,;ição dos telegra-
plios dinheiros por-toro:antes á Fazenda, para
convenionto, dostino, deites não clã) contas, e
nenhuma rosponsaSilidad Item, nem ao me-
nos a que cabe ao simples depositaria, por-
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Appellaçao crime — E' confirmada a *sentença
condemnatoria do appellante como incurso
no gráo maximo do art. 241 do Codigo
Penal, nao ex-vi do art. 66, § 3 0, mas por
força do art. 62, § 30, primeira parle do
mesmo codigo.

Ø réo, passando 'a diversas pessoas e em
dias diferentes cedidas do Thesouro Na-
cional reconhecidas falsas no exame a que
se procedeu na competente repartiçao fiscal
e , sabendo que o eram, no comnzetten di-
versos crimes, mas um sd, importando os
factos de que é accusado a manifestaçao
tona só intenção criminosa. A provada cir-
cumstancia da premeditaçao, no crime de
que se trata, é aggravante e nao elementar,
desde que se póde conceber a introducçao
doida da moeda falsa na circula cito sem
que tenham decorrido 24 horas entre o des-
iqnio e a execuçãO; e, 0, (70 se provando a
e'xistencia de qualquer circu.mstancia atte-
nuante, a pena legal é a que fica acima de-
clarada

N. 67—Vistos, relatados e discutidos estes
autos de appellação crime, entre partes,
como appellante Benedicto Pires de Campos
e appellada, a justiça federal, e:

Censiderando que do p socesso está provado
haver o appollan ;e pass ido a diversas pes-
soas e em dias diferentes cedulas do The-
soure Nacional do valor do 50S e 200$, as
quites foram reconhecidas falsas no exame a
que se procedeu na competente repartição
fiscal ;

Considerando que, já pelos depoimentos
das testemunhas da accusação, já pelas pro-
prias declarações do appellante, se verifica
que este, quando passou as alludidasmotas,
sabia que ella,s eram falsas, o que induz
prova do dolo na introducção das mesmas
nbtas na circulação;

Considerando, porém, que os factos refe-
ridos, em vez do constituirem diversos cri-
mes, como o entendeu a sentença appellada,
apenas importam um só delicto, como ma-
nifestação que são de uma só intenção cri-
minosa;

Considerando que, com o crime de que se
trata, concorreu, como resalta dos autos,
a circumstancia da premeditação, que é
na especio aggravante e não elementar,
desde que se pode conceber a introdução
dolosa de moeda falsa na circulação, sem
que tenham decorrido 24 horas entre o
designio criminoso e a execução

Considerando por outro , lado não se ter
provado a existencia de qualquer circum-
stancia attenuante em favor do appellante:

Accordam negar provimento á appellaçã.o,
para confirmar, corno confirmam, a condem-
nação do appellante no grão maximo do
art. 241 do Codip;o Penal, não ex-vi do art.66,
§ 30 do citado codigo, mas sim por força do
art. 62, § 30 (primeira parte) do mesmo.
Custas pelo appe,llante.

Supremo Tribunal Federal, 22 de setembro
de I900.—Pereira Franco, vice-presidente.—
Manoel Meertinho. — Piza e Almeida. — Pin-
dahiba de Mattos. —G. de Carvalho, vencido,
por condemnar o appellante no medio do
art. 241, do Codige Penal, sendo, a meu ver,
elementar do crime de que trata o mesmo
artigo a circumstancia da premeditação.—
Joao Pedra, vencido de accordo com o voto
do Sr. G. de Carvalho.—André Cavavalcanti.
—Americo Lobo, vencido de accordo com o
voto do Sr. ministro G. de Caryalho.—H. do
Espirito Santo.—Macedo Soares, vencido com
o Sr. G. de Carvalho.--Rernardino Ferreira.
Jw7o Barballto.—Fui presente, Ribeiro de Al-
meida.

Supremo 'Tribunal Federal
76a SESSÃO EM 5 DE DEZEMBRO DE 1900

Presidencià do Sr. ministro Aquino e Castro

As 10 1/2 horas da manhã abriu-se acessão,
achando-se presentes 03 Srs. ministros B.
de Pereira Franco, Piza e Almeida, Macedo
Soares, Pindahiba de Mattos, Bunardino
Ferreira, H. do Espirito Santo, Luci° de
Mendonça, Ribeiro do Almeida, João Barba-
lho, João Pedro. Manoel Murtinho, André,
Cavalcanti e G. de Carvalho.

Deixou de comparecer o Sr. ministro
Amorico Lobo. .

Foi lida e approvada a acta da ses.são an-
terior e despachado todo o expediente sobre
a mesa.

JULGAMENTOS
Habeas-corpus

N. 1,452 — Capital Federal — Redator, o
Sr. André Cavalcanti ; paciente, Raphael
Multe .—Negou-se a ordem de habeas-corpus,
devendo o paciente dirigir-se ao juiz das
execuções, para providenciar, case já tenha
cumprido a sentença condemnatoria, con-
forme allegou em sua ;petição, unanime-
mente.

Conilicto de jurisdicçao .
N. 99 — S. Paulo—Relator, o Sr. Macedo

Soares. Suscitado pelo procurador do Estado
de S. Paulo, entre o juiz 'seccional do mesmo
Estado e os juizes loca,es do referido Estado.
—Foi dispensada a audiencia, do juiz, devendo
seguir a revisão, unanimemense.

Recurso extraordinario
N. 228— Capital Federal— Redator, o Sr.

Manoel Murtinho ; revisores, os . Srs. André
Cavalcanti e G. de Carvalho ; recorrente,

Antonio de Sá Rodrigues ; recorridos, João
Medeiros da Silva e outro.— Como preli-
minar, não se tomou conhecimento do re-
curso por ter sido apresentado fora do prazo
legal, unanimemente.

Appellações eiveis
N. 556—Rio Grande do Sul—Relator, o

Sr. Pindaltiba de Mattos '• revisores, os
Srs. Bernardino Foreira e H. do Espirito
Santo ; appellan te. o juizo ; appellado, Edu-
ardo Cooper.—Como preliminar, tomando-se
conhecimento da appellação ex-officio, em
processo executivo fiscal, contra os votos dos
Srs. Luci° de Mendonça, João Barbalho,
Macedo Soares e Piza e Almeida, foi confir-
mada a sentença, unanimemente. Não votou
o Sr. B. de Pereira Franco por não se achar
presente no acto da votação.

N. 596—S. Paulo—(Embargos remettidos)
Redator, o Sr. Pindahiba de Mattos • revi-
sores, os Srs. Bernardino Foreira e H. do
Espirito Santo ; embargante, o major An-
tonio Eustaquio Largadia : embargada, a,
Fazenda Nacional.—Foram desprásados os
embargos, sendo confirmado o accordão em-
bargado, unanimemente. Não votaram os
Srs. B. de Pereira Franco o João Pedro por
não se acharem presentes no acto da vo-
tação.,

Revisões crimes
N. 374 — S. Paulo — Redator. o Sr. João

Barbalho ; revisores, os Srs. João Pedro o
Manoel Murtinho ; peticionario, Pedro Cam-
pos de Oliveira e Joaquim de Mello .—Foi
confirmada a sentença, unanimemento.

N. 519—S. Paulo—Relator, o Sr. Pin-
da,hiba, de Mattos; revisores, os Srs. Bernar-
dino Ferreira, e H. do Espirito Santo ; peti-
cionario , Antonio Saturnino Cardim.—Foi
reformada a sentença e absolvido o peticio-
nario da accusação que lhe foi intentada,
unanimemente.

DIS TRIBUIÇÕES

Revistio crime
N. 549— Capital Federal — Peticionará),

Leonidas de Souza Magalhães.— Ao Sr. mi-
nistro João Barbalho.

Appellaccro crime
N. 92 — São Paulo — Appellante, Belli

Eugenio ; appellada, a justiça.—Ao Sr. mi-
nistro Manoel Murtinho.

Appellactio civel
N. 513 — Bahia — Appellantes, D. Maria

Candida Gavazza e seus filhos José Napoleão
Gavazza, Hugo Jacorne Gavazza e outros.
Em substituição, ao Sr. Herminio do Espirito
Santo.

eè	 PASSAGENS
Honzologaçao de sentença

N. 285 — Ao Sr. ministro G. de Carva-
lho.

Revisa() crime
N. 522 — Ao Sr. ministro João Bar-

balho.	 •
COM DIA

Appellações crimes
N. 81 — Redator, o Sr. ministro André

Cavalcanti.
N. 89 —Redator, o Sr. ministro Amorico

Lobo.
Homologações

N. 275-1- Rálator, o Sr. ministro Piza . o
Almeida.

N. 280 —Relator, o Sr. ministro Amorico
Lobo.

Recurso extraordinario
N. 222 — Redator, o Sr. ministro Bernar-

dino Ferreira.
Appellações eiveis

N. 513 — Redator, o Sr. ministro João
Barballto.

N. 551 — Redator, o Sr. ministro Americo
Lobo.

Levantou-se a sessão ás 2 horas da tardo.
— O secretario, ,Toro Pedreira ,do Coutto
Ferraz.

que, segundo o accordão, não provou a Fa-
zenda que os appellados fossem depositarios
da quantia, que elles confessam que recebe-
ram, contaram, lacraram e guardaram!! E
basta para justificação de meu voto. Macedo

. Soares.—Berdardino Ferreira.—Fui presen-
te, Ribeiro de Almeida.

Appellaçao crinze—No se toma conhecimento
da appellaçao por ter sido interposta fdra
do prazo da lei, que é o de Ires dias,
e nao provar-se ter havido impedimento
legal.	 •	 •

N. 66—Vistos, exp%tos e discutidos estes
autos de appellação crime, em que são partes,
appellante Emilio Antonio e appellada a
Justiça Federal, aos mesmos se verifica ter
sido o appellante processado e condemnado,
no juizo seccional do Estado de S. Paulo, ás
penas do art. 241 combinado com os arts. 13
e 66 do Codigo Penal, por haver tentado
passar éedulas falsas o dessa condenutação
appellou para este tribunal, was,

Considerando que a sentença condemna-
teria proferida em 26 do outubro de 1899
(fls. 69); foi intimada ao appellante no dia 28
do mesmo mez e anno, fls. 60v., e a appel-
lação foi interposta em 8 de novembro se-
guinte (fls. 71)

Considerando que o prazo para as appel-
lações erimes, conforme a legislação vigente
é d3 troe dias (art. 93 do decreto n. 848, de
11 de outubro de 1890 e 57 da, lei n. 221,
de 20 de novembro de 1894)

Considerando que esse prazo foi excedido,
sem si provar impedimento legal, como se
vê dos autos (fie. cit.)

O Supremo Tribunal Federal deixa do
tomar conhecimento da appellação de fls. 71
e condemna o appellante nas custas.

Supremo Tribunal Federal, 22 de setembro
dc 1900.—Pereira Franco, vice-presidente.—
Toao Barbalho.—Piza e Almeida.—Bernar-
dino Ferreira.—Anzerico Lobo.—Manoel Mar-
Linho. — André Cavalcanti H. do Espirito
Santo.—Joio Pedro.—Pindaltiba de Mattos.—
Macedo Soares, vencido. Intimado o réo da
sentença condemnatoria (fie. 69) em 28 de ou-

. timbro, nesse dia mesmo interpoz a appel-
dação a fls. 71. Creio bem que não foi o juiz
quem demorou o despacho ; mas teria sido o
réo culpado ? Na duvida, conheci do recurso.
— G. de Carvalho, fui presente.—Ribeiro de
Ainteiag,
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RIBEIRÃO PRETO, 3—Carnara, municipal
Ribeirão Preto congratula-se com V. Ex.
pela brilhante vix3toria, obtida na questão
Amapá. — Presidente, Fernando Ferreira
Leite.

PARÁ, 1 . — gm nome municipio Belém
tenho honra congra,talar-me V. Ex. pelo
acontecimento que passa data hoje para his-
toria Patri t, solução' secular litigio franco-
bratáleiro representa e.Eralla, illuminante no
POSSO sablo Governa—Antonio Lentos, inten-
dente.

GUARATINGUETA., 3 — Grande massa po-
pular affiniu ao paço . municipal asso-
ciando-go aos festejes promovidos nela mu-
nicipalidade, era rago:3ijo ao nos§o tri-
umpho na questão do Amapá,. Ouviram-se
varios oradores, a,chandio-se alli represen-
tadas todas os classes soeiaes. Felicitaçõos.—
Camara Municipal.

S. PAULO, 3 — A Camara municipal
de S.. Paulo envia a V. Ex. calorosas fe-
licitações pela completa Victoria alcan-
çada na questão do Amapá em laudo que
tua honra ao Brazil como a seu governo.
—Albuquer•que Lins, presidente.— Dr. Veiga
Filho, secretario.

I3ARBACENA, 3 — Em» nome municipio Bar-
bacana tenho a honra congratular-me com
V. Ex . pelo litigio reconheci lo direito
Brazil questão divisa Guyana frariceza. As-
teou-se bandeira,. suspendeu trabalho. —
Maximo de Magalhaes, presidente municipio.

S. SimÃo, 3 — A Camara Municipal do
S. Simão congratula-se com V. Ex. pela so-
lução anÈgaVel da questão do Amapá.—
Antonio Cassiano Nogueira, intendente mu-
nicipal. •

Bania, 4 — A Assoeiaga Comi-tr.:raiai, em
nome commorcio, B alaia, congratula-se V. Ex.
e nação brazilairá pelo brilhante laudo pra-
sidanta Suissa, declarando victoriosa cansa
Brazil importante 'questão Amapá. Saudações.

Lopes de Carvalho, presidonto.
S. PAULO, 4 — A Junta Cornmercial,

sessão de 1101% por unanimidade, resolveu faL
Babar a V. Ex. pela brilhante solução que
teve a questão de limites com a Guyana
Fraaceza.-31-alta.—afartin.—fuliab.— Bus-
tos.—Carcloso.—Josd Augusto.

BERNA, 2—Agradeço cordialmente V. Ex.
o tele;ramtna . com que me honreu ; nenhum
monto cabe pelo emuenho com" que neste
p os:o cumpri o meu dever de braziLeiro e o
não menos grato de procurar mostrar•mo
digno da confiança gale V. Ex. em mina de-
positou. liontem todos os bra,zileiros aqui
reunilos, alguns vindos de muito longe e
saudando intogrida,do da Patria. Saudamos
'511.11')em corra effusão o seu primeiro magis-
trado.—Rio Branco.

P:kstaz, 1 — Cordatas, parabons. Viva Ria
Branco .—Piza. 	 •

LONDRES, 1 — Muitas felicitações sentença
Oyapock.—Nabuco.

PARIZ, 3 — Paro,bens.—Lcony Gomes Fer-
reira.

CORITYDA, 3—Congratulações solução arbi-
tramento.—Monsenbor Alberto.

S. PAULO, 3 — Decisão presidente suisso
honra elevado. criterio governo V.. Ex. Sau-
daçõos.-3/oreira da Silva.,

DRUGUAYANA, 3 — Queira V. Ex. aceeitar
mi aha,s vivas congratulações pela victoria
que alcançou a nossa Patria. Saud° V. Ex.
em nome commissão do . limites.—Dionysio
Cerqueira.

OURO PRETO, 3—Respeitosamente felicito
V. Exesolnçãa questão Am tpá.—Uosta Senna,
vice presidente de Minas.	 -

VicrandA, 3—Mil felicitações pela decisão
favoravel da questão do Amapá. tão honrosa
para a diplomacia braziloira quanto imp
tante para o .direito e justiça, cuja victoria,
re,presenta.—andido Uh,aves, juiz seecion
int :muno.

S. PAULO, 4—Enffiusiastieas felicitações a
V. Ex., megis'irado supremo da Nação, pala
brilhan.;:e vietoria questão secular Amapá.

O procaradar da' Republica, Bernardo de
Campos.

RECIFE, 4— Apresentamos V. Ex. nossaS
entlausiasticas saudações pela victoria, Brazil
questão Amaple—Direetor e corpo docente
faculdade de direito do Recife.

CAMPINAS, 3-9 Correio de Campinas as-
socia-se ao jubilio nacional o saúda V. Ex.
pela victoria que acaba do alcançar a diplo-
macia brazileira.—Gabricl.

REciFR, 3 —Sciente da victoria juridica quo
acaba de alcançar a Republica na secular
questão dos limites de nossa Pa,tria ;com a
Guyana Franeeza, congratulo-me cordial-
mente com. V. Ex., a quem envio respeitosas
sa,ulaçõ os . —General Truassos.

MACEIÓ, 3—A guaraiçao federal congra-
tula-se com a Nação na pessoa de V..Ex. pela
esplondi lp, victoria obtida no arbitramento
do litieio Amapá. Cordial saudação.—Co-
ronel Osorio..

,S. JoÃo DEL REY, 3-Acceitai sinceras fali-
Citações desta guarnição pela solução favo-
nivel ao Brasil do territorio Amapá.—Co-
ronel Pedro. Paulo.

FORTALEZA SANTA CRUZ; 1 — D/'. Campos
Salles, Prasidante Repabliea. Rio. Aceitae
minhas felicitações solução questão Amapá..
Sawlações.—Tenente-coronelPercilio •

Raiz DA. SERRA, 2—Saiu. Sr. Presidente
Ropublica. Rio. C mgra,tulo-rne e felicito
muito V. Ex. decisão arbitrai favoravel di-
reito inconcusso Brazil questã,o Amapá,
ganhando Republica mais uma victoria.
Saudações cor.cleacrg:— Marques El-enrique,
tenente-coronel director da Fabrica cle Pol-
vora.

Rio, 1 — Dr. Campos, Sa,lles Presidente
Republica. Respeitosas e enthusiasticas feli-
citações vistoria alcançada, diplomacia bra-
zileira secular litigio Amapá, — Cráls, chefe
commissão limites Boliv.ia.

°uno PRETO, 4—Eu e empregados desta
dolegacia calorosamente felicitamos V. Ex.
pela brilhante decisão dada á, importante
questão do Amapá. E' justo e bem merecido
que o patriotico governo de V. E já. tão
distin,guido par tantos outras feitos, ITIOSSO
juntar mais este pendão de gloria, que enche
de verdadairo jubilo a Naçáo Braziledra.
O delegado fiscal, José Barcellos.

OURO PRETO, 3 — Os empregados correios
desta Estado, congratulando-se com V. Ex.
pela gloriosa solução litigio Amapá. enviam

- parabens.-0 administrador iate-
Muni, Deodato P. dos Santos. •

BELÉM, 2 — Permitti enviar-vos patrio-
ticas coagratulações brilhantissima victoria
Amapá que reflete s obre vosso benemerito
governo immorredoura, gloria .—Albino Cor-
rêa,. inspector.

S. PAULO, 3— . Em nome funccionarios
correios desta Estado felicito .vos decisão
Amapá.-0 administrador, Pa ida Oroximbo.

S. Sieao, 3—Parabons victoria esplendida
questão Amapá o directo rio republicano go-
vernista de S. Sinaão:—Dr. José Vieira Netto
Leme, secretario.

PARIS, 4 — Coagrat4lações victoria na-
Demetrio.—

Santa Victoria.—Kingalhoefer,— Pedro Cher-
mont.—Antonio Bastos. /—Wdgar Guama.
Herman° Ramos PorciunéUla.—Oscar Por-
ciuncula.— Antonio Barbosa.— Jaguaribe.
Fernando Netto. — Ostaviano Bueno.— foco
Soares.—Octavio Prates.—Domingos 'Netto. —
Eduardo Cardoso.—Macdowell..— Flavio Soa-
res.—Bricio Costa.—Alberto Rozas. — Lisboa
Junior.—COrréa de Araujo.'

ITABORAIIY, 2 —Contratulações cardeaes. —
Salvador de Mendonça.

S. PAueo, 3 — Congratulo-me com V. Ex.
pela assignalada,evictoria do Braill na se-
cular questão do Amapá e saudo-o respeito-
SaM.C110. —Jostt Duarte Rodrigues.

CAMPOS, 3 — Envio saudações V. Ex. vi-
ctoria Amapá. —dgppolito Azevedo.

CAMPOS, 3—Directoria, profess ores e ala-
mos felicitam V. Ex. p da victuria alean-
çada, pela nossa patria. Viva o Brazil !
a Republica ! Collegio em festas.—Tibucio
Canibé, director Collegio Victor Hugo.

NOTICIAM° 
Tologe,annimas.—Ao Exm. Sr. Pre-

sidente da Replablica foram dirigidos os se-
guintes telegra,mmas :

13Em,o HORIZONTE, 2—Congratulo-me Cem
V. Ex. solução litigio Amapá. — Silvian
Branclao.

S. Luiz, 2. — Congratulo-me comvosco,
completa victoria Brazil ques`ão
Guyana Fra,nceza. Cordiaes saudaeQe,s.—Joao
Costa, governador.

4—SOmente hontam á, noite infor
ma,do dos termos em que foi reconhecido
pela decisão do juizo arbitrai nosso direito
na secular questão de limites com a França,
por isso . sto agora venho trazer ao Governo
patriotico de V. Ex. as manifestações coa-
gra,tulatoriaa do povo bahiano, que tenho a
honra do representar e os protestos de mi-
nha immensa satisfação por CS33, importante
quão incruenta, a victoria, republicana e'p 31as
brilhantes 'conquistas que a justiça interna-
cional vae dia a dia fazendo no dominio do
direito das gentes. Minhas cordiaes
çãos.—Severino Vieira, governador da Bahia.

CUYABÁ, 3 — Com a mais viva satisfação
tenho a honra felicitar V. Ex. pela termi-
nação feliz do o Amapá, triumpha assim
nossa direito. Respeitosas saudações.—Alves
de Barros, presidente.

CEARÁ. 3—Congratulo-me com.V. Ex. pala
bella, vict,oria que a justiça de nossa causa e
o esforço da diplomacia brazileira alcan-
çaram com o reconhecimento do nosso direito
na secular pendencia do Amapá. Re,spg,itce,es
samlaçies. — Pedro Augusto Borges, presi-
dente do Estado.

ARACAJU', 3—Congratulo-me V. Ex. pela
solução d tda, 1itiio territorio Amapá. Cr-
(1 iaes saudações.—Olympio Campos, presidente
do Estado.

PETROPOLIS, 1 — Com mais • viva OD100,0
patriotiea congratulo-me Com V. Ex. pelo
triumplio alcançado com o laudo arbitrai. de
Berna que constitue mais urna gloria para
politica diplomatica da Republica.—Respoi-
tasas saudaçõeS.—Alberto Torres.

PORTO ALEGRE, 3—Ace 3itae effusivas con-
gratulações pela victoria alcançada no litigio
entre o Bra,zil e a Republica Fya,nceza rela-
tivamente, ao territorio do Amapá. Mais urna
vez esta solução paeifica vem confirmar a
alta sabedoria pratica dos legisladoras consti-
tuintes, adoptando entra OS prgicipios consti-
tncionaes a instituição do arbineamento para
dirigir as contestações internacionaes. E' tam-
bem mais uma conquista do vosso beneme-
rito Governo esta decisão que os brazileiros
celebram patrioticamente,. Saudações cor-
diaes.—I3orge; de Medeiros.

CURITYBA, 3 — Tenho satisfação em feli-
citar a V. Ex. pela decisão arbitrai litigio

'limites com Republica. Franceza. Maus com-
primentos.—XaMer da Silva, goveraador.

NATAL, 3 —Comprimento V. Ex. victoria
diraitós Brazil litigio França.—Alberto Ma-
ranhao, governador.

GOYAZ. 2 — Cheio do mais vivo contenta-
mento congratulo-mo com V. Ex. pela feliz
terminação da quosãO do Arnapa.Saudaçõe,s.
—Urbano de Gtouvéa.

PENEDO, 2—Apresento V. Ex. sinceras fe-
licitações' polo triumpho glorioso questão so-
cular entre nossa querida Patria e a Repu-
blica France4a. Saudaçõas.---1 •Juctides •Malta,
governador do ES.; IdO.

RECIFE, 3—Acreditando de que foi termi-
nado felizmente para nossa Patria o litigio
secular que moviamoá com a Republica
FranC.3Za, apresso-me em congratular-me
com V: Ex. pelo reconhecimento o procla-
mação do nosso. direito. Saudações.—Gon-
çalves F'er'reira.

CAMPINA S , 3 --Tntend alta muni ipal inter-
pretando Os sansimen tos do povo c tanpinaira
congratula•se com to seu illustra conterranco
pela grande VietOl'il alcançada na reinvi-
dicação do territorio contestado. Viva a Re-
publica.—Dr. Vieira Bueno.
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LAPA, 5. —Congratu1ações enthusiasticas
decisão Amapá. Viva Republica! Saudações.
—Joaquim Lacerda.

BELLO 'HORIZONTE, 2.— Club Republicano
Floriano Peixoto congratula-se governo na-
cional esplendida significativa victoria Pa-
tria Republicana litigio secular Amapa.
Viva Republica! —Francisco Bressane.—Al-
fredo Vicente Martins.—Francisco Murta. —
Lindolpho k.,-evedo.—Prado Lopes. — Alexan-
dre Coutinho.

Mem:sumer, 1—Republicanos patricios con-
gratulam-se a V. Ex. pela victoria da Re-
publica, questão Amapá.

Commissão— José Luiz Santos Cruz.—Pe-
dro Mattos.— Francisco Gordona.

Rio, 2—Vivas congratulações pela bri-
lhante • victoria hoje obtida, que engrandece
o nome brazileiro.— Luiz de Andrade.

S. PAULO, 2—Saudações reinvindicação pa-
cifica do territorio nacional.— Ricardo Ba-
ptista.

LONDRES, 4—A directoria da Companhia
Amazonas offerece congratulações pelo
triumphe nacional na questão do Amapá.

THE4EziNa, 2—Tenho a honra de saudar
V. Ex. pela feliz terminação do litigio se-
cular entre nossa cara patria e a Republica
Franceza,.---Ar/indo Nogueira, governador.

VIENNA, 2 Vivas congratulações pela
sentença arbitral.—Chaves.—Teffd.

BAHIA, 5 — Congregação Faculdade Me-
jubilosa solução questão Amapá, con-

gratula-se comvosco.—Director,Josd Olympio.
PALMA, 5—A recente solução do tribunal

arbitrai da Suissa enche de jubilo e conten-
tamento povo brazileiro e reconhecimento
da justiça nossa causa. Sinceras felicitações.
—O agente executivo municipal, Dr. Victor
Ferreira.

PELOTAS, 5 —Felicito V. Ex. recente tri-
umpho diplomatico. Cordeaes,saudações.—
Cassiano Nascimento.

BELÉM, 5—Meus officiaes, guarnição cum-
primentamos V. Ex. pela decisão arbitra].
de S. Ex. 6 Sr. Presidente da Republica
Helvetica reconhecendo direitos Brazil

• territorio até então contestado. Respeitosas
saudações. — José P. Monteiro da Silva,
1 0 tenente eommandante.

RECIFE, 5 — Mesa Senado pernambucano,
acompanhando regosijo nacional pela decisão
proferida Presidente Republica Suissa fa-
vor Brazil, congratula-se V. Ex. tão auspi-
cioso acontecimento. Cordeaes saudações.—
Silva Marques, presidente.—BaraO Nazareth,
l e secretario.— Francisco Corrêa, 20 secre-
tario.

CAMPOS, 5 — Camara Municipal Campos,
interpreto sentimentos seus niunicipes, con-
gratula-se V. Ex. pela gloria solução questão
litigiosa Amapá. Saudações. — Presidente
Carnara„ Dr. Luiz Carlos de Mello.

OURO PRETO. 5 — Laudo arbitrai Governo
Suissa recebido festivamente alunanos phar-
macia, que se congratulam convo:sco victoria
diplomacia republicana.—Rata Almeida Ma-
galhães.—Horacio ,Satos.—Josd Solero.

RIBEIRÃO PRETO, 4 Em nome do foro
desta comarca, comprimento V. Ex. victoria
questão Amapá.:—Eliseu Guilherme, juiz de
direito.

BAIIIA, 4—Congratulo-me V. Ex. reconhe-
cimento _nosso direito questão Amapá. Cor-
deaes saudações.-0 chefe da segurança pu-
blica, A. Jambeiro.
rNaraL, 4— Acceitae patrioticas congra-
tulações pela feliz terminação da questão do
Amapá.—Arthur Lisboa, capitão do porto.

Roma, 4—Felicito haver triumphado nosso
direito. — Ferreira da Costa.	 •
OURO PRETO. 4—Em vista da victoria al-

cançada pela diplomacia brazileira na ques-
tão litigiosa. do Amapá, os alumnos da Escola
de Min )s, por meg interinedio, enviam en-
thusiasticas congratulações ao Governo Bra-

- zileiro, pedindo transmittil-as ao benomerito
barão de Rio Branco, esforçado prapug,nalor
dos direitos nacionaes.—Jultio Jacob.

' Telegrammas — O Sr. director das
Rendas Publicas recebeu os seguintes:

VICTORIA, 1 — Esta alfandcga arrecadou
em novembro findo a se guinte receita: im
portação em • ouro. 1:089$837; em papel,
9:737039; total 10:8763876., Entrada, sabida
de navios, em ouro, 300$; interior, 5:2613242;
consumo, 1:3053510. Esta renda é excluvi-
samente de taxas: Dopositos, 911$820; renda
com applicação especial, 5913277. Esta re-
ceita se compõe de 46$360 do fundo de res-
gate e 5443917, em ouro, do fundo de garan-
tia. Renda total arrecadada por esta
alândega no mez findo : 19:246$725.-0 in-
spector, Espindola.

Macalife 3 — Esta alfandega, arrecadou
no mez de novembro findo a seguinte receita:
interior, 1:4913296; consumo, 5:998$800; ex-
traordinaria, 93$885 ; depositos, 2263440.
Renda total arrecadada por esta alfandega
no mez findo : 10:4393892: — O inspector,
Brito.

BEI,BNI, 3 — Esta alfandega arrecadou
mez de novembro findo a seguinte receita
importação . em ouro, 103:4443179 ;
papel, 990:974$685; total, 1,094:4183863
entrada, sabida de navios, em °firo, 3:599$:
em papel, 363090 ; addicionaes, 2:039.3310
interior, 120:4713903 ; censurno 69:535:3300.
Esta renda do consumo se compõe da receita
de registros em 1403e de taxas em 69:395$300;
e xtraordinaria, 577$024; depositos 41:9863398;
renda com applicação especial se compõe
de 1:2243608 do fundo de resgate e de
51:2643213 do fundo do garantia ; renda
total .arrecadada por esta alfandega no mez
findo, 1.385:153$529.—O inspector, Dias da

PARAIIYBA, 4 — Esta alfandega, arrecadou
no mez de novembro findo a seguinte receita:
importação, em ouro 15:3063206, em papel
136:4203670, total 151:7263876 ; entrada e
sabida de navies, em ouro 180$, em papel
1683; addiciona,e,s,159$800; interior. 2:438$880;
consumo 17:048:130. Esta renda de consumo
se compõe da receita de ragistrá em 363 e
de taxas em 17:018$130. Deposites •1(2393730;
renda com apPlicação especial, 8:226,3678.
A receita com applicação se compõe do
5733575 do fundo de resgate e 7:653$103 do
fundo de garantia. Renda total arrecadada
por esta a''1.fandega no mez findo: 181:1883094.
—O inspector, Felinto.

SANTOS 1 — Esta alfandega arrecadou no
mez de novembro findo a seguinte receita

Importação em ouro 223:6913494, em pa-
pe1.1.930:563$799, total 2.154:2553293 ; en-
trada e sabida de navios : em ouro 3:9203
addicionaes 2:407$161 ; interior 103:0903525;
consumo 176:0343296, sendo receita de regis-
tros .180$ e de taxas 175:8543296. Renda ex-
traordina,ria 7:7873912; deposites 42:567$672;
ronda com applicação especial 120:8283992,
sendo 8:932445 do fundo do resgate e
111:8453747 do fundo de garantia. Renda to-
tal arrecadada por esta alfandega no M3Z
findo : 2.610:8903951.-0 inspectoreS'aturstino
Argollo.	 •

PARANAGUÁ, 1.—Esta alfandega arrecadou
no mez de novembro findo, a seguinte re-
ceita: Importação era ouro, 10:612,3640; em
papel, 94:383$29; total, 104:99632139. En-
trada, sabida, de navios, em ouro, 793,3700;
em papel, 263040; total 8213740. Addicionaes,
13680. Interior, 6:6933071. Consumo ), sendo
registro, 100.3 ; taxas, 23:l63210; total,
20:263$110. Extraordinaria, 2703931. Deposi-
tos, 19:655,3747;• Renda com apPlicação espe-
cial, sendo: fundo de resgate, 457,3518 ; dito
de garantia, 5:3063262; total, 5:7633790.
Renda total arrecadada por esta alfandega
no mez findo : 158:466$428. — O inspector,
Anthero Wanderley.

'I'ribunal do Contas— Ordens de
pagamento, sobre as quaes proferiu despa-
cho de registro, em 4 'do corrente, o Sr.
presidente deste tribunal:

Ministerio da 'Industria, Viação e Obras
Publicas—Avisos

N. 2.909, de 28 de novembro, paga-
mento de 119:6123800, a diversos, do fome-

cimento do dormentes á Estrada de Ferro
Central do Brazil, no corrente anno • ;

4N. 2.817, de 20 de novembro, idem de
1623580, a diversos, de fornecimentos á mes-
ma estrada, nos mezes de agosto a outubro
unimos.
, Officios:

N. 290 da Repartição Fiscal do Governo.
junto á Companhia Rio de Janeiro City 1M-
provemcnts, de 30 do novembro, pagamento
de 90$, da, folha do salario do servente
desta repartição, relativa ao mez de novem-
bro ultimo

N. 48 da Inspectoria Geral de 'Iluminação
da Capital Federal, de 30 de novembro, idem
de 903, da folha das di,•trias do servente desta
repartição, correspondente ao mez de no-
vembro ultimo ;

— Ministerio da Justiça e Negocies Inte-
riores—Avisos

N. 2.594, de 30 de novembro, pagamento
de 600$, da folha do salario dos serventes da
Secretaria de Estado, relativa ao mez de no-
vembro •

N. 2.476, de 16 de novembro, idem de
4213504 ao Dr. Oscar Frederico de SOUZA,
de gratificação;

N. 2.543, de 24 de novembro, idem de
5913 a diversos, de fornecimentos á Escola
Nacional de Balias Artes, em outubro ul-
timo;

N. 2.550, de 26 do novembro, idem do
4533825 4, Casa de Correcção, de forneci-
mentos o trabalhos feitos para a de Detenção,
em outubro ultimo ;

N. 2.562, de 27 de novembro, 1 idem de
1523650 das despezas miudas da Casa de Cor-
recção, relativas ao mez de outubro ultimo ;

N. 2.497, de 19 de novembro, idem do
40:0003 ao . Dr. Eduardo Chapot Prévost, de
recompensa nacional para subsidio á sua
viagem á Europa ;

N. 2.545, de 24 de novembro, idem de
883400 de passagens concedidas a ofilciaes de
justiça eiii serviço pela Estrada de Ferro
Central do Bra,zil ;

N. 2.5-14, da mesma data, idem de 130$ a,
Frederico Emiliano, de fornecimento e eol-
locação de um medidor do gaz na casa de
residencia do vice-director do Internato do
Gymnasio Nacional, em outubro ultimo

N. 2.580, de 29 de novembro, idem de
31:1343600 a diversos, de fornecimentos em
setembro e outubro ultimes, ao Hospicio Na-
cional de Alienados ;

N. 2.561, de 27 de novembro, Hena de
5:7663600 a diversos, de fornecimentos á
Bibliotheca Nacional, de agosto a outubro •
unimos.

Ministe,rio da Fazenda :
Orneies
N. 30, da Camara Civil do Tribunal Civil

e Criminal, de 24 de novembro, pagamenta.
de 53960 a João Antonio Martins Ribeiro,
juros de capital em cofre dos orphãos;

Do juiz de orphãos de Nictheroy, idem
de 52.741 a João Machado Nunes, idem,
idem ; •

Do mesmo, idem de 162,3063 a Elizeu Ma-
chado Nunes, idem, idem;

Do mesmo, idem de 913366 a D. Angela
Machado Nunes, idem, idem ;

N. 678, do Tribunal de Contas, de 23 de
novembro, idem de 2903500 a Briguiet (5):
Comp., de fornecimentos a este tribunal,
no niez de novembro ultimo'.

— Exercicios findos:
Requerimento
Do capitão Francisco MoreiraSobrinho,

pagamento de 1:4503805, do vencimentos que
deixou de receber em 1893.

— Ministerio da Guerra—Aviso n. 747, de'
20 da novembro, pag.a.manto de 250$ a Al-
fredo Ferreira da Gania Carvalho, do alu-
guel do predio da rua Silveira Martins 0.70,
oceupado, durante o mez de outubro ultimo,
pela guarda do Palacio da Présidencia
Republica.
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Intstlituto Nacional de' Mu-
alca-0 resultado dos exames de solfejo e
canto-chorai, ri época, realizados a 4 do
corrente, foi o seguinte:

Distincção com louvor : Ledina de Lima
Lacaz 15.0 pontos, Maria Magno Valladão
15.0. Marietta Augusta de Miranda 14.20.

Distincção : João Capistrano Gomos do
Amaral 13.0 pontos, Julieta, do Miranda
e Silva '12.60; Maria do Carmo • Paliares
13.0 e Qrlando Frederico 12.60:

Plenamente : Judith da Silva Moreira 10.0
pontos, Maria do Lourdes Rodrigues 10.20,
Maria da Penha Duarte do Albuquerque

guoiredo 11.0, Marietta Bastos Soutello 11.40
o Martiniano Augusto Loureiro 9.80.

Simplesmente : Ismenia do Souza Brito 8.20
pontos, Lucia de Souza Martins 9.0 e Lydia,
do Noronha Peitai 8.80.

Insufficientes 6.
Não compareceram 4.

• Directoria de Meteorologia do Ininiaterlio da Marinha-Repartição da Carta Maritima-Resumo metEo-
rologico da Estação Central no morro de Santo Antonio-Dia 4 de dezembro de 1900 (terça--feira):

-

HORAB
BAROMETRO

A 00	 i
„

TEMPERATURA
. DO AR

TENSÃO DO
VAPOR

EU MI D A D E
RELATIVA

DIRECÇÃO DO
VENTO

ESTADO
DA ATMOSPHERA

ESPECIE DE
NUVENS

QUANTIDADE
DE NUVENS

aim)
li

mina .1.
.. .

3 a 	 756.51 20.5 16.07) 90.0 WSW - - -
5 a 	 757.25 20.7 16.27 90.0 Calma Encoberto .. io
9 a 	 758.31 24.1 17.50 78.5 ESE Muito bom C. SC. K 2
1/2 d 	 758.05 24.8 16.41 89.0 SE Muito bom CK. KC. C. K 7

'3 p 	 756.40 25.5 • 18.41 76.0 SE Claro IW. SC. KN. K 2
5 p 	 755.10 26.0 18.65 74.8 s Incerto KC 9
9 p 	 756.86 24.5 18.24 81.0 ESE Muito bom 'SC. CK 4
1/2 n 	 755.86 23.4 18.11	 , 84.6 N	 • - - -

,

Temperatura maxima exposta 	 260.2
•	 s	 á sombra 	 260.7
minima 	 200.3

Evaporação em 24 horas á sombra 	 lre/T0.5
Chuva em 24 horas 	 4m/m.85
Duração do brilho solar 	 10h .08

Obseremes téúeis a	 m. ém trio. (9	 m. a. da Capitai) em:

Recife. Aracajd Rio Grande do Sul

Barometro a 00 	 76001/m.80 763%11/m.80 760m/122.00
Temperatura do ar 	 290.0 289.0 220.5
Tensão do vapor 	
Humidade rela,tiva 	

19m/m.50
650/0.2

18m/01.71
700/0.0

1602/1*.71
820/ 0 .5 -

Direcção do vento 	 E E E
Estado da atmosphera 	 Bom Bom Var lavei
Nebulosidade 	   Meio oncoberto Meio encoberto Meio encoberto •

Estado do mar 	 Pequenas vagas Tranquillo Chão

BOLETIM MAGNETICO

Deennaçãe.so 06' 55" NW

OBSERVAOES A Oh M. DE GIM. PEITAS PELOS CAPITÃES DOS PORTOS (	 •
(91'07m t. m. da. Capital)

.
e ,

ESTADO DO COY#3
ESTAD

A.T.mospH	 mo

/)1

METEÓROS

_

DIRECÇÃO DO
VENTO

.

FORÇA
ESTADO DO

MAR

ESTADO
ATMOSPIIERIO0

NA.
VASP/3RA

/

POSTOS DE OBSERVAÇÃO

,

‘ Belém
3. Luiz 	 '
Parnahyba 	
Fortaleza 	
Natal 	
Parahyba 	
Recife 	
Maceió 	 	
Aracajd 	
Bahia 	 	 .
Victoria 	
Santos 	
Paranaguá 	
Plorianopolis 	
Rio Grande 	

Encoberto
Encoberto
Limpo
Meio encoberto
Quasi limpo
Limpo
Quasi limpo
Meio encoberto
Meio encoberto
Quasi limpo
Quasi limpo	 ,
Limpo	 .
Quas: limpo
Quasi limpo
Meio encoberto

Mano bom
Bom
Claro
Bom
Bom
Bom
Bom
Bom
Bom-
Bom
Bom .	 ,	 .
Claro
Bom
Claro
Variavel

- •

-
-
-
-

Nevoeiro
-

Ner .tenue alto-
Nevoeiro tenue

-
-
.-

E
-

ENE
'	 ESE

SE
N
E
E
E	 .
ESE
NE
NE
•NNE
NE
E	 '

Muito fraco
Calma
Muito fresco
Regular
Fresco
Fresco
Muito fraco
Fresco
Regular
Fraco
Fraco
Bafagem
Muito fraco
Fresco	 .
Fraco	 -

(
-

Tranquillo
-

Peq. vagas
Vagas

-
Tranquillo
Peq. vagas
Chão
Tranquillo
Aragem

-
-
-

Chão

Bom
Variavel
Claro
Bom
Bom
Claro
Bom
Bom
Bom
Incerto
Bom
Bom	 ,
Variarei
Bom
Bom



Pelo Fidelense, Alcaboça o Prado, rece-
bendo impressos a,té á 1 hora da tarde, car-
tas para o interior até ás 1 1/2, ditas com
porte duplo até ás 2 e objetos para registrar
até ás 12 horas da manhã. -

Amanhã :
Pelo Rio Pardo, para Santos, Paranaguá,

Florianopolis e S. Pedro do Sul; recebendo
impressos até ás 7 horas da manhã, objectos
para registrar até ás 6 da tarde de hoje, car-
tas para o interior da Republica até ás 7 1/2
da manhã e ditas comporte duplo até ás 8.

RENDAS PUBLICAS

ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

/tenda do' dia 1 a 4 do de-
zembro do 1900	 648:472$347

Idem do dia 5:
Em papel 	  263:274261
Em ouro 	

 43:554468 312:822í729

961:295$076

Em igual poriodd do 1899... 	 966:367$895
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Observatorio do Rio de Janeiro- Boletim Meteorologico- Dia 3 de dezembro de 1900

RORAS

..,.

Barometro
a 00

.
Tempera-ep

tura
centigr

Tensa-o do

vapor por
Humidade

relativa

VENTOS C 0 ri) 2o g.,
,, o

nd

c't e›.-1.a.m-o td)
0 O

02
O

trj0.) 0 
e r.,	 ,
O cp
O .›.

.2-Ga

g.'
O

.	 fiS
s.	 -o 
.22

.c2o
se
o

-
Direcção

o,	 ka .o
'-'a Nuveno

;TM

•
gm

FT•4 ;-,

1 h. m.... 756.0 24.6 18.8 82

____,_

0.0 Nulla 1.0 C-K. K-N
I - Calheiros

4 h. m.... 755.5 23.6 19.3 88 0.0 Nulla 1.0 C-K. K-N . Fina - X*

7 h. m.... 756.7 24.0 19.0 88 1.0 S. E 1.0 C-K. K-N . Fina - >
10 h. m.... 758.0 22.0 19.0 91 0.0 Nulla- 1.0 K-N. N' . Fina _ Louzada
1 h. t 	 758.1 22.0 16.5 84 2.6 S. E 1.0 K-N. N . Fina - >
4 h. t 	 757.4 22.5 18.3 9.0 4.3 N. N: W. 1.0 K-N. N . Fina - >
7 h. t 	 758.2 21.4 16.2t 86 2.0 N. W.	 - 1.0 K-N. N - Ikleira

10 h. II 	 758.4 21.,2 16.1 '"" 87 2.2 N.-W 1.0 C-K. K-N >

Médios 	 757.29 22.89 17.90 87.0 1.5 1.0 - - - - -

Extremos da temperatura: Maxim° 4 h. tarde 25°.0; minimo 7 h. manhã, 210.2.
Evaporação em 24 horas, 1m/m.9.
Chuva cahida: ás 7 h. da manhã, gottas; ás 7 h. da nouto, 6 m /m,783. Total em 24 horas, 6m/m.783.

Observatorio do Rio de Janeiro - Boletim Meteorologico- Dia 4 de dezembro de 1900.

HORAS

s

Barometro
a 00

Te -mera-
tura

centigrada
Tensão

do vaporp

.

.Humidade
relativa

VENTOS .	 COÉ 2 E
Xi
cd f_,
C.--...
04

f/2
O
gl 0
CD o
9 g
e	 '''.-,w,d

r..1
O

'Oap.
fr
cp
nag2
O

eS0.
s.,o Direcção

o
Ice
c.*
g 'bliriens

1u4 s-,
Fm+

A.

1 h. m.... 757.4 21.0 16.1 88 2.5 N. W 1.0 CK. KN
4 h. m.... 757.1 20.8 15.9 87 0.0 - 1.0 CK. KN
7 h. m....

10 h. m....
757.6
758.5

.	 22.4
22.8

17.6
16.4

88
79

1.0
3.3

N. N. E ,
S. E

0.9
0.3

CK. KN
C. K

1 h. t 	 757.4 23.4 17.0 80 8.3 S. E 0.6 C. CK. K
4 h. t 	 756.2 23.9 17.3 78 7.6 S. E 0.4 C. K
7 h. t 	 755.1 25.1 18.1 77 3.7 S. S. E 0.6 CK

10 h. n 	 756.7 24.3 18.8 83 0.0 . - 0.4 C ,

Médios 	 757.06 22.96 17.15 82.5 3.3 -
,
0.7 - -

Extremos da temperatura: Maximo 4 h. tarde, 250 .7; minimo 7 h. manhã, 200.3.
Evaporação em 24 horas, 1m/m.6.
Horas de insolação (heliographo), 10 h. 48 m.

Pagadoria do Thesouro -
Pagam-se hoje as seguintes folha:

, Escola Polytechnica, Gymnasio Nacional,
- Museu Nacional, Benjamin Constant, pensões

M-Z, diversas pensões de marinha e guerra
F-L, montepio de marinha e guerra F-L e
montepio de funccionarios publicos B-D..

Eiseola Nacional do Relias
111..riter.-0 resultado dos exames effectuados
nesta escola foi o seguinte :

Physica e chimica (2° anno do curso geral)
-João Gelabort de Simas, approvado.

Archeologia o othnographia (2 0 anno do
curso geral)-João Gelabert de Simas, appro-
vado plenamente.

Geometria descriptiva (2° anno do curso
geral)-João Gelabert do Simas, approvado.

Desenho da architectura (curso especial de
architectura„ ultimo anuo) - Aluizio Carlos
de Almeida Stahlenabrecher, approvado com
distincção.

Correio - Esta repartição elpedirá
mala pelos seguintes paquetes :

Hoje :
Pelo Cyprian Prince, para Nova York,

recebendo impressos até ás 7 horas da ma-
nhã, cartas para o exterior até ás 8 da
manhã.

•	 RECEBEDORIA •

Rendimento do dia 1 a 4 de
dezembro de 1900.  195:770$0r7

Idem do dia 5 	 53:569$793

249:339$810

Em igual periodo de 1899 	 229:774$199
RECEBEDORIA DO ESTADO DE

NA CAPITAL FEDE

Arrecadação do dia 5 de de-
zembro de 1900 	

Idem de 1 a 5 	
Em igual periodo de 1899 	

EDITAES E AVISOS
Faculdade 'de Medicina o do
Pharmacia do Rio do Ja-
neiro
Serão chamados hoje, 6 do corrente, os

seguintes senhores:
EXAME PRATICO
Ía serie medica
(A's 11 horas)

Ernesto Tornaghi.
Carlos Guinle.
Mauricio Fortes Gudin.

OERAES
RAL

7:502$453
39:412$048

109:135$084
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Alvaro Osorio de 'Almeida.
Pio Duffies.
Cya,stão de Oliveira Guimarães.
Luiz Rodrigues de MOraes Jardim.
José ProcopiO Teixeira.
Arthur Annibal do Rego Lins.
José Procopio de Andrade Junior.
Francisco P. da Fonseca, :Tens.
Luiz de Azevedo Branco.

Turma supplementar
Géorgino CoUra ."
Alberto Amaral de Souza.
Thome Bezerra Cavalcanti.
Pedro Dutra Corrêa Netto. --
Alvaro Sá.
Tartini Kossuth Muniz.
Alvaro Freire da Silva Braga.
Dionysig Tolomei Junior.
Waldemar Pereira.
Antonio Pereira Manhãs.
Denedicto Moirelles Freire.
José Silveira da Mota'.

EXAME PRATICO

	

2 ' 	medica
(A's 11 horas)'

Os mesmos chamados.
EXAME ESCRIPTO
Sa seriá medica

	(A's	 ,horas)
Eduardo dos SantOs
NicOlaci Abranlá,
José Marcellino. Teixeira de Rezende:
Joaquim Francisco Junqueira.
Rodolpho Machado Mamou.
Mario de ,Miranda Valverde.
João Olavo 	 do Couto.'
José Pereira de Magalhães.
José :Jeronymo de Macedo.
Joaquim Ribeiro de
Esperidião do Queiroz Lima..
Sebastião Barroso Nuns.
José Tostes de Alvarenga:
Humberto Nettó GotiUzzo:
Joaquim Crissiuma do Toledo.
Eduardo Gaspar Santiago.
Aristóteleá Dutra de Carvalhõ:
Cassio BarboS'a de Rezende:
Gaspar Barbosa de Rezende.
Aristides Ferreira Cairo.

Turma supplementar
Alvaro de &jaza Sanches. -
Augusto Tavares de Souza Vaz.
Bento de Almeida Nobre, 	 •

, Alexandre Souto Castagnino.
Octacilio Francisco Pessoa.
Nelson de Vasconcellos Almeida.
João Ferrara.: . ; ; ••; r• •
Manoel Alexandre Marcondes Machado.
Antonio Mendes Dias Fernandes. -
Eloy do Barros Lessa.	 -
Julio Casario de Mello. .
Adelpho Gomes Pereira..
José Gomos de Araujo Beltrão.
Lyeurgo, Pereira.,
Niló Cairo da Silva.
Alcides .Godoy.: - .	 .•

Mauricio João Barbalho Ucháa, Cavalcanti.
João Marciano de Almeida.
João Ferreira de Moraes.
Rodolpho Vaccani.

EXAME ortal,

4á série medica

(A's 11 horas)

Os mesmos chamados:
EXAME PRATICO,

59; serie médica — Anatomia Diedicii-cirur;gica
(As' II horas)

Jeffersán Senslaurg de Lemos
Balbino Ribeiro da Silva.
José Cabral de Alencar.
Affonso Alves de Almeida.
Odtavio Machado.

Queiroz

64 serie médica
(A's 10 horas)

Joaquim Paulo do Souza Junior.
Francisco Carneiro do Lyra.
Joaquim Bello do Amorim.
João Alves Pontual. (Medicina legal).
Olavo Baptista.
José Rodrigues Ferreira.
Frederico João Wolffenbüttel.
Pedro Soares.
Luiz Augusto de Moraes Jardim.
João de Abreu.
João Eduardo de Azevedo Certo Real.
Gil Goulart Filho.
Geraldo de Souza Tosta.
Graciano de Souza Geribellá.
Ca,simiro de.Souza.
Manoel Affonso Ferreira.
Alfredo José Cardoso.
João Pedro Leão de Aquino.

Secretaria . da Faculdade de Medicina e
Pharmacia do Rio de Janeiro, 6 de dezembro
de 1900: — Dr. Rubicro liteira,, servindo de
secretario,

Escola Polytechnica-
De ordem do Sr.director da escola,Dr. José

Saldanha da Gama, faço publico, para co-
nhecimento dás interessados; que amanhã
quinta-feirá, 6 do corrente, .ás 110 horas da
manhã, dar-se-ha ponto para prova oral aos
seguintes senhores:

CURSO GERAL

Calculo , -
(Regulamento de 1874)

Carlos Dias Brandão.
Alfredo Borges Monteiro. •

(Regulamento de 1896)
Manoel Victor da Fonseca Gaivão.
Affonso Henrique de Lima Barretto.
Joaquim Silverio de Castro Barbosa Junior:‘
Alcides Figueiredo de Madeiros.

Turma süpplementar
Pedro Dutra de Carvalho Filhe.
Luiz Moreira Lima.
'Alfredo do Araujo Gonçalves.
'Militão José de Castro o Souza.
Gustavo Lyra da Silva.
João Baptista Moras Rego.

Geometria descriptiva (.fi, parte)
• • 	 • (RegUlainento de 1874)
;José do Almeida Campos Junior.
Alvaro Lesa.
•José Moreira Bastos.
Domingos Alves Matheus.
Carlos Martins Gonçalves Penna.
João Candido Fernandes de Barros.

Turma supplementar
joão Climaco do Couto Barroso.
Eduardo João Barbalho Ucháa. Cavalcanti.
Mario Moreira Bastos.

,	 (Regulamento do 1896)
Humberto Saboya do Albuquerque.
Angelo de Oliveira Bevilacqua.
Carlos de Mello Menezes.

Xecanica racional
(Regulamento do 1874)

Eugenio Graça.
Antonio de Souza Pereira Botafogo.
Alphêo Portella, Ferreira Alves.
Getulio Lins da Nobrega.
Joaquim Apollinario Fernandes de Medeiros.

(Regulamento de .1896)
'Abai° Nery.'

Turma supplementar
Islanfredo do Lamare.
Armando de Lamare.	 , I •
Armando Xavier Carneiro de Albuquerque.,
José Luiz Baptista.
Alfredo da Silva Tavares.
Manoel de Avila Goulart.

Mineralogia e geologia'eologia	 '	 .
Manoel Pires do Carvalho e Albuquerque.
Ceciliano Abel do Almeida.
Manoel RibeirO de Almeida.
João Noronha dos Santos.
José Pantoja Leite.

CURSO DE ENGNIIARIA:

Estradas
Antonio* Eustaquio de Souza.
Antonio Gonçalves Gravata,.
Alberto Ferreira.
Antonio ,Victorino Avila.
Balduino Ernesto do Almeida.
Alvaro de Andrade.

Turma supplementar
Jose Eudlides Rosas.
João Jeronymo Pacheco Pereira.
Antonio Marques de Brito Amorim.
Justino Ferreira da Paixão.
João Jorge da Fonseca.
Antonio Diniz de Faro Dantas.
EXAME PARA OBTENÇÃ.O_ DE TITULO DE AGRI -

MENSOR

Noções de physica
Francisco Macedo Junior.
Julio Gurgel do Souza. ,
Odorico Rodrigues Albuquerque.
Arminio Valmont. 	 .
• Nota — A's 10 horas da trianll'ã,' dar-se-ha
ponto para as provas e,scriptas de chimica
orgranica, economia politica o legislação •do
terras para os candidatos ao titulo do agri-
mensor.

Secretaria da Escola Polyte,chnica, 5 de
dezembro de 19004— Souza Ferreira, secre-
tario.-	 .

• Escola de Minas do Ouro
Preto

De ordem do Sr. Dr. director desta escola,
faço constar que até o dia 15 de fevereiro do
proximo anno de 1901 estará aberta nesta,
secretaria a inscripção dos canditadoâ para
o provimento definitivo do legar do lento da
20 cadeira do segundo e Pcadeira do terceiro
anno do curso fundamental. -. 	 —
, Os candidatos devem satisfazer as dispo-
sições'è dos arts. 66, 67, 68, 71, 72:Q73 do
codigo das disposições communs ás institui-
ções de ensino superior.
, Secretaria da Escola de Minas de - Ouro
Preto, 16 de outubro de 1900.-0 secretario,
Jato Victor de Magalhetes Gomes. 	 ( •

Ministerio da Justiça e Nego.
cios Interiores

,
FORNECIMENTO DE' TODAS AS REPARTIOES

SUBORDINADAS

Concurr enoja
De ordem do Exm. Sr. Ministro faço , pu-

blico que até o dia 8 de dezembro corrente
serão recebidas nesta Directoria ,' Geral pro-
postas para o fornecimento, durante o pri-
meiro semestre vindouro, dos artigos se-
guintes:

Generos alimenti cios
Azeite doce, aguardenle do canna, assacar

do PI, 2a o 3a, mascavo o grosso, arroz, al-
cool ordinario, bacana°, banha, batatas,
café em grão e moido,chã, verde o preto, cho-
colate, carne fresca .de vacca; de porco -e de`
carneiro, carne secca, carne de porco sal-
gada, cebolas, feijão preto e de côres,- fari-
nha do mandioca, farinha de trigo em barri-
cas, frangos, gallinhas, leite fresco, leite con-
densado, manteiga, massas, matte, ovos, pão,

I sal, toucinho, vinho do Porto, virgem e
branco de Lisboa, tiperier e vinagre.

Turma supplementar
José Narciso Dias Teixeira de

Junior.
Carolino de Miranda Corrêa.
Tacito Antonio da Costa. .
Eduardo Baptista Pereira.
Ragozino Alves de Lima.

EXA.ME ESCRIPTO
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Outros gene ros
Alfafa, carvão de New Castle e de Cardiff,

esteirag , farello, milho, sabão e velas.
Objectos para o expediente

Canetas, colchetes para papel, canivetes,
cartões para catalogo, cestas para papeis,en-
velop pes para officio , para conselho , para carta,
para telegramma, ditos diplomatas e saccos,
esponjas, gomma arabica, stick peste, lapis
preto, de côrea e de borracha, papel !lume
pautado ou liso, . de officio lithographado,
florete, Hollanda, matta borrão,, dito para
embrulho, para cartas, almaço diplomata
lithographado, quadriculado, pautado, liso,
com 23 ou 25 linhas, de linho, italiano, por-
tuguez e inglez, pennas, raspadeiras, tintei-
ros, tinta prata e carmin

Os Srs. proponentes deverão provar ter
pago o imposto devido e depositar no The-
souro Federal a quantia de 500$ para ga-
rantia de suas propostas, que serão feitas a
tinta preta sem razuras e com o sello re-
spectivo.

Directoria Geral de Contabilidade, 1 do
dezembro de 1900.-0 director geral da con-
tabilidade, J. C. de Souza Bordini. 	 (.

Instituto Nacional de, surdos
Mudos

CONCURRENCIA

De ordem do Sr. director faço publico que
ate o dia 12 de dezembro, ás tres horas da
tarde, recebem-se nesta secretaria propostas
para o forneciffiento dos artigos abaixo espe-
cificados para o primeiro semestre do anno
vindouro.

10 grupo
12 aventaes de brim azul americano, 70

blusas de brim pardo, 70 ditas de brim azul
americano, 70 calças de brim pardo, 70 ditas
de brim azul americano, 70 camisas de chita
ou cretone, 50 camisas de morim branco,
72 pares de meias cruas brancas, 18 colchas
brancas, 18 cobertores de lã, 70 fronhas de
algodão, 144 lenços de chita encarnados, 48
lencóes de algodão, 24 toalhas de linho para
rosto, 8 toalhas de algodão, grandes. para
mesa, 70 toalhas de algodão para banho, 24
pannos de prato, 40 travesseiros de lã de
canna, 144 pastas de algodão.

2° grupo

6 duzias de borracha para desenho, 1 duzia
de borrachas pretas para dourador, 16 kilos
de barbante, 36 botijas de tinta «Sardinha,»
72 maços de cadarço de linho, 12 novellos de
fio branco de algodão, 36 caixas do giz branco
em lapis, 24 pedras louns grandes, 48 pega-
dores de latão para lapis de pedra, 6 duzias
de latas de graxa preta, 6 duzias de latas
de graxa amarella, 72 caixas de linha do li-
nho, 24 carreteis de linha branca e preta,
Clark.

3° grupo

6 litros de espirito de vinho, 6 dobr. adei-
ras de osso para encadernador, 48 rolos de
can (em pavio), 2 caldeirões esmaltados (5
e 10 ga1ões),3 caçarolas esmaltadas de 24 po-
legadas (Clark), 24 saccos de cal marisco, 6
pacotes de brochas de ferro para sapateiro,
2 assadeiras de ferro esmaltado de 24 pole-
gadas (Clark), 56 tijolos para talheres, 6 ma-
ços de tachas de ferro para sapateiro.

40 grupo

Lavagem o . engommado da roupa dos
alumnos, de cama e da cópa, por peça.

Os proponentes depositarão no Thesouro
Federal a quantia que for arbitrada para
garantia da boa execução dos contractos.

As propostas poderão comprehender to-
dos os grupos discriminados acima, ou cada
um delles separadamente.

As propostas, acompanhadas das respecti-
vas amostras, serão dirigidas em carta fe-

chada e em duplicata (sendo uma sellada) ao
ao Sr. director e abertas perante os inte-
ressados na secretaria deste instituto, no dia
12 de dezembro, ás 3 horas da tarde.

Secretaria do Instiluto Nacional de Sur-
dos Mudos, 4 de dezembro de 1900.-0 es-
cripturario, Gil Vicente de Souza.

Rriga.da Policial dn, Capital
Federal

De ordem do Exm. Sr. general comman-
dante, faço publico que fica transferida para
o dia 12 do corrente, a concurrencia para
fornecimento do fardamento ne,cessario aos
officiaes e praças, durante o anno vindouro.

Os Srs. concurrentes deverão juntar ao
requerimento que dirigirem ao commando
da brigada, para serem admittidos á con-
currencia, o bilhete de imposto relativo ao
ultimo semestre, e até ás 3 horas,da tarde do
dia anterior ao da concurrencia, depositarão
na contadoria da brigada a quantia de 200$,
para garantia de suas propostas, que serão
em duplicata, sendo uma sellada.

Quartel Centhl, 27 de novembro de 1900.
—Joao Velho dos Santos, tenente-coronel gra-
duado, assistente do material.	 ( •

•

Recebedoria da Capital
Federal

Faço publico, para conhecimento do com-
mercio, que esta repartição não tem na rua
empregados seus incumbidos de fazer lan:
çamento do imposto de industrias e profis-
sões.

Este lançamento faz-se- pelo modo pre-
scripto no capitulo 3° do regulamento que
baixou com o decreto n. 2.792, do 11 do ja-
neiro de 1898, e as gazetas de maior circula-
ção desta Capital estão publicando eifitaes,
chamando os interessados a virem apresen-
tar suas collectas até o dia 31 de dezembro
proximo futuro.

Mais : essas collectas só podem ser trazi-
das a esta repartição pelos proprios interes-
sados ou pelos despachantes della, legal-
mente habilitados, unicos que, na fórma do
regulamento, podem agenciar papeis.

Devem, pois, ser consideradas pessoas
estranhas as que se propuzerem a quaesquer
serviços na mesma repartição, e como ta,es,
ser repudiadas pelo commercio.

Recebedoria da Capital Federal, 21 de no-
vembro de 1900.—O director interino, José
Ramos da Silva Junior.

Quartel General da Marinha
De ordem do Sr. almirante, chefe do es-

tado-maior da armada, o Sr. commissario
de classe Alfredo de Alvim, apresente-se
com urgencia a esta repartição para objecto
de serviço.	 -

Quartel General da Marinha, 5 do dezem-
bro de 1900.-0 sub-chefe, Antonio Francisco
Velho.

lninisterio da Marinha dos
Estados Unidos do terazil

Repartição da Carta Maritima
iviso HYDROGRAPHICO N. 105

Parahybo; do Norte
Proximidades da entrada de Cabedello — Perigo

para a navegação
De ordem do Sr. almirante chefe da Re-

partição da Carta Maritima aviso que, con-
forme informação prestada a esta directoria,
cahiu o mastro que ainda assignalava o vapor
Alice, naufragado a 7' da ponta do Matto aos
270 SE verdadeiros, tornando-se agora, o
dito casco,- um perigo para a navegação
costeira.

Directoria de Hydrographia, 4 de dezem-
bro de l900.--Luiz Cadaval, capitão de fra-
gata.	 („

Ministerio da Marinha
ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL

Repartição da Carta Maritima
AVISO HYDROGRAPH ICO N. 104

Estado do Maranhah — Bahia do Turyassi's
De ordem do Sr. almirante, chefe da Re-

partição da Carta Maritima, aviso que as
boias que marcavam os baixos de Maracanã o
do Tamand.uit, na barra do Turyasse, desap-
pareceram, e que suas reposições dar-se-hão
brevemente.

Directoria de Hydrographia, 5 de &nem-
bro de 1900.— Luiz Cadaval, capitão de fra-
gata. (-

--
Intendencia Geral da Güerra:

ARTIGOS DE EXPEDIENTE
A commissão de compras desta repartição

recebe propostas no dia 7 do mez vindouro, .
ate ás 111/2 horas da manhã, para o forne-
cimento dos artigos acima mencionados, du-
rante o primeiro semestre do annio proximo
vindouro.

As pessoas pie pretenderem contractar
esses fornecimentos queiram . procurar os
respectivos impressos na ia secção desta In-
tendencia, onde deverão, até á vespera do
dia marcado, apresentar suas habilitações na,
fórma do regulamento e mais ordens em
vigor, e bem assim o documento da caução
de um conto de réis, feita na Contadoria
Geral da Guerra.	 •

Previne-se que as propostas devem Ser
em duplicata, escriptas com tinta preta,
sem razuraa e assignadas pelos proprios
proponentes, que deverão comparecer ou fa-
zerem-se representar legalmente na occasião
da sessão, devendo nas referidas propostas
fazer a declaração de se sujeitarem á multa,
de 5 %, caso recusem agsignar o respectivo
contracto.

Os concurrentes deverão apresentar as
amostras necessarias o examinar as exis-
tentes na repartição.

Primeira secção da Intendencia Geral da
Guerra, 29 de novembro de 1900.— Tenente-
coronel 'Manoel Ferreira Neves Junior.

—
Intendencia Geral da Guerra

EDITAL
MADEIRAS, CAL, PEDRAS E ARTIGOS

SEMELHANTES

A commissão do compras desta repartição
recebe propostas no dia 11 do corrente ate
ás 11 1/2 horas da manhã, para o forneci-
mento dos artigos acima mencionados, du-
rante o primeiro semestre do anno proximo
vindouro.

As pessoas que pretenderem contractar
esses fornecimentos queiram procurar os
respectivos impressos na l a secção desta
Intendencia, onde deverão, até a vespera do
dia marcado, apresentar suas habilitações,
na fórma, do regulamento e mais ordens era
vigor, e bem assim o documento 'da caução
de 1:000$, feita na Contadoria Geral da
Guerra.

As propostas devem ser em duplicata, es-
criptas com tinta preta, sem rasuras e assi-
gnadas pelos proprios proponentes, que
deverão comparecer ou fazerem-se represen-
tar legalmente na occasião da sessão, de-
vendo nas referidas propostas fazer a
declaração de se sujeitarem á multa de 5 °is,
caso recusem assignar o respectivo con-
tracto.

Os concurrentes deverão apresentar DA
amostras necessarias.	 .

Previne-se que, do accordo com o art. 64
do regulamento, as firmas commerciaes de- -
verão apresentar certidão do respectivo
contracto social, extrahido do livro de regis-
tro da Junta Commercial.

Primeira secção da Intendencia Geral da
Guerra, 4 de dezembro de 1900.— Tenente-
coronel, Manoel Ferreira Neves Junior	 (
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De ordem do Sr. Dr. inspector geral, faço
publico que nos dias 6 e 7 de dezembro pro-
ximo futuro, ao meio-dia, recebem-se pro-
postas para o fornecimento de s materiaes e
artigos diversos, especificados nas relações
impressas sob ns. 1-a 6, que os concurrentes
devem vir examinar na 2a divisão desta, re-
partição, á• praça da Republica n. 103, onde
serão apresentadas aos Srs. proponentes as
especificações para esses fornecimentos e
condições do contracto.

Dia 6

N. 1. Objectos de escriptorio e desenho
etc.

-	 Dia 6
N. 2. Forragens e artigos diversos.

Dia 6
N. 3. Ferro e outros motaes; ferramentas,

ferragens e artigos semelhantes.
Dici 7

N. 4. Tintas, drogas e artigos semelhantes
para pintura.

Dia 7
N. 5. Material de construcção ; padeiras,

cal, tijolos, etc.
• Dia 7

N. 6. Material metallico para canalização
de agua.	 •	 •

As propostas deverão ser, estampilhadas,
datadas o assignadas, sendo nellas especifi-
cadas sem rasuras, sem emendas e por ex-
tenso os preços de cada um dos artigos.

Todas as propostas apresentadas nos dias e
hora acima mencionados serão abertas, nu-
meradas o rubricadas, lidas na presença dos
concurrentes e nenhuma será, recebida mais
tarde ou retirada depois do aberto o con-
cu rso.

Cada proponente depositará, préviamento
no Thesouro Federal, mediante guias expe-
didas por esta repartição, a quantia do 100$,
para garantia da apresentação de sua pro-
posta, elevando-se essa caução a 200$ antes
da assignatura do contracto.

I

Fica entendido que o proponente preferido
para o fornecimento de qualquer artigo que
recusar-se a assinar o contracto dentro do
prazo de cinco dias, . a contar da data do
aviso que por esta secretária lhe for diri-
gido, perderá o direito á caução.

Secretaria da Inspecção Geral das Obras
Publicas da Capital Federal, 28 de novembro
de 1900.— O secretario, F. J. da ,Fonseca
Braga;-(•.

Ministerio da Industr iai, Via-

	

ção e Obras IPublicas	 .
' Directoria Geral de Obras e Viação

EDITAL
Alterandb a clausula n. í' e o prezo para

recebimento,' de propostas para consts,n(eçao
de obras no porto de Pernambuco 'de quJ
trata o edital abaixo, de 21 de julhoL'..le
1000

• De ordem do Sr. Ministro se faz publico
que o edital chamando concurrencia para
execução das obras de carga,'. descarga
abrigo e guarda de mercadorias no porto do
Recife, adeante publicado, fica alterado nos
deus pontos seguintes, a saber :

O n. 1 da clausula.' fica substituido pelo
seguinte :

1) Um caos para' atracação de navios do
8,0" de calado em aguas minimas entre o
angulo do caes actual fronteiro ao oitão do
edificio da Associação Commercial (secçãó
mais estreita do canal) e um ponto fronteiro
ao extremo septentrional do caes do Norte e
distante 40 metros desse extremo.

O primeiro , periodo da ultima parte do
edital fica substituido pelo seguinte : ,

As'propostas serão apresentadas em cartas
fechadas e lacradas, até 1 hora da tardo do
dia 28 de fevereiro de 1991, nesta directoria
geral.

Directoria Geral de Obras o Viação, 29 de

	

outubro ào 1900.—C. Cesar de Campos.	 (.

DIRECTORIA GERAL DE OBRAS E VIAÇÃO

Concurrencia para a construce(7o de obras
para carga, descarga, guarda e armaze-
nagem de mercadorias no ,porto do Recife,
Estado de Pernambuco

Do ordem do Sr. ministro se faz publico
que o Governo Federal recebe propostas
para a construcção do obras para carga,
descarga, abrigo e guarda de mercadorias
no porto do Recife, mediante concessão, na
ferma da lei n. 1.746, de 13 de outubro de
1869, sob as condiçZies seguintes

O concessionario ou a emprez que orga-
nizar obriga-se a executar, á sua .custa, as
seguintes obras para carga, descargw,, abrigo
e guarda de mercadorias no porto do Recife:

1) um caes para atracação em 7,0" de pro-
fundidade livre em aguas minimas, entre o
angulo do caos actual fronteiro ao olfa'o do
edificio da Associação Commercial ( secçá,-o
mais estreita do canal) e um ponto fronte,iro
ao extremo septentrional do caes do Norte e
distante 40 metros deste extremo-;

2) aterro da área comprehendida entre
este caos o o littoral actual, inclusive as
docas e as carreiras do extincto Arsenal de
Marinha, devendo o mesmo ser feito com
material proveniente da dragagem feita pela
commissão de melhoramentos do porto, cujo
transporte e emprego ficarã,o a cargo do con-
cessionario ;

3)estabelecimento do guindastes hydrau-
licos ou electricos, conforme for julgado Con-
veniente ;

4) construcção dos armazens necessarios
ao abrigo e guarda das mercadorias ;

5)estabelecimento, ao longo do caos, de
vias ferrea,s ligadas á. Estrada de Ferro do
Limoeiro e outras, mediante accordo com as
respectivas companhias ;

6) alargamento da rua existente ao longo
do acztual caos do Norte, que ficará, com 20
metros de largura e prolongamento da meSmal
até a Lingueta, sendo concedida gratuita-
mente pelo Governo a faixa do terreno do.
extincto Arsenal do Marinha que for para.
isto necessaria,, o constraido pelo concessio-
nario, á sua custa, o muro destinado a isolar,
a dita, rua do resto dos terrenos do ar,
sena! ;	 .	 ,.

7)calçamento a parallelipipedos do toda a,
área attcrrada uão occupadã, pelos armazen9
e outras construcções do caos, inclusivo a
rua projectada, e as docas e carreiras do ar-
senal

8) construcção de escadas de cantaria para
uso de passageiros e bagagens, no trecho do
caos correspondente á praça da Lingueta, a.
qual ficará, reservada para este serviço

9) collocação do' arganées, postes e outros
ccessories necessanos á. amarração e ma,

I

nobz.a dos navios que se utilizarem do caos;
10)prolongamento das 'galerias de aguas'

pluviaes' até a face do novo caes,e drenagem
dos terrenos aterrados, inclusive os do_ Ar-.
senal de Marlinha. ,

A muralha, 'do caos será. , - construi dá -do'
accordo com o tyvo propost,pelO engenheiro
A. Lisboa, ou outro eqtuvalente em duração
e estabilidade.

Os arMlazens terão ent eleto de ferro, pa-:
redes de tijolo e tecto de ferr.9 rugado com
forro interno de madeira. • .

intendencia Geral da Guerra
L'a CHAMADA	 •

Artigos  de escriptorio
A commi,ssão de compras dos ia repartiçã,o

recebo propostas no dia 12 do corrente, até
• as 11 1/2 horas da manhã, para fornecimento

dos artigos acima mencionados, durante o
primeiro semestre do anno proximo vin-
douro.	 „	 •

As pessoas que pretenderem contractar
esses fornecimentos queiram procurar os re-
spectivos impressos na l a secção desta Inten-
dencia, onde deverão apresentar; ató a vos-
pera do dia marcado, suas habilitações, na
fórma, do regulamento e mais ordens em vi-
gor, e bem assim o documento da caução de
1:000$, feita na Contadoria Geral da Guerra.

Previne-se que as propostas devem ser em
duplicata, escriptas com trinta preta, sem
razuras e assignadas pelos proprios propo-
nentes, que deverão comparecer ou fazerem-
se representar legalmente na ()ocasião da
sessão, devendo nas referidas propostas fazer
a_ declaração dose sujeitarem á multa • de
5 °/., caso recusem assignar o respectivo
contracto.

Os concurrentes deverão apresentar asf
amostras necessarias.	 •

Previne-se que, de accordo com o art. 64
do regulamento, as firmas commerciaes de-
verão apresentar certidão do respectivo con-
tracto , social, extéallido do livro de registro
da Junta Commercial.

Primeira secção da Intendencia Geral , da
Guerra, 4 de dezembro de 1900.—Tenente-
coronel, Manoel Ferreira Nevàs Junior.

—
Inspecção • Geral das Obras

Publicas da Capital Federal.
PROPOSTAS PARA O FORNECIMENTO DE MATE-

RIAES A'S l a, 2a E 3a DIVISÕES, DURANTE O
1 0 SEMESTRE; DE 1901.

Dentro do • prazo de seis mez', contados,
da data do centrado, o concessionario sub-.
metterá á, approvaçã,o do Governo o plano
definitivo e orçamento das obras, con.qtauteS
dos seguintes desenhei; e documentos: •	 4

1)planta geral das obras', indicando o tra-
çado da muralha do caos, a rua projectada,"
a parte do caos destinada ao uso livro .
passageiros o bagagens, o a que é reservada:2
ao serviço exclusivo da empreza, com a po-
sição dos armazens. das casas das machipas
para producção da força bydraulica, ou ele-
ctrica, das vias-ferreas, dos encanamentos
das aguas pluviaes, etc.;

2) typo da muralha do caos com os traça-
dos das curvas do pressões ; -	 ,

3) secção longitudinal do terreno sobre que
tem de assentar a muralha, deduzida de por-'
fura,ções feitas segundo o'alinhamento da
dita muralha, com indicações sobre a espes-
sura, natureza e resistencia de suas ca-
madas;

4) secções transversaes de excavações, e,
aterros' a executar, com os calcules do vo-
lume do respectivo aterro ;	 •	 •

5) planta, elevaço e secções da casa das
machinas para predileção da força hydrau-
lica ou electrica, e relação especificada, do
taes ma,,chinas com todos os accessories ;

6) typo dos guindastes a empregar ;
, 7)- plantas, elevações e secções dos arma-:
zens com as respectivas vias-ferreas, desvios
e giradores, e relação dos vagonetes, .gui»-
dastes, etc., com os respectivos typos ;

8) secções das galerias de aguas , pluviaeS
o relação dos encanamentos, ralos, syphõeS,

4.,3te., a empregar, com as respectivas dimen-
si-Ses o especificação do material do que são
construidos;

9) especificaçiíes ou descripções minuciosas -
daddifferentes construcções e dos materiaes;
que teem de ser nella, empregados;

10)preços das diversas especies de obras
que errtram na formação da muralha do meg
e das d emais construcções com as respectivas •
demons;rações, inclusive a porcentagem para,
beneficio de empreiteiros;

11) orçamentos parciaes das differentes•
construcçiíes (muralha' do cace, aterro, cala .
çamento, armazens, etc.), com os respecti-
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Vos eventuaes; e orçamento total das despe-
za,s da empraza, comprehendidos os juros do
capital nella empregado durante o prazo de
constracção e despezas de fiscalizaçã,o e
outras.
• Serão considerados approvados esses pla-

nos e orçamentos si até quatro mezes depois
de apresentados ao engenheiro fiscal junto ás
obras, o Governo não houver proferido qual-
quer decisão sobre alies, constituindo isso
vantagem e onus para o contractante.

III
Os preços das diversas especies de obras

de qüe trata a clitusula precedente serão
calculados em moeda nacional (ouro).

IV
As obras terão começo no prazo de 12

mezes, contados da approvação das plantas,
e ficarão concluidas dentro de cinco annos,
contados da, mesma data.

Elias serão, executadas com materiaes de
boa qUalidade, segUndo os preceitos da arte,
e de accordo com os planos approvados pelo
Governo, podendo este, no caso de inobser-
vancia, destas condições, Mandar demolir e
reconstruir as ditas obras por conta do con-
tractan te .

; V
• • -	 ,	 ••
Durante ô rúõ da concessão, d contra-

ctante será obrigado a proceder, á sua custa,
ás reparações necessarias nas obras e a man-
tel-as em perfeito estado de conservação, fi-
cando ao Governo o direito de, na falta de
cumprimento desta clausula, fazer executar
esses trabalhos por Conta do contractante.

I- Esta obrigação não comprehentle, porém,
as obras executadas na parte do Arsenal de
Marinha pertencente ao , Governo, nem as da
ruaprojectada, e daparte accrescida dá praça
da Lingueta, que são destinadas aõ uso pu-
blico e devem ser entregues á Municipali-
dade.

VI .	 ,
O concessionario terá durante o prazo da

concessão o uso e goso das obras destinadas
á. carga, dosparga,, abrigo o guarda de mer-
cadorias, executando os referidos sérviços de
accordo com os regulamentos que forem ex-
pedido% Pêlo Governo.

VII
.,{)s arxnazens ,eonstr uidos pelo concessiona-

rio gosarão de todas as Vantagens e fayeres
concedidos por lei aos armazens alfandégados

entrepoStos, ficando o mesmo concessioná-
rio sujeito ás obrigações que Os regulanien-
tos impõem aos administradores dos ditos
estabelecimentos.	 • ,

_ VIII	 \
O concessionano poderá bmittir titulas' de

garantia-(toareants) sobre as mercadorias
depositadas nos ditos armazens, observando
Os regulamentos que vigorarem a tal re-
speito.

/X

O Governo fiscalizará, por engenheiro de,
sua „confiança a execução das obras e servi-
ços a cargo do contractante, ficando este
jeito ás obrigações que vigoram a tal re-
speito para os concessionarios de estradas de
ferro sem garantia de juros óu subvenção da

-•	 '	 -	 •	 •	 -
As despeina cré fiscalização' cerrarão •Por

conta do contractante, que entrará para' os
corres51publicos federaes com a;quantia- de,
15;000$ por semestre, adeantadamente.	 .

~viço .ai-cargo -do contractante ficarão
igualmente sujeito;á fiscalização do inspector
da Alfandega do Recife, que dará ao contra-
ctante .as necessarias instrucções, de accordo
com ,og,regulamentos a que alies estiverem
sabor dinados.

X

O concessionario terá, o direito de perceber
pela atracação de navios ao caos, pelo em-
barque, desembarque e armazenagem de
mercadorias e' outros serikos prestados em
seus estabelecimentos taxas reguladas por
uma tarifa, segundo o typo adoptado para o
caes de Santos, proposta por ele e appro-
vada pelo Governo, não podendo as taxas de
armazenagem exceder ás que são cobradas
nos armazens das alfandegas da Republica, e
as outras ás quo são cobradas nas docas de
Santos.

XI
Serão embarcados e desembarcados gra-

tuitamente nos estabelecimentos do contra-
ctante quaesquer sommas de dinheiro e va-
lores pertencentes ao Governo Federa/, as
malas do Correio, as bagagens do colonos e
de tropas.

Terão livremente ,transito, embarque e
desembarque durante as horas de serviço e
expediente os agentes ofliciaes do Governo,
os passageiros dos navios atracados ao ca,es e
respectivas bagagens, o serão isentas de
taxas de atracaçao as embarcações miadas
pertencentes aos ditos navios.

XII

O concessionario será obrigado a executar
os serviços de capatazias e armazenagens da
Alfandega do Recife, si assim convier. ao
Governo, percebendo por , esses serviços as
taxas officiaes das alfandegas da Republica
e ficando sujeito aos regulamentos que o
Ministério da Fazenda expedir.

- XIII
, O concessionario terá . preferencia, em
igualdade de condições, para a construcção,
uso e goso de obras congeneres que, durante
o prazo de sua concessão, se tornarem neced-
sarjas no porto do Recife.

XIV
O capita/ relativo ,á conpêss5,-o será fixado,

tendo-se em vista as quantidades de obras
executadas oada anno pelo contractante, os
preços respectivos, os juros do capital em-
pregado durante. a respectiva construcção,
as despezás de fiscalização relativas ao mes-
mo tempo, e outras approvadas pelo Go-
verno.
' Uma vez fixado pela fórma indicada, o ca-
pital da concessão em monda nacional (ouro)
não soffreráUlteração alguma.

XV '	 •
. O Governo poderá resgatar todas as obras

em qualquer tempo, depois dos 10 primeiros
anuas de sua completa conclusão. ' 	 .

O preço do resgate será fixado de modo
'que, reduzido a apolices da divida publica da
União, produza a renda de 8 % sobre o ca-
pital relativo á concessão, deduzida, porém,
a importancia que houver sido amortizada.

XVI	 .
Findo o Prazo da 'concessão ficarão 'per-

tencendo á União as obras contractadás, -ter-
renos, construcções, apparelhos, todo o ma-
terial fixo e rodante, da empraza.

-	 ,•-•	 •	 '•'	 XVII , -	 •
; O CoticeSsionárici deverá formar um fundo
de amortização por meio de quotas deduzidas
de sénálucros licniidoa; e calculados de fórdia
qué reproduzam'oseti capital no fina do prazo
da conceSsão.	 •

A formação deste fundo principiará, o
niaia- tardar, 10 annoa depois de concluidas
as obras.

A concessão, ficará sujeita a todos os onu
e gosará de todas as vantagens da lei n. 1.746
de 3 do outubro de 1869, a cujo regimen
ficará subordinada, de accordo com as dis-
posições das presentes clausulas.

XIX
O Governo estipulará multas até o maximo

de 5:000$ para os casos de inobsorvancia
das clausulas do contracto.

Caducará a concessão si as obras não ti-
verem começo dentro do prazo estipulado na
clausula IV ou si forem saspensas , por prazo
superior a seis mezes, salvo os casos de força
maior reconhecidos pelo Governo.

XX
As questões que sé suscitarem entre o Go-

verno e o contractante serão decididas por
arbitramento, na forma do art. 1 0, § 13 da
lei n. 1.746, de 13 de outubro de 1869.
. Si as obras forem executadas por empraza

estrangeira, será esta considerada nacional
pára todos os effeitos do presente contracto.

XXI
• O concessionario fará no Thesouro Federa/

a caução de 100:000$ em apolices da divida
publica federal, ou em dinheiro, sem juros,
para garantia da fiel execução do contracto,
perdendo-a em favor da União no caso de
caducidade da concessão.

3 A coneurrencia versará sobre o prazo da
concessão e sobro o projecto e custo das obras
especificadas na clausula I.

-„
As propostas serão apresentadas, em cartas

fechadas e lacradas, até 1 hora da tarde do
dia 30 de novembro de 1900, nesta dire-
ctoria.

Cada proposta deverá ser acompanhada do
certificado de deposito no The,souro Federal
da quantia de 10:000$, que reverterá para os
cofres da União, caso o proponente deixe de
assignar o contracto no prazo de 6Q dias, con-
tados da data em que, pelo Diario
lhe for feita a notificação de acceitação do
sua proposta.
` O referido deposito será elevado a 100:000$

para a mação mencionada na clausula XXI,
antes da a,ssignatura, do contracto, sob pena
de perda desse deposito em favor da União e
ifullidade da preferencia da proposta.
• Directoria Geral de Obras e Viação, 21 de

julho do 1900.—C. Cesar -de Campos, director
geral.

ED1TAES
,

Tribunal Civil e Crimina/

CAMARA COMMERCIAL

De convocékdo dos • credores da mãssa fal-
lida de Stlberberg Muhlrad *& Poznanshi,
para reunirem-se no dia 6 do proximo
mez de dezeMbro, a 1 hora da tarde, na
sala das audiencias deste Juizo, 4 rua
dos Invalidas n. 108, afim de verificarem
os credito; e, approvados, assistirern
leitura do relatorio do Dr. curador das
massas, deliberarem sobre concordata, si
for apresentada a respectiva proposta, 'ou
formar-se o contracto de unido, elegêndo-se

; syndicos definitivos e comMisseto fiscal

, O Dr. Bellarmino da Gania o Souza, juiz
da Camara • Commercial do Tribunal Civil e
Criminal da Capital Federal,- etc.: 	 - -
• Faço saber aos que o presante edita/
virem que, correndo por esta Ca,ma,ra Com-
Marcial e cartorio do escrivão que este
áubscreve o processo da fallencia de Sil-
berberg Muhlrad & Poznanski„ ora por
parte dos .syndicoS foi apresentada a. Be-

•	 :

A tarifa das taxas será revista de cinco em
cinco annos, a contar da data de sua effe-
ctiva percepção ; mas a redacção geral das
taxas só poderá ter logar quando os lucros
liquidos da empreza, excederem a 12 0/8 do
capital nella empregado.
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guinte petição: Illm. Exm. Sr. Dr. Gama
é Souza, juiz da • Camara Commercial—Ara
thur Luiz Pedro de Alcantara e Francisco
Wencesláo "'Kraus°, syndicosprovisorios
Massa fallida de Silberberg, Muhlrad &
Poznanski, requerem 'a V. Ex. digne-se
mandar juntar aos autos à incluso exame
de livros e ordenar que sejam convocados

- os credores por edita,es, na forma "do artigo
38 e paragraphos do decreto n. 917, de 24
de outubro de 1890, para os fins do art. 58
do 'inana° decreto, :e que, expedidos os
mesmos editaes, seja dada vista : ao Dr.
curador das massas fallida,s para apresentar

respectivo relatorio: Assim, pois, os suppli-
cantes pedem deferimento. Rio de Janeiro, 7
de noverábro de 1900.—ArtliUr Luiz Pedro de
Alcantara.—Rrancisco Wen;ceslcio Krause. Es-
ta'va deVidainéittóInuti liz àcla uma, estampilha
rio valer de 300 réis, sobre o" que proferi o se-:
guinte" desta:Cã ." Rio 9,. de novembro
de 1900."--;--. Gama - e SoUza. Em virtude do
despacho acima passou-se o" presente edital
de convocação dos credores da massa fallida
de Silberberg Muldrad & Poznanski, para se
reunirem na sala das audiencias deste juizo,
à, _rua dos In-Validos n. 108, no dia 6 do pro-
ximo mez de: dezembro, a 1 hora da tarde,
afim do. verificarem os credites, e, appro-
vacina; 'assiatirem leitura do relatorio do
Dr; Curador das maSsaa, deliberarem: Sobre
concordata, si for - presenta,da a -respectiva
proposta, ou formar-se contracto de união,
elegendo-se syndicciS definitivos e Unia com-
inissã,o . " fiscal corja' fupcções consultativas e
delitiaratiVas:para liquidaçã,o da, Massa. Ad-
vertindo-se que os credores ausentes po-
derão constituir procutádor -por telegramma;
Cuja minuta authentica e legalizada deverá
ser entregue ao expeditor, que na trans-
missão mencionará - esta circumstancia ; é
licito a um só individuo ser procurador de
um ou mais credores, comtanto que não seja
devedor á massa, 'entendendo-se o, mesmo
habilita-do a tomar parte em todas as de7:,
liberações, que na reunião forem tomadas,
sendo que para a concordata Ó mister que &Ia
represerite, no minimo, ires quartos da tota-
li.da,de :,dos credites. 'Para constar e chegar a
noticia à todos os interessados passaram-se
este e mais doas do igual teor, que serão pu-
Ilicados e- àffixados na'fórina da lei, ,de cuja
affixação o porteiro dos a,uditorios lavrará a,
Ceriapetefite certidão para ser junta aos ros-
pectives'autos; Dado e rpassació nesta Ca'-
pitai Federal, aos'20 'de novembro de 1900.:
E eu, Thomé Arthur Figueira, escrivão _in-
terina: ti subscrevi. — Bellarmino da Gama e-
Souza. ,`" "	 '	 • '	 ;

Segunda Pretorla
De Vitaçao com o prazo cle 20 dias

;
O Dr. Julio de Barros Raja Gabaglia, 20;

pretor do District°, Federal, etc.
Faço saber que por parte da -justiça pu-

blica foi offerecida e por este juizo recebida:
uma denuncia . s paia,' qual o réo Fiorentino'
Rodrigues de Almeida tem de ser proces-
sado como ineurso no art. 303 do Codigo:

'Penal, é terque não tenha sido possivel citar.
pessoalmente a esse ,accusado, em ' , razão . de'
riao ser encontrado, nem della haver noticia,'
.o cito pelo .presente, para, depois de findo o,
prazo de 20 dias, comparecer, á primeira au-'
diencia deste juizo e ás consecutivas, até final
preparo, afim de assistir á inquirição de tes-
temunhas e se Ver processar pelo dito crime,
e bem assim a compareceraá„ primeira Seásão
da junta correccional, depois de 'preparadoo
processo, afim de ser julgado,' tudo sob pena
de revelia: -As . audiencias realizam-se ás

'quartas-feiras e sabbados, ás 11 horas; e as
juntas correccionaes reunem-se ás quartas e
sextas-feiras; ás 12 horas. E para constar ao
dito accusado,mandei passar o presente edital,
que será : afilxado no logar do costume. 23,
preteria, Capital Federal, 1 de dezembro de
1900.—Eu, José:Candido --de: Barros, escrivão,
o subscrevi. — Julio de Barros Raja Ga-

De citaçao com obirazo de 20 dias
O Dr. Julio de Barros Raja Gabaglia, 20

trator do District° Federal, etc. 	 .
Faço saber que por parte da justiça publica

foi offanecida, e por este -juiza recebida uma
denuncia pela qual o réo Manoel Ferreira da
Costa tem de sor processado como incurso no
art. 303 do Codigo Penal, e porque não tenha
sido possivel citar pessoalmente a esse: ac-
ornado em razão de não ser encontrado, nem
del/o - haver noticia, o - cito pelo presente
para, depois do findo o prazo do 20 dias,
comparecer á primeira audiencia deste juizo
'e ás consecutivas, até filial preparo, afim de
assistir á inquirição de testemunhas e se ver
processar polo dito crime, o bem assim com-
parecer á primeira SeSsã;ci da junta Corroa-,
cional, depois de preparado o -processo; afim
de ser 'julgado,: tudo sob' pena, de revelia.'
As audiencias realizam-se ás quartas-fei-
ras e sabbados, ás 11 horas, e as juntas cor-:
recciona,es reunem-se ás quartas e sextas'
feiras, ás 12 horas. E para constar ao dito
accusado, mandei passar ci; presente edital,
que será affixado no legar do costume. 2a:
prátoria, Capital Federal, 1 de dezembro, de
1900.,Eu. José Candido Barros, escrivão, o
subscrevi. — 'Julio de Barros Bafa- Cabaglia.

Quinta F'retoria
De eitaçá cem-prazo de 20 dias

O Dr.- :Alfredo de-Almeida 1aUsào11, 5 0 pre-,
tor do District° Federal, etc:, etc. 	 •

Faço saber que por parte da justiça" pu-
blica foi offerecida e Por este juizo recebida
uma ; denúncia tela qual Matheos Orthslá
tem de ser processado 'como incurso no
art. 303 do Codig;o Penal, é por que não te-.
nha sido possivel citar ,pessoalmente a esse
accusado, em virtude de não ser encontrada;
nem della haver noticia, o cito pelo presente'
para, depois de findo o prazo de 20 dias
comparecer 'á primeira audiencia deste e ás.
consecutivas a,té final preparo, afira drras=.'
sistir á inquirição de testemunhas e ver-se
processar pelo dito crime, e bom assim á com-
parecer á primeira sessão da junta correccio-'
nal, depois de preparado o processo, afim de
ser julgado, tudo sob pena de revelia. As',
audiencias,realizam-se diariamente, ás: 11
horas da N naanhã, ; e as. " sessões das juntas;
correcciona,es ás quarta,s-feiras; ao meio-dia.'
E 'para constar ao dito accusado, mandei
passar á ,présente edital, que será 'allixado-
no "legar do costume. 5"

-
 'pretoria;, 4 do,

dezembro de '1900. Eu, Maximiano Fran-,
cisco Duarte, escrevente juramentado, ; o es-
crevi. Eu, Manoel Joaquim da Silva Ju-
niota escrivão, o subscrevi.— Alfredo de Al-
meida Russell. .

"De citaetio com o_ prazo de 20 dias,
0- Dr. Alfredo de Almeida Russell, 50, Pré-

toido District° Federal, etc., etc.
Faço saber que por parta da justiça pu-

blica foi offerecida e e por 'este juizo rece-•
bida uma denuncia pela 'qual Guilhermina
Silva tem de Ser processada coinO incursa
no"art. 303 do Codigo Penal, ,e por que não
tenha sido possivel citar pessoalmente a essa
acenada, cru virtude de não ser encontrada,
nom- della haver noticia; a cito pelo presente
para,depois de findo o prazo de 20 dias,com-
paracer á primeira audiencia, deste juiza e ás
consecutivas,até final preparo,afim de assistir
á inquirição de testemunhas e se ver Proces
sar pelo dito "crime, o bem assim á Compare•r
cer á primeira Sessão da junta &irracional;
depois de'preparado o processo; afim de . ser
julgada, tudo sob penado revelia: As audien-
cias realizam-se diariamente, ás 11 horas da
manhã ; e as sessões da junta correccional
reunem-se ás quartas-feiras, ao . meio•dia.
E para constar á dita aceusada, mandei
passar o presente edital,' que será affixado no
legar do costume. 5" pretoria, 4 de dezem-
bro de 1900. Eu, Maximiano francisCo
Duarte, escrevente juramentado, o ' escrevi.
Eu, Manoel Joaquim da Silva Junior, eseá-

8108MV4*-41freda dQ AliaCi4a Russell.

PARTE COMERCIAL

Camara Syndiea,1 dors Corre.7
toros deundo ub1co, g.4
Capital Irederal

CURSO OF'FICIAL DE CAMBIO E MOEDA METALLIái.	 .

90 d	 A' vista
Sobre Londres 	 	 10 d. 9 31/32

• Pariz 	 	 $953 ' $956
Hamburgo 	 	 1$177	 -1$181

• Itália 	 	 • - —•	 $898
» Portugal 	 	 398
» Nova York 	 	 —	 4$959•Soberanos 	 :	 24$500

Vales de ouro nacional,
por 1$000 	 	 2$725,
CURSO OFFICIAL DE FUNDOS PUBL1COS

Apolices
Apolices do 3 0/0 •(inseripções)

nom 	
Ditas de 3 0 /0 (inscriPções) port 	 	 643
Ditas- geraes de 5 ak,	 -- 705
Ditas geraes miudas, de 5 	 • 70

8d$Q00,
Companhias

Comp. União Sorocabana e RU- 	 .
na,' integ  ' 9$000

Di ta Loterias Nacionaes' do Brazil `• 50$000
; Secretaria: da Camara Syndieál . da -Capital
Federal, 5: da dezembro de, .1900. --'.osd
Claudio da Silva, syndieo.

José Claudio da Silva, presidente da Ca-
mara Syndical dos Corretores de "Fundos
Publicos: - •

Faz saber, do ordem da Camara Syndical,
que, por decreto de 5 de junho ultimo, ;:foi
exonerado a seu pedido, do cargo de corretor
:de fundos publieos desta Capital o Sr. ,Selim
Castello e pelo :presente são,MArnides qUa,es-
quer interessados cá • transaMeá em : que
houvesse 'intervindo o referido corretor, -a
viraria - no prazo de" seis ineZes,
conforme preceitúa, o art. .14 de decreto
n. 2:475, de 13 de março de 1897, Incor-
rendo nas disposições da lei 'os gins no refe-
rido prazo não fizerem ,valer. os.' seus direi-..tos.
: E eu, Joaquim da Silva Gusmão -'Filho,
secretario da Camara, o subscrevi.
.-, Secretariada . Câmara; Synclical em 25 de
julho de 1960.— ...lesd Claudio da Silva, sara-
dia°.	 (-

SOCIEDADES ANONYMAS'
Banque Françaine duf,31,ré:.11

BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE ' 1900

Activo	 .

Acçionista,s, capital a realizar 5.000:0008000
Filiaes e agentes 	 " 6.930:3495l0
Lattaas descontadas  • 	 363:578$280
Lettras a reCéber 	 ' 2.238:990$952
Contas. correntes garantidas 	 1.841:387$184
Valores depositados 	 '	 .2.809:025$800
Idem caucionados 	  8.502:l39635
Diversas contas 	 /	  5.940:741080

Caixa:
Moeda corrente-	  3.777 .:507$319

Rs.	 37,403:720,06Q

•

000
000
000
000

Ditas geram de 1:000$, 5 0/0 -- 	 •: 72.6 9,00
Ditas . da Emprestimo . Nacional

de 1895, port 	 	 750$000
Ditas idem idem de 1897, port 	 	 905$000
Ditas do Emprestimo Municipal, ;.-

de 1896, nom 	  ...124900
• ' Bancos '	 1

Banco Rural Hypotheeario, integ 	 	 50$000
Dito da Republica do Brazil 	 	 ,57$000
Dito ,Commercial . do .Rio, de Ja-
' neiro 	



G. Conectores ou manivelas que recebem
ó movimento dos excentricos B' e 'o transnãit-
tem á peneira E.

H. Movimento nas extremidades, para o
caixão da peneira E. 	 -

I. Calha collocada na parte superior da
moega A, para correr agua na massa para a
peneira E.

J. Espaço interno da moega onde se coloca
a mandioca.
s K. E' a figura que representa o lado de
dentro do cylindro. •

O fim destas maehinas é raspar a mandioca
e mais tuberas, extrahir o polvilho e fazer
farinha, podendo, diariamente fazer 20 a 50
saccos, conforme os tamanhos das machinas,
sendo a velocidade a mesma; para as orgaa
nizdr não precisa mais do que seguir os
numeras e lettras que constam dos desenhos,
podendo • trabalhar juntas ou cada uma de
per si.	 ,	 .	 •

Caracteristicos
Raspador Corrêa —E' mentido á agua,

por, força animal ou braçal, etc., 'raspando
600 kilos por hora.

Ralador Corrêa —E' movido pelos mesmos
motores, dando sahida á mesma quantidade
de 600 kilos, ao passo que, pelo processo
actual, nem no triplo do tempo daria o
mesmo resultado.

Peneira Corrêa — Extrahe do ralador, a
que se acha unida, a quantidade de polvilho
que se necessitar.

A' vista do resultado que a 'experiencia
tem demonstrado, conseguiu o autor e inven-
tor, apresentar aos lavradores, as machinas
precisas para desenvolver a industria acima
e ser feitas nos tamanhos que quizereni ou
á feição de Suas forças.

Capital Federal, 21 de novembro do 1900.
— Manoel Corrêa de Almeida.

N. 3.224 Memorial descriptivo acompa,-
• nhado de um pedido de 'privilegio por 15

annos para — Fecho ou Fechadura de
Segurança—invençao de Josd Francisco de
Oliveira Moraes e Frederico Rodrigues de
Faria, moradores nesta Capital Federal

Este fecho, que é dividido em duas partes,
superior e inferior, será solidamente fabri-
cado de aço, ferro, ou outro qualquer matai,
podendo ser nickelado, dourado, etc. Tem a
fôrma 'de uma caixa, como está demonstrado
pela fig. 1 do desenho annexo- e será do
qualquer -tamanho, conforme o fim a que
for applicado. Na parte inferior ha no fundo
uma divisão constituida poi- duas laminaade
metal—a—que ficam parallelas em sentido
longitudinal e, da largura, das aberturas
que existem nas extremidades dos lados—b-
e—b—por onde passa uma correia em a qual
ha um olhal que serve para prendel-a a am
espigão de aço, que está for-Cemente cravado
e rebatido ao fundo da mesma caixa, e que
servirá ainda de ponto de apoio para a ro-
ta

Aos d
l aaacohs vnea. s

ivisões formadas pelas la-
migas, j4, descriptas, haverá quatro furos,
sendo dons em pada extremidade, pelos
cismes será o fecha de segarema preso ao
saca° eu mala, etc, por meio de parafusos
ou ,cravos, qise serão rebatidos em urna outra
lambia ou chapa, que se collopara por dentro
do objecto a que ao tiver de ligar o t.qesino
fecho.

Os parafusos ou cravos, pronderh
ainda, e ao mesmo tempo, entre o fecho
e o objecto, uma lamina em que está era-
vada a correia que serve para apertar
e fechar o sacco, passando om volta do
mesmo sacco, fig. 2, atravessa por uma das
aberturas do fecho, prende o olhal ao espi-
gã.o e sae a ponta pela outra abertura. em
too por baixo fica esta presa, eorn parafusos
ou ara,vos. A parto superior ou tampa, tem
a mesma firma que a Inferior e será ligada
a esta-par meio de dobradiças. E' consti-

• uida, na parte de cima por uma caixa, es-
d euveloppe, com uma abertura em

/pda a sua extensão e largura—o-e-c—tendo

.	 •
pelo lado interno* e entre as linguetas, uni
côrte em fôrma de semicirculo pára se poder
com facilidado retirar o papel, quando legal-
mente aberto o fecho. Pela aberaura, descri-
pta—c-e-c— se introduzirá um pedaço de
papel daquellas dimensões, ou lamina de
qualquer outra substancia que sirvaa aquele
fim, com os dizeres, carimbos ou rubricas
que se quizer, interceptando assim a entrada
da chave ou outro qualquer instrumento,
sem deixar vestigios, o qual papel depois da
tampa fechada, só ficará visivel pelo furo
aberto na mesma tampa, ao centro, ou
onde melhor convenha, o que atravessa as
paredes que fórmula esta caixa enveloppe,
em direcção ao espigão, já descripto,- que
prende a correia.
• O furo por onde se tem de introduzir a
chave, estando interceptado pelo papel, tem
com a introducção da mesma chave,- forçosa-
mente de romper-se, dando-se, portanto, e
indubitavelmente a conhecer que houve ten-
tativa do violação; tornando-se "ainda dia-
ficil a substituição do papel, uma vez furado
e que deve se mostrar intacto, por outro
com iguaes dizeres, carimbos, datas,' rubris •
cas, etc., e isto mesmo só quando conseguis-
sem abrir o fecho, cuja chave é especial, e
alam disso poderem ser ainda de outros for-
matos e complicações, afim de dificultar
abertura com qualquer chave. ' •	 • •

As fechaduras serão, naais ou menos, iden-
ticas aos fechos,não tendo,entretanto,as aber-
turas lateraes e a correia, e sim uma aber-
tura ao fundo e do tamanho conveniente,
para deixar a descoberto o espelho de qual-
quer outra fechadura, sobre a qual esta será
colocada como segurança de inviolabilidade.

Terá applicação sobre portas de cofres, de
fechaduras de casas fortes, das de gavetas;
enfim sobre toda e qualquer fechadura.

Suas dimensões serão as necessarias iao fini*
a que forem applicadas.

Reinvindicamos como caracteres esSenciae's
da nossa invenção:	 •	 -
' 1 0, fecho 'ou fechadura de segurança, em
fôrma de caixas com tampas de dobradiças;

20, tampa com fôrma de caixa' enveloppe,
na sua parte superior, atravessada • por um
furo, do lado a lado, por onde tem da passar
a chave, interçeptado por papel ou outra,
substancia;	 ,

3°, a intereepçao do papel, com ou sem
dizeres, impedindo a entrada, da chave sem
que deixe vestigios e, portanto, tentativa
ele violação;

4., applicação do fecho ou fechadura do
nosso systema, quer quando usado em
Saccos ou malas do Correio, quer quando
isoladamente empregados em outras fins, taescomo cofres, portas, etc. 	 -

Capital Federal, 20 de novembro de 1900.
—Josd Pratteisco de Oliveira Moraes.

Companhia Ferro Carril
da Villa Isabel

AUVICIiCA GERAI, ORDINARIA

São convocados os Srs. accionistas a se
reunirem em assembléa geral ordinaria no
escaiptorio da companhia, praça Tiradentes
n. 45, no dia 20 do corrente xnez, ás 2 horas
da tarde.

Ordem do dia
1.0 Apresentação do balanço e conta de

lucros e perdas do anno social findo em 30
do junho ultimo. •

2.° Leitura do parecer do conselho fiscal.,
3.° Deliberação sobre applicação do saldo _

do lucros.
A' disposição dos Srs. accionistas, se acham

na séde da companhia os documentos exigi-
dos pelo art. 147 do decreto n. 434, de 4 de
julho de 1891.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1900.-
O director-presidente, Midler
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Passivo
Capital 	  	  10.000:000$000
Contas correntes come s

▪

 / juros 1 .141 : 185$349
Contas correntes a prazcss fixos	 658:791$932
Filiaes e agentes., 	 	 .	 .t395:229$736
Lettras a pagar 	 	 ..	 55:202$390
Titnlos em caução e deposito 11.481:647$205
Diversas contas 	 . ... 4.371:593$448

Rs.	 37.403:720$060

S. E. ou 0.—Rio de Janeiro, 4 de dezembro
1900.—L. Ifousset, inspector geral.—V.

Marsot, chefe- da contabilidade.

PATENTES DE INVENÇÃO
N. 3.225 — Memorial descriptivo acompa-

nhando. um pedido de privilegio por 15
annos, na Republica dos Estados-Unidos do
Brcizil, para o novo systema de machinas

' para fabricar farinha e polvilho de man-
dioca e outras, :invenção de Manoel Corrêa

• .de Almeida, brazileiro, negociante e lavra-
residente nesta Capital Federal.

Aaé esta data tem sido muito desonrada a
éditura da mandioca, araruta e outras tu-.
uma, que produzem alimentação de pri-
meira, • necessidade, como sejam farinha,
polvilho, etc.; o trabalho para raspar man-
dioca era moroso.

'	 Por • isso, o inventor, julgando prestar re-
levante serviço á lavoura e ao pais, teve a
ridéa de proporcionar machinas que pudessem,
gana auxilio de btaços e em poucas horas,
fazer o que levaria`dias com grande pessoal,
economizando tambem 30 -% na mataria
prima, que • se esperdiçava, quando raspada

issao, devido á impericia dos trabalha-
dore5•..4 -

Raspador-Corrêa
, 1. Compõe-se de um cylindro fechado nas'

cabeceiras até metade do raio, a partir do
3ado da circumferencia. A parte exterior
compõe-se de ferro T com arestas verticaes
'viradas para dentro; perto de uma das cabe-
ceira.s existe uma luva corrediça, por meio
oda alavanca n. 5 e esta luva corre sobre-o
eixo m. 2, deixas-ido , aberto o cylindro para
dar salada á mandioca, depois de raspada; a
mandioca é introduzida na moega 7 e assim
constitue pm trabalho continuo ; sobre esse
cylindro - tOm uma, calha que serve para
seakir agua dstrante a raspagem automatica.

, 2. Eixo horizontal, para sustar o cylindro
dar movimento rotativo.
,3. Mancaes para sustar o eixo n. 2.
4.. Luva corrediça, que fica a tona das ca..

teceiras correndo sobre o eixo n. 2.
5. Alavanca fixa no ponto 5 e movendo

, pela extremidade a luva n. 4.
6. Polias fixas e soltas, para, transmittir o

movimento ao eixo n. 2.
7. Moega inclinada dando entrada á man-

dioca.
• 8. Armação para sustentamento do ey.
jindre.

Ralador-Corrêa
.A. Moega onde se colloca a mandioca depois

ode raspada,a mandioca accumulada,actuando
poro seu proprio peso sobre o cylindro B, é
par t.-Nstte ralada e desfeita.

8. otiandro com cabeceiras de ferro, aper-
tando sorrilhas tangentes a um dos lados da
moega e produzindo 9 esphacelamento das
raizes e tuLeras.

B B. Polias fixas e soltas, para transmittir
o movimento no çixo F, que sustem o cy-
lindro. -
. C. Grade ou artnação pata sustentar o
•cylindro B e peneira E.

8'. Excentricos fixos ás extremidades do
scixo F, para dar moviniento por meio de
conectore,s ou manivellas G á peneira E.

E. Caixão com peneiras metallioas, cabelo
mi tecido do qualquer qualidade, para ex-
trai& o' polvilho.

F,, Eixo que sustem Os cylindros e produz
o mOviiiiento pelas suas extremidades ás
naanlvellaS Cf.


